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Resumo 
 

 

 

As instituições públicas estão sempre em busca de soluções inovadoras para potencializarem 

sua performance de trato com as demandas sociais. Além disso, a interminável revolução 

tecnológica lançada no front social pela tecnologia da informação faz com que os gestores 

tentem conciliar o aumento da produtividade com o aprendizado contínuo dos colaboradores, 

em busca do aprimoramento e melhoria da qualidade dos serviços. Entre as políticas mais 

prementes desta busca transformacional, fomentada por inovação, uso de ferramentas, modelos 

e sistemas, erguem-se aquelas que tratam de segurança pública. Nesse contexto, também surge 

a gamificação como um instrumento que busca o engajamento das pessoas para um 

desempenho mais eficaz, servindo como meio em processos instrucionais. A gamificação é 

considerada como processo de pensamento e mecânica de jogo para motivar os usuários e 

solucionar problemas. Para tanto, são utilizados cenários lúdicos, que simulam e exploram 

fenômenos com objetivos extrínsecos e quando empregados têm a capacidade de motivar e 

educar as pessoas envolvidas. Diante disso, esta dissertação investigou as contribuições da 

gamificação para o aprendizado e desempenho no âmbito do treinamento profissional via 

simulação de eventos na área de segurança pública, a partir de sua adoção em plataformas 

computacionais, em programas de capacitação funcional de treinamento de agentes militares da 

segurança pública do Estado de Pernambuco. Os resultados obtidos demostraram adequação, 

aceitação e viabilidade do uso, com incremento de estímulos, dada a mais fiel representação do 

ambiente de ocorrências das tarefas, embora ressalte-se a necessidade de sincronização com a 

instrução militar e com os regramentos e realidade institucionais e de legislação.  A análise 

experimental revelou ainda um bom potencial de uso em várias disciplinas formativas de 

capacitação de agentes no futuro, oferecendo ainda boas perspectivas em termos de custos e 

ajuste à realidade pernambucana. 

Palavras-chave: Gamificação. Simulação. Tecnologia da Informação. Segurança Pública. 

Treinamento. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 
 

Abstract 

 

 
Public institutions are constantly seeking innovative solutions to enhance their performance in 

dealing with social demands. In addition, the endless technological revolution brought about by 

information technology in the social sphere forces managers to try to reconcile increased 

productivity with the continuous learning of their employees, in search of improving the quality 

of services. Among the most pressing policies of this transformative quest, fueled by 

innovation, the use of tools, models, and systems, are those that deal with public safety. In this 

context, gamification also emerges as an instrument that seeks to engage people for more 

effective performance, serving as a means in instructional processes. Gamification is considered 

a process of thinking and game mechanics to motivate users and solve problems. To this end, 

playful scenarios are used that simulate and explore phenomena with extrinsic objectives and, 

when employed, have the ability to motivate and educate the people involved. Therefore, this 

dissertation investigated the contributions of gamification to learning and performance in the 

context of professional training through event simulation in the area of public safety, based on 

its adoption in computational platforms, in functional training programs for military agents of 

public safety in the State of Pernambuco. The results obtained demonstrated the adequacy, 

acceptance, and viability of its use, with increased stimuli, given the more faithful 

representation of the task occurrence environment, although it is important to emphasize the 

need for synchronization with military instruction and with institutional and legal rules and 

reality. The experimental analysis also revealed good potential for use in several training 

disciplines for agents in the future, also offering good prospects in terms of costs and adaptation 

to the reality of Pernambuco. 

Keywords: Gamification. Simulation. Information Technology. Public security. Training. 
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1.  Introdução 

As organizações são fundamentais para os indivíduos e, progressivamente, se inserem 

em um ambiente complexo e inquieto, que é reflexo da globalização, bem como da 

modernização e das tendências globais (DAFT, 2008). Para Ambientes como esse, de desafios 

e incertezas, já se projetava que as organizações precisavam promover mudanças, 

principalmente tecnológicas, para serem flexíveis, criativas e inovadoras (ROBERTS; 

GRABOWSKI, 2004). Tal globalização conforme apontavam Carvalho e Silva (2011), também 

provocaria transformações nas estruturas governamentais das organizações públicas.  

A instituição pública consiste no arranjo organizacional utilizado para promover o bem-

estar social, ou seja, seu objetivo é a prestação de serviços básicos à população ou a cobertura 

de áreas estratégicas estabelecidas a partir da busca do bem comum da coletividade (DIAS, 

2008). Nesta direção, para realizar seu papel político-social, a administração pública põe à 

disposição dos governos, aparatos como estrutura e recursos, órgãos e agentes, serviços e 

atividades (PALUDO, 2013), sendo palco para a competição pela garantia de demandas entre 

os diversos grupos sociais, as quais, em geral, são atendidas por políticas públicas (CALDAS, 

2008), que, como dito servem a concretizar tais interesses. 

A segurança pública é um destes âmbitos de interesse, no qual a principal demanda é a 

garantia de direitos e o cumprimento de deveres determinados no ordenamento jurídico, sendo 

considerada, portanto, uma demanda social que depende da estrutura estatal, bem como de 

outras organizações da sociedade para ser cumprida (CARVALHO; SILVA, 2011).   

A segurança pública consiste em “uma política que deve ser desenvolvida pelos órgãos 

públicos e pela sociedade, dentro dos limites da lei, garantindo a cidadania de todos” 

(GRACIANO; MATSUDA; OLIVEIRA, 2009, p. 21). Já por política de segurança pública, 

entende-se a maneira de instituir mecanismos e estratégias de controle social, além do combate 

à violência e à criminalidade, racionalizando os instrumentos de punição (BENGOCHEA et al., 

2004; SAPORI, 2007). Desta forma, o sistema de segurança pública é composto pelas 

instituições estatais responsáveis por adotarem práticas voltadas à garantia da segurança 

coletiva e individual dos cidadãos, mediante um conjunto de ações implementadas através de 

planos e programas (CARVALHO; SILVA, 2011). Um arranjo com estes elementos pode ser 

visualizado na figura 1. 
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Figura 1 - Relação entre segurança pública, sistema de segurança pública e política de segurança pública. 

 
    Fonte: Compilação de ideias das obras de Bengochea et al. (2004); Sapori, (2007); Graciano, Matsuda e 

Oliveira (2009) e Carvalho e Silva (2011). 

Entretanto, o aumento das taxas de criminalidade e violência, a incapacidade preventiva 

das instituições de segurança pública, rebeliões e fugas prisionais, a ineficiência na capacitação 

e treinamento, bem como a falta de modernização, colaboram para a percepção de insegurança 

dos cidadãos e da precarização do trabalho dos agentes de segurança pública, especialmente, 

nas grandes cidades (CERQUEIRA; LOBÃO; CARVALHO, 2005; FERREIRA, 2018; GAMA 

et al., 2019). 

Ora, o Estado tem por meta estar sempre vinculado às mudanças sociais, tecnológicas e 

acadêmicas para garantir que a administração pública não fique distanciada dessas transições 

(CUNHA; MIRANDA, 2013). Nesta busca, o suporte da tecnologia é um dos pilares e deve ser 

o meio realizador para soluções típicas, inovadoras e transformadoras, inclusive para a 

consumação de ações de segurança pública (BRUSTOLIN; BRANDÃO, 2017; NETTO, 2018). 

Neste limiar, os governos estão sempre em busca de soluções inovadoras para 

potencializar suas performances no trato com as coisas públicas, através de novas tecnologias, 

novos padrões de gestão e planejamento, bem como miram o engajamento dos cidadãos das 

novas gerações (BAUMAN, 2018). 

Além disso, a revolução tecnológica lançada no front social pela tecnologia da 

informação (TI), faz com que os governantes tentem conciliar a redução dos custos com o 

aumento da produtividade, tal qual as empresas privadas, mediante apelos à qualidade dos 
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serviços (ROBBINS, 2009) e às políticas de participação, valorização e autoridade do cidadão 

(ARAUJO; REINHARD; CUNHA, 2018).  

Nessas perspectivas, as organizações de segurança do Estado precisam evoluir, 

sobretudo em bases tecnológicas, via artefatos e sistemas, para que possam constantemente se 

reinventar em prol da efetividade no combate aos desafios sociais (BRUSTOLIN; BRANDÃO, 

2017; SCHEFFER, 2017; DAMIANI; MACHADO; GASPARINI, 2018).  

Segundo O’Brien e Marakas (2013), um elemento vital a uma sociedade que tem a 

informação como um recurso imprescindível é o seu ingresso no uso da tecnologia da 

informação, por facultar aos indivíduos obterem informações de forma rápida, de qualquer lugar 

e por meios mais adequados (STAIR; REYNOLDS, 2021). Ademais, em nível organizacional, 

a TI proporciona melhorias e mudanças nos processos, graças aos sistemas de informação (SI) 

e seu suporte à gestão, impactando também processos e valores estratégicos (LAUDON; 

LAUDON, 2022), ampliando os modelos interativos de uso. 

De fato, conforme Leite (2018), a busca, o desenvolvimento e a utilização de software 

que detenham interação humano-computador (IHC), são vistos pelos gestores como anseio 

motivacional às suas equipes, bem como baliza para melhorar o relacionamento entre as 

mesmas e aprimorar os conhecimentos dos colaboradores. 

Nota-se, pois, que vários estudos sobre o uso da TI em organizações de segurança 

pública já demonstraram diversas menções de melhoria, exibidas na figura 2 e abaixo relatadas:  

 O aumento na criação e compartilhamento do conhecimento por meio da 

modernização e mudanças (DA SILVA; MUSSI, 2013);  

 A criação de indicadores-chave de desempenho (FERREIRA; RIGUEIRA, 2013);  

 O aperfeiçoamento na formação e qualificação dos profissionais (DA ROSA; 

PAVANATI, 2014) – de especial interesse ao foco deste trabalho;  

 A relação entre a melhoria na tomada de decisões estratégicas nas ações de 

prevenção e investigação (FERREIRA et al., 2020). 

Entretanto, um aspecto importante a ser mencionado é que apenas o caráter tecnológico 

não é o bastante para a resolução de problemas das demandas públicas: é crucial entender os 

contextos, os propósitos e o objetivo dos resultados que se espera com o emprego da TI 

(FERREIRA et al., 2020).  

Assim, parece ser relevante o desenvolvimento de ações inovadoras, como a 

incorporação de aspectos lúdicos através de elementos de jogos que ajudem na familiarização 
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dos indivíduos com novas tecnologias, agilizando o processo de aprendizado e tornando mais 

agradável a execução de tarefas tediosas e rotineiras (VIANNA et al., 2013). 

Figura 2 - Melhorias a partir do uso de tecnologia da informação em organizações de segurança pública. 

 
Fonte: Baseado em Da Silva e Mussi (2013), Ferreira e Rigueira (2013), Da Rosa e Pavanati (2014) e Ferreira et 

al. (2020). 

É nesse contexto que a gamificação surge como um instrumento que busca concretizar, 

entre outras coisas, o engajamento das pessoas para um desempenho mais eficaz, quiçá 

preditivo. Com este rótulo, segundo Zichermann e Cunningham (2011), a gamificação é 

entendida como uma sistemática que objetiva resolver problemas, engajar determinado grupo 

ou equipe, além de aumentar a inovação. 

Para Zilber et al. (2008), a inovação é um processo criativo para obtenção de novas 

aplicações das práticas já existentes, ou ainda, a arte de combinar fragmentos de conhecimentos 

existentes para gerar uma habilidade ou novas soluções. Aquele autor ainda destaca, no que 

tange aos indivíduos, que as organizações devem desenvolver processos de 

interdisciplinaridade, especialmente para inovação e para a criatividade, que devem ser 

incentivados nas equipes de diversas áreas, assim como em comitês ou forças-tarefa.   

Para tanto, a inovação pode envolver a criação de novas tecnologias, basear-se na 

conversão de tecnologias existentes, ou ser proveniente do uso de um novo conhecimento 

(MEIRA, 2013). Nestes termos, Burke (2017) acredita que uma das maneiras que o processo 

de inovação venha a ser impulsionado nas organizações, com a contribuição dos indivíduos, 

pode ser através da gamificação. 

Complementar a isso, Silva, Sales e De Castro (2019) esclarecem que a gamificação é 

uma estratégia para a aprendizagem, já que o facilitador por meio desse tipo de instrumento 

estimula os seus alunos no processo de ensino. Concordante a isto, Filatro (2018), Melo (2019) 

e Mattar (2021) defendem que no cenário educacional existem algumas tendências tecnológicas 

que são empregadas no suporte às metodologias ativas e entre elas se destaca a gamificação, 
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que também passou a ser referida como metodologia ativa e adquiriu notoriedade no meio 

educacional, cuja aprendizagem é baseada em jogos e elementos de games. 

O uso de elementos de jogos conduz a cenários lúdicos que simulam e exploram 

fenômenos com objetivos extrínsecos, apoiados em componentes criados e utilizados em jogos 

(BUSARELLO, 2016). Além disso, por meio da gamificação têm-se objetivos e regras bem 

definidos; estimulam-se a cooperação e a competição; criam-se recompensas; resolvem-se 

conflitos; provê-se feedback aos envolvidos; promovendo um ambiente onde o erro é parte do 

processo (CELANO; LEITE; SILVA, 2015). Esses atributos são encadeados na figura 3.  

Figura 3 - Atributos relacionados à gamificação. 

 
Fonte: Baseado em Celano, Leite e Silva (2015). 

 

Werbach e Hunter (2020) esclarecem, ainda, que a gamificação, em essência, não é um 

jogo, mas uma série de elementos de design de jogos introduzida em ambientes que não estão 

atrelados a jogos.  

No contexto do presente esforço acadêmico, a gamificação será ideada como uma 

ferramenta inovadora, que se utilizada pode maximizar a retenção e o usufruto dos scripts de 

proteção dos jogos, que sempre buscam assegurar a integridade dos jogadores (players) em 

ambientes de adversidades, ressignificando-os para o ambiente real de segurança pública. O 

intuito é que se possa propor e experimentar soluções simples para capacitação de agentes de 
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segurança do estado, mas que sejam ao mesmo tempo, inovadoras, e motivadoras para enfrentar 

os desafios pretendidos, mediante experimentação de scripts com feição lúdica, conforme 

advogam Marangoni e Berimbau (2018). 

Aquela ideia ancora-se, pois, no lema que a gamificação aposta no uso das técnicas de 

realidade virtual (RODRIGUES; BUSARELLO, 2016), que sensibilizam da melhor forma a 

relação homem-máquina, possibilitando maior interação e imersão em ambientes virtuais mais 

realísticos, nos quais se podem simular eventos danosos às pessoas, bem como capacitar as 

autoridades responsáveis pela proteção em sua monitoração e aprendizado de sua intercepção 

sem riscos reais aos cidadãos (WANDHOFER et al., 2012), fato amplamente desejável pela 

área de segurança pública de um governo e trama declarada deste estudo.  

Portanto, buscar-se-á investigar as contribuições da gamificação para o aprendizado no 

âmbito corporativo-governamental, bem como seus eventuais reflexos no treinamento via 

simulação de eventos na área de segurança pública, a partir de sua adoção em plataformas 

computacionais que agreguem elementos de jogos, em programas de capacitação funcional de 

treinamento de servidores da área de segurança pública do Estado de Pernambuco.  

Estimou-se, então, captar o potencial uso de um simulador gamificado para o 

treinamento policial por meio de um quasi-experimento, que coletou dados em duplo ensejo: 

questionários lançados junto a policiais militares em formação e entrevistas de aprofundamento 

com os instrutores, a fim de compreender o efeito da adoção da metodologia na atividade de 

capacitação aludida. 

Para esse propósito, esta dissertação tem a seguinte estrutura: o primeiro capítulo 

comporta a introdução aqui descrita; já o segundo capítulo, por sua vez, contextualiza e justifica 

a pesquisa, abrangendo seu ambiente, cenário, problemática investigada e objetivos, tanto geral 

quanto específicos; em sequência, no terceiro capítulo, é abordado o referencial conceitual 

resgatando os elementos cruciais desde a literatura de apoio para a operacionalização da 

dissertação; em continuidade, o quarto capítulo detalha os procedimentos metodológicos 

empregados para a concretização do estudo, enquanto o quinto capítulo dedica-se ao relato da 

análise dos dados coletados em campo; por fim, são apresentadas as conclusões da pesquisa, 

juntamente com suas limitações e contribuições para pesquisas futuras, no capítulo final. 
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2.  Contexto da pesquisa 

Este capítulo busca-se discutir o contexto no qual a pesquisa está inserida, apresentando 

o ambiente e o cenário organizacional hodiernos relacionados aos temas tecnologia da 

informação e gamificação. Ademais, são descritos o problema e os objetivos os quais a pesquisa 

se dedicará. Por fim, é exposta a justificativa para a concepção deste estudo. 

2.1  Ambiente 

 O Estado possui autonomia relativa em relação à sociedade, devendo se relacionar com 

todas as classes sociais que a compõe, para se legitimar e edificar a sua base material de 

sustentação, prestando servidão aos indivíduos, pois estes lhes dão existência e o mantém 

(PEREIRA, 2009). De outro modo, em uma visão mais sociológica, o Estado seria um macro 

ator representando por uma pluralidade de pequenos atores e de conexões entre estes 

(CALLON; LATOUR, 1981). 

De acordo com De Araújo, Da Rocha e Carvalhais (2015), as pressões sociais por 

melhoria e ampliação dos serviços públicos impactam em revisões nas funções do Estado, 

questionando as formas de ação e legitimidade das instituições, reivindicando sintonia e preparo 

para acompanhar os anseios sociais com modernidade e realidade socioeconômica.  

Neste limbo, as demandas por inovações na gestão pública podem ser estimuladas por 

fatores associados ao processo de democratização ou devem-se ao crescente avanço tecnológico 

(SILVA; LIMA; GOMIDE, 2017) e, a rigor, buscam melhorias nas ações promovidas pelo 

Estado, para resolver problemas da sociedade (CAVALCANTE; TODA; RENAULT, 2019). 

Assim, supõe-se que dada à relevância dos serviços prestados pela administração pública, é 

importante considerar a inovação nesta área, bem como crer que a implementação de soluções 

inovadoras aumente a capacidade de entrega do Estado (GOMES; MACHADO, 2018). 

A seu turno, a administração pública consiste em um conjunto de órgãos instituídos para 

realizar os objetivos do Estado, perfazendo a ação contínua e sistemática, legal e técnica, dos 

serviços do Estado, bem como daqueles realizados por ele para o contentamento coletivo 

(MEIRELLES, 1996).  

Por esta ótica, no campo da administração pública, o conceito de inovação está cada vez 

mais presente, até pelo uso, de estratégias empregadas em instituições privadas, para atender as 

reais necessidades da sociedade (DE ARAÚJO; DA ROCHA; CARVALHAIS, 2015; SILVA; 

LIMA; GOMIDE, 2017), em um arranjo que busca adequação à novas tecnologias (DI 
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PIETRO, 2009). Essas ações visam à transformação da forma de funcionamento do Estado, 

reduzindo custos e garantindo à administração pública e à sociedade maior celeridade na 

realização de seus objetivos (CAVALCANTE; TODA; RENAULT, 2019), conforme ilustra a 

figura 4. 

Figura 4 – Resultantes das ações de inovação e uso de novas tecnologias no Estado e na sociedade. 

 
Fonte: Baseado em Di Pietro (2009); De Araújo, Da Rocha e Carvalhais (2015); Silva, Lima e Gomide (2017) e 

Cavalcante, Toda e Renault (2019). 

 

Importante procedimento nesta arquitetura monitorada para prestação de contas ao 

cidadão e facilitação das atividades é recorrer a políticas públicas.  

Políticas públicas são entendidas como a forma de atuação que o Estado assume para 

implantar sob sua responsabilidade, através de projetos e programas, ações e decisões voltadas 

para setores específicos da sociedade, e granjear o envolvimento de grupos sociais nessa 

implementação (HÖFLING, 2001). As consequências das políticas públicas afetam a economia 

e a sociedade como um todo (CARVALHO et al., 2008).  

Carvalho e Silva (2011) dizem que entre as políticas públicas mais cobradas estão as 

voltadas para a segurança pública. Ratificando tal ponto de vista, Cardoso (2013) atesta que a 

segurança pública consiste em uma área concebida pelo Estado, cujas atividades promovem 

ações e proporcionam estímulos positivos para que se possa conviver em paz, bem como espaço 

onde surgem e as estratégias do combate à violência e a criminalidade (CARVALHO; SILVA, 

2011).  
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Percebe-se, mesmo que ainda sutilmente, que a segurança pública necessita de recursos 

organizacionais para ser mais eficiente em suas atuações (SAPORI, 2007) e de recursos 

humanos capazes de empreender as atividades definidas pelas políticas públicas (CANO, 2006), 

que podem ser realizadas através de modernos elementos como as ferramentas de tecnologia da 

informação (NETTO, 2018). 

De fato, como previra Daft (2008), a modernidade organizacional, em grande parte, 

decorre da evolução da TI, pois com a mudança tecnológica agiliza-se a mudança processual 

que, a seu turno, necessita de novos artefatos tecnológicos, resultantes da transformação das 

tarefas organizacionais, em resposta às demandas da sociedade.  Além disso, a modernização 

empresarial proporciona a virtualização de processos, que propicia a substituição de 

mecanismos físicos por elementos virtuais, transformando as atividades organizacionais 

convencionais (MARTÍNEZ; DUART, 2016).   

Por conta da sua natureza dinâmica, a tecnologia da informação utiliza modernos 

recursos para impulsionar as atividades da administração pública, inclusa a segurança pública, 

apoiando a aprendizagem e treinamento dos agentes, proporcionando diversos benefícios 

organizacionais, como na melhoria dos desempenhos individuais e sociais, na melhor 

transparência das políticas públicas (ALBERTIN; ALBERTIN, 2008; CARVALHO; SILVA, 

2011; DA ROSA; PAVANATI, 2014; SILVA; LIMA; GOMIDE, 2017).   

Como corolário à última constatação, a TI possibilita novos ambientes de aprendizado, 

como mediadora para a construção do conhecimento (ALMEIDA, 2003). Tal fato, estima-se, 

deve ser fortemente ansiado como uma rotina de perfil de capacitação e aprendizado em uma 

prática de garantia de segurança, qual seja: prever perigos, monitorá-los e suplantá-los.  

A fim de facilitar este tipo de adoção em treinamento de pessoas, as organizações através 

da TI podem buscar a gamificação como solução para engajamento entre as equipes e apoiar a 

aprendizagem contínua.  

Em suplemento, reconhece-se que a gamificação vem sendo utilizada de forma 

crescente em diversos segmentos organizacionais (MCGONIGAL, 2012; VIANNA et al., 2013; 

BURKE, 2017; BOLLER; KAPP, 2018; BERNARDINO; SANTOS; MARTINS, 2020).  

Assim, o seu uso configura-se como uma oportunidade para melhorar a capacitação das pessoas 

da área de segurança pública (DA ROSA; PAVANATI, 2014; NETTO, 2018), bem como 

cogitá-la como efetiva ao processo de aprendizagem (KAPP, 2012; BUSARELLO, 2016). 

Corroborando a isto, Hart et al. (2017) destacaram que os elementos de aprendizagem, 

a partir de um jogo, pareceram ser mais relevantes para os jogadores do que a tentativa de 
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fornecer um ambiente totalmente realista. Esses autores afirmam, ainda que, por meio de uma 

combinação de criação de experiências autênticas, feedback informativo e desafios, a 

gamificação foi capaz de engajar efetivamente os jogadores, além de criar uma experiência 

envolvente. Uma das razões se deve ao fato de que em um processo gamificado há um feedback 

a curto prazo e este retorno tende a fazer repetir o comportamento, ocorrendo então a 

aprendizagem pelo reforço de um estímulo (ALVES, 2015). 

Posto isto, o intuito deste estudo é averiguar como a gamificação assumiria o papel de  

ferramenta a ser posta em prática e incorporada a determinada rotina organizacional da área de 

segurança pública no estado de Pernambuco, projetando, então, que a ação pode ser benéfica 

para a administração pública, ao alavancar a produtividade dos agentes públicos e apoiar seus 

processos de qualificação (BRUSTOLIN; BRANDÃO, 2017), colaborando para que os 

indivíduos estejam mais preparados e tenham desempenhos mais eficazes em suas rotinas de 

trabalho. 

2.2  Cenário 

As rotinas das instituições de segurança pública, cuja atuação necessita de planejamento 

estratégico e reflexões sobre os processos de acompanhamento de conflitos, da violência e da 

criminalidade, implicam diretamente na aplicação e no uso de TI (FERREIRA et al., 2020). 

 Nesta mesma linha, Santos, Gontijo e Amaral (2015) já abordavam que a segurança 

pública vai além das ações de instituições públicas, que aplicam procedimentos de controle 

social por meio do uso legal da força, pois é dever do poder público, em cada esfera de governo, 

com a participação da sociedade civil, colaborar em prol de uma segurança pública de 

qualidade, participativa e inclusiva valendo-se de inovações e tecnologias (ALVES, 2017).  

No campo internacional, que está sempre antecipado ao brasileiro, foram diversos os 

autores e especialistas que destacaram o fato que cada vez mais a segurança pública estava 

sendo marcada por notáveis inovações e por reformas consideráveis nas próprias instituições 

policiais (BRAGA; WEISBURD, 2006). De acordo com Rolim (2007), essa remodelagem foi 

influenciada tanto pelas ineficiências dos modelos reativos de policiamento, quanto pelas 

inovações tecnológicas e descobertas científicas.  

Ratificando estes avanços foram introduzidas inovações centrais em segurança, como o 

modelo de polícia comunitária e orientada à solução de problemas, georreferenciamento e o 

conjunto de tecnologias para o mapeamento do crime e violência, além dos recursos 

tecnológicos que viabilizaram melhorias nas técnicas de controle, investigação e perícia, como 

o uso de câmeras em espaços públicos com software de reconhecimento visual e voz, armas 
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não letais, o uso de satélites no rastreamento e o uso de material genético na produção de provas 

(JORGE, 2018). 

No Brasil, alguns desses recursos e técnicas também já vêm sendo empregados, 

(NÓBREGA JÚNIOR, 2019), em especial na área de inteligência, na qual por exemplo o 

sistema de inteligência para segurança pública (SISP) que possibilita ao policial de inteligência 

inúmeras possibilidades de coleta, análise, prospecção e divulgação de informações 

(FURTADO, 2002), foi pioneiro.  

De acordo com Lopes (2009), o plano nacional de segurança pública (PNSP) criado nos 

anos 2000, foi a primeira política nacional e democrática a ser criada com foco no estímulo à 

inovação tecnológica nesta área. Este plano caracterizou-se pela integração de políticas de 

segurança, sociais e ações comunitárias para aprimorar o sistema nacional de segurança, 

colaborando para uma nova definição de segurança pública (FREITAS JÚNIOR et al., 2020). 

 Outra política de segurança pública, que se deve ressaltar é o Pacto Pela Vida (PPV) do 

estado de Pernambuco, que começou a se destacar pelo serviço prestado diante de um quadro 

de violência exacerbada, o qual conseguiu resultado contínuo na redução de homicídios quando 

implantado (NÓBREGA JÚNIOR, 2019). O PPV incorporou inovações políticas, técnicas e 

gerenciais, a partir de experiências bem-sucedidas em outras regiões e a sua prioridade fora a 

redução dos crimes contra a vida, conforme apresentado na figura 5, congregando:  

 Articulação entre segurança pública e direitos humanos, com o objetivo de garantia 

da vida; 

 Prevenção social da criminalidade combinada com a qualificação da repressão, por 

meio do uso de inteligência, informação, tecnologia e gestão; 

 Uso de mecanismos de gestão, monitoração e avaliação em toda a execução das 

políticas de segurança; 

 Participação social desde o desenvolvimento das estratégias até a execução das 

ações do programa.  

No entanto, mesmo em políticas como a acima listada, por conta da complexidade e 

nível de exigência a que os agentes de segurança pública são submetidos, é crucial uma 

capacitação abrangente para que aqueles estejam aptos a enfrentar e administrar conflitos e 

situações, o que torna relevante ofertar, aos profissionais dessa área, treinamento e instrumentos 

que os apoiem em suas rotinas (CAMPO, 2013; PORTELLA; NASCIMENTO, 2014).  
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Figura 5 - Arranjo dos elementos do programa Pacto pela Vida. 

 
Fonte: Inspirado em Portella e Nascimento (2014). 

Nesta linha, Silva (2009) afirmara que um novo modelo de segurança pública teria que 

ser implantado no Brasil através de reformulações das instituições, pois se convivia com uma 

polícia ultrapassada, diante de uma criminalidade do terceiro milênio. Aquele autor destacava 

que os agentes de segurança deveriam ser valorizados por meio de salários atrativos, cursos de 

formação bem empregados, aprendizado e treinamento contínuo, além de políticas de estímulo 

para prestarem melhores serviços à sociedade.  

Dentro desta trajetória, as instituições públicas, civis e militares, vêm tentando se 

adaptar para que suas atividades no que tange à formação, à qualificação ou capacitação 

continuada dos seus colaboradores, ou parte delas, desfrutem de ampliação de formas de 

aprendizagem e possam recorrer a outros tipos de ferramentas, sobretudo as de TI (CARNEIRO 

et al., 2019). 

Segundo Netto (2018), o treinamento continuado usando simulações na área de 

segurança pública, possibilita a diminuição de um confronto mais violento, em especial nas 

atuações que lidam com disparo de armas de fogo em uma situação imprópria. Tal premissa 

ratifica que a capacitação via simulação, possibilita gerar uma menor vitimização policial, 

agentes mortos, ou daqueles que seriam hospitalizados, evitando o afastamento destes da sua 

rotina profissional (DA ROSA; PAVANATI, 2014). 

Ora, esses tipos de treinamentos continuados para a segurança pública na linha que vem 

sendo apontada, são candidatos potenciais ao uso da gamificação, em um processo em que os 

agentes podem se envolver através da interação, imersão, e especialmente em situações 

simuladas (CAMPOS, 2013). Como exemplo disso, vê-se a figura 6, na qual se percebe o 
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treinamento, via simulação virtual, de atendimento de ocorrências policiais e de tiro policial, 

usando realidade virtual e aumentada na formação de policiais militares catarinenses (DA 

ROSA; PAVANATI, 2014). 

Figura 6 - Fotografia de agente utilizando o simulador de atendimento de ocorrências e de tiro policial.

 
Fonte: Da Rosa e Pavanati (2014, p. 43). 

A partir desse contexto e de vários estudos que comprovaram no âmbito da segurança 

pública que a utilização de novas tecnologias (DA ROSA; PAVANATI, 2014; NETTO, 2016; 

NETTO, 2018), bem como o uso de elementos de jogos apoiados em TI (OLIVEIRA et al., 

2016; RIBEIRO, 2016; BRUSTOLIN; BRANDÃO, 2017; DEBIASI; SOUZA, 2019), é 

factível estimar que estudos científicos voltados para esse tema continuem nessa área, tanto 

para a melhoria das ações dos profissionais de segurança quanto para a ampliação de 

mecanismos de aprendizagem deles. 

É justo neste cenário, que se buscará investigar as contribuições da gamificação ao 

aprendizado e ao desempenho no âmbito corporativo e governamental, bem como seus 

eventuais reflexos no treinamento via simulação de eventos na área de segurança pública, a 

partir de sua adoção em plataformas computacionais e programas de capacitação funcional de 

treinamento de servidores do Estado de Pernambuco da área de segurança pública.  

2.3  Problema 

Das diversas demandas da sociedade através da cidadania, a saúde e a segurança são 

prioritárias, pois dizem respeito à vida e por conta disso exige-se aos indivíduos que delas 

tratam, o dever de zelar por ambas em respeito à sua vida e à daqueles com os quais convivem, 

(COSTA; LIMA, 2014).  
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Neste lume, o despreparo, a autoridade excessiva, além dos exageros na utilização da 

força demonstram alguns dos aspectos que são evidenciados nas rotinas desses agentes, devido 

a ausências de políticas de segurança pública (MOTA et al., 2019). Em paralelo, a ausência de 

respostas do Estado diante destes fatos apenas contribui para impulsionar o quadro de 

descrédito das instituições de segurança junto à sociedade (IZUMINO; NEME, 2002). 

A seu turno, a introdução de novas tecnologias busca melhorar a qualificação dos 

agentes de segurança pública no tocante à abordagem junto à população, denotando-se ser isto 

de vital importância para as instituições de segurança pública (CARVALHO; SILVA, 2011).  

No entanto, Ferreita et al. (2020) advertem que apenas o caráter tecnológico não é 

suficiente para resolução de problemas de segurança pública, tendo em vista que existem outros 

aspectos críticos à eficiência e à eficácia institucional, como o fator de despreparo profissional. 

 Mota et al. (2019) alegam que, permanentemente, policiais, cujo dever é garantir a 

segurança dos cidadãos e autoridades, bem como as propriedades do Estado, não são 

valorizados e que alguns elementos, como a questão de morte – letalidade policial - e a 

incapacidade dos agentes de segurança pública – vitimização1 -, estão gradualmente em 

crescimento no cenário social institucional brasileiro, conforme exibe a figura 7. 

Figura 7 - Os sete estados com maior taxa de vitimização policial no Brasil. 

 
Fonte: G1 (2021) (Por https://bityli.com/tvYSzr). 

                                                           
1 Monitor da violência realizado pelo portal G1 com parceira do Núcleo de Estudos da violência da USP e o Fórum 

Brasileiro de Segurança Pública, dados atualizados até abril/2021. 
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Verifica-se ainda, em continuidade, que são inúmeras as dificuldades que as instituições 

de segurança pública enfrentam no Brasil (SHANE, 2010) e este desmantelo tem levado à 

discussão sobre a mensuração da eficiência dos agentes e chegado à conta dos gerentes e 

administradores da área (SANTOS; GOMES, 2021).  

Marras e Tose (2012) enquadram a produtividade de pessoas que militam em áreas de 

risco como construídas em parâmetros impactantes formados por 80% de desempenho humano 

e 20% por fator tecnológico. Observando o desempenho humano, 70% referem-se à motivação 

e os 30% restantes seriam fatores de conhecimento, conforme esquema da figura 8. 

No entanto, a capacitação dos agentes de segurança pública não tem sido vista como 

uma meta constante dos gestores dessa área (vide seção anterior, objetivos do PPV). Logo, 

incentivar esses profissionais a buscarem continuamente qualificação para se refletir em uma 

melhor prestação de serviços sociais, passa a ser um elemento chave para a efetividade desse 

serviço público (CARNEIRO et al., 2019). 

Figura 8 - Elementos que impactam na produtividade de profissionais de áreas de riscos. 

 
Fonte: Adaptado de Marras e Tose (2012). 

De acordo com Furtado (2002), o uso de simulações visa dar apoio ao treinamento dos 

órgãos de segurança pública no que concerne às suas ações de planejamento de operações e 

alocação de policiamento ostensivo e repressivo em determinada região. Neste sentido, reforça 

que uma forma da capacitação de agentes de segurança pública, que leve a uma potencial 

melhoria de seus desempenhos, seria através de simulações pelo desenvolvimento de sistemas 

multiagentes (SMA).  

Esses tipos de sistemas se dedicam ao estudo de agentes autônomos com diferentes 

características, evoluindo em um ambiente comum, se relacionando uns com os outros, tentando 

realizar tarefas de forma cooperativa, compartilhando informações, podendo evitar conflitos, 

como também coordenar a execução das atividades (WOOLDRIDGE, 2009). Também 
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permitem uma análise crítica pelos gestores e pelos agentes, influenciando-os a compreender 

os resultados de suas decisões, bem como a refletir sobre as medidas tomadas e a relação de 

causa e efeito nelas envolvidas (BECKER-ASANO et al., 2014). 

Além disso, o uso de simulações, tais quais simulações gamificadas, para o apoio à 

tomada de decisão, tem enorme potencial de aplicação, visto que possibilita verificar detalhes 

das ações, decisões e resultados dos indivíduos envolvidos com maior precisão (CHA et al., 

2012). 

Assim, o uso da gamificação aparenta ser um importante aliado para auxiliar a 

compreensão do comportamento de indivíduos e circunstâncias de fenômenos coletivos, sendo 

então, elemento desejável para capacitar agentes que lidarão com o coletivo em situação de 

estresse para si e para os envolvidos. 

Essa abordagem gera possibilidades de avaliar medidas de desempenho dos agentes 

(jogadores) que podem ser registradas e viabilizarem ideias para análises posteriores, apoiando 

na gestão das atividades de segurança pública (RIBEIRO et al., 2012; ARAÚJO et al., 2020), 

resultando em aprendizado, que supostamente é conciliador entre intentos da organização 

estatal e dos agentes em si mesmos. 

Em adição a isto, o emprego desse tipo de tecnologia possibilita a realização de 

treinamento voltado para segurança em cenários e em situações simuladas de alto risco e perigo, 

desafiando os agentes na resolução de determinadas atuações, cuja prática poderia ser 

impraticável ou inexecutável em ambientes reais, implicando na minimização dos riscos de 

exposição dos agentes à vera (DA ROSA; PAVANATI, 2014). 

Ademais, os atos de repetição, proporcionados em ambientes com elementos de jogos, 

dão a oportunidade de explorar um conjunto de regras e de recordar quais abordagens foram 

executadas com sucesso e quais falharam (KAPP, 2012), sendo isto de vital importância para 

os agentes. De fato, nesse tipo de ambiente habilitam-se aos agentes inúmeras possibilidades 

de correções dos erros cometidos, sem consequências reais. 

Diante desse contexto, é factível que os órgãos de segurança pública – seus gestores e 

formuladores de suas diretrizes – entendam a importância estratégica, tática e operacional da 

qualificação dos seus agentes por intermédio de tecnologias inovadoras  e adequadas, inclusive 

com variantes gamificadas, para alavancar-lhes qualificação, atingir resultados positivos na 

qualidade dos serviços prestados à sociedade, e ampliar o potencial de competências do órgão 

de segurança pública, na sua missão estatal. 
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Desta forma, alude-se à seguinte questão de pesquisa: qual a percepção dos atores que 

atuam na área de segurança pública quanto ao uso da gamificação nas rotinas de treinamento 

baseadas em tecnologia da informação, no que concerne ao incremento de seus desempenhos 

individuais para a melhoria da prestação do serviço público de segurança pública ao cidadão? 

Apresentada a problemática e a questão da pesquisa, a próxima subseção abordará os 

objetivos geral e específicos buscados nesta dissertação. 

2.4  Objetivos 

         Aqui são listados em sequência o objetivo geral e o os objetivos específicos propostos 

neste estudo. 

2.4.1  Objetivo geral 

O objetivo geral da pesquisa pode ser traduzido em estimar como a gamificação 

introduzida em artefatos de tecnologia da informação pode auxiliar nas rotinas de treinamentos 

e capacitação na área de segurança pública da cidade de Recife, incrementando o processo de 

aprendizagem para melhoria da prestação do serviço público. 

2.4.2  Objetivos específicos 

 Em virtude do objetivo geral são propostos os seguintes objetivos específicos da 

pesquisa: 

• Mapear rotinas que podem ser gamificadas no escopo organizacional de 

treinamento em ambientes de segurança pública do Recife; 

• Apurar as mecânicas e componentes preferidos pelos atores da área de segurança 

pública nas rotinas gamificadas; 

• Identificar variações nas avaliações captadas quanto ao treinamento de agentes da 

segurança pública sem e com o uso de simulação gamificada; 

• Estimar impactos na aprendizagem dos atores de segurança pública, a partir de 

processos de capacitação em ambiente gamificado. 

2.5  Justificativa 

As organizações públicas buscam responder a demandas sociais através de um serviço 

melhor e mais transparente por meio da qualificação de seus profissionais, o que torna seus 
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gestores cientes da importância do investimento na capacitação de um quadro de profissionais 

qualificados para as tarefas inerentes a cada área do serviço público (MARCONI, 2010; DE 

OLIVEIRA et al., 2016). Assim, um estudo que tangencie fatos como este é sempre bem 

recebido. 

Nesse contexto, Neidenbach (2019) entende que o universo corporativo – estatal ou não 

- em decorrência dos estímulos dos avanços tecnológicos, remodela-se e está cada vez mais 

colaborativo e conectado, creditando-se esta transformação à TI. Tais transformações afetam 

métodos de ensino e aprendizagem das técnicas de atuação dos agentes de segurança pública 

(DA ROSA; PAVANATI, 2014), e estudá-los parece ser premissa aderente ao contexto atual. 

Diante disso, as organizações, de todos os tipos, através da TI têm buscado soluções 

para treinamento, aprendizagem e engajamento entre as equipes mediante a gamificação, como 

atesta estudo feito pelo Institute of Electrical and Electronics Engineers (IEEE, 2014) que 

previa que cerca de 85% das atividades cotidianas teriam implementado técnicas utilizadas em 

jogos até o ano de 2020, o que demonstra que o estudo desta temática é atual e com aplicação 

ascendente. 

Ora, a gamificação já é conceituada por muitos como um sistema que motiva os 

colaboradores (VIANNA et al., 2013) e reduz as taxas de atrito das corporações, enquanto 

aumenta a produtividade (NIVEDHAN; PRYADARCHINI, 2018), o que também desperta o 

interesse de mais estudos nesta temática para aplicação na prática corporativa e governamental. 

Ademais, a sociedade tem experimentado surtos crescentes de práticas baseadas em games para 

todo o seu cabedal social (COSTA; MARCHIORI, 2016).  

McGonigal (2012) alerta que aqueles que ignoram os jogos, bem como seus elementos, 

estão em desvantagem, tendo em vista que não sabem aproveitar os benefícios dos jogos dentro 

de suas organizações, e, consequentemente, podem perder outras formas de resolver 

determinados problemas e criar oportunidades de aprendizagem (BOLLER; KAP, 2018). 

Além da atualidade do objeto de pesquisa, justifica-se este estudo pelos bons resultados 

indicados na literatura existente sobre o tema (SCHERFFER, 2017), sua aplicação ao 

treinamento, serve como conscientização para dar suporte às academias de polícia na 

divulgação e implementação da temática direitos humanos na formação e qualificação dos 

agentes operadores de segurança pública. 

Ademais, o treinamento continuado para a área da segurança pública, que em última 

análise é o aspecto prático trabalhado nesta dissertação, pode ser feito através de tecnologia de 

simulação, na qual o treinando pode se envolver através da interação, imersão, e especialmente, 
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do uso da gamificação, fator que auxilia no engajamento e no comprometimento do profissional 

que está sendo treinado (NETO, 2018) e contribui, a priori, para o aumento de sua habilidade 

como se quer ver aqui. 

Miller (2013) advoga que o uso de simulações com o uso de jogos para o ensino, 

inclusive de nível corporativo, proporciona experiências ativas de aprendizado, nas quais os 

aprendizes não estão apenas descrevendo o conhecimento, mas sim o experimentando; e isto 

tem proporcionado maiores apreensões em rotinas de capacitação profissional. Logo a opção 

que se quer perseguir é atual e desejada. 

Ademais, diversas organizações militares ao redor do mundo vêm utilizando jogos de 

guerra como instrumento de treinamento e descobriram que ao lidar com a vida ou a morte, os 

cenários de treinamento baseados em jogos e simulações causam impactos maiores nos alunos 

(KAPP, 2012). Isso constata que a relação entre jogos, elementos de jogos e simulações em 

ambientes militares é pertinente e que ferramentas desse tipo – computacionais ou não - não 

representariam algo novo e distante de suas práticas educacionais, sendo possível, pois, a 

adequação como se pensa introduzir neste estudo.   

Conforme Netto (2018), o treinamento continuado usando simulações possibilita a 

diminuição de um confronto mais violento, em atuações que lidam com disparo de armas de 

fogo em uma situação imprópria; entretanto no Brasil o uso de simuladores para treinamento 

especializado, deste tipo, em segurança pública enfrenta barreiras culturais, sofre pela carência 

de metodologias consistentes de aplicação e padece da falta de estudos aprofundados para 

analisar os impactos nas entidades de segurança pública. Esta lacuna, um estudo como o 

presente pode auxiliar a minimizar. 

Desta maneira, entende-se como necessária a especulação sobre o uso da gamificação 

como suporte para a capacitação de agentes na área de segurança pública, haja vista, inclusive, 

a baixa densidade de literatura acadêmica nesse âmbito e a necessidade de expansão dos estudos 

para implementação dessa sistemática de forma mais assertiva. Além disso, tal temática é atual, 

oportuna e de grande exequibilidade no cenário das organizações públicas brasileiras, podendo 

gerar impactos de grande escala nestas e repercutir positivamente na melhoria das ações dos 

agentes treinados, tal qual ocorre corriqueiramente em organizações públicas de outas esferas, 

como nas forças armadas brasileira (BRUSTOLIN; BRANDÃO, 2017). 

Por fim, a gamificação como sistema de inovação em treinamento aplicado, estima-se, 

pode proporcionar melhor capacitação dos atores envolvidos, através do engajamento das 
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equipes e evolução individual, a fim de contribuir para que se alcance maiores níveis de 

eficiência em ações que impactam diretamente à sociedade. 

 No capítulo seguinte, apresenta o percurso literário do estudo que delineia os principais 

assuntos que serão empregados para o desenvolvimento do fenômeno a ser explorado.  
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3.  Percurso literário 

          Neste capítulo é apresentada a base acadêmica para elaboração deste estudo, a partir dos 

conceitos sobre Estado, dando sequência com o conteúdo sobre tecnologia da informação, 

organização pública e políticas públicas. A partir destes, são desdobrados os assuntos sobre 

gamificação, pessoas, segurança pública e, por fim, treinamento e aprendizagem. A figura 9 

apresenta o desenho conceitual da pesquisa, onde são listados, em visão conectada, os pilares 

conceituais da investigação e nomeados neste parágrafo. 

Figura 9 - Desenho conceitual da pesquisa. 

 

 Nas próximas seções serão abordados aspectos conceituais que foram levantados à 

discussão para análise da aprendizagem dos indivíduos, por intermédio da gamificação, em 

ambiente de segurança pública e com este intuito são postos para apreciação.  

3.1  Estado 

Estado é um ente complexo, que pode ser caracterizado por diversos aspectos, além de 

ser extremamente variável quanto à sua natureza (DALLARI, 2002). Em corroboração, 

Meirelles (1996) afirma que o conceito de Estado varia segundo o ângulo observado: se o olhar 

tiver o viés sociológico, vale a corporação territorial dotada de poder de mando originário; sob 
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o prisma político, constitui a comunidade de indivíduos, fixada sobre um território, com poder 

de mando e coerção; sob o aspecto constitucional, é o ente jurídico territorial soberano. 

 Já Paludo (2013) prefere rotular Estado com respeito à convivência humana, à 

sociedade política, ao que Moraes (2010) aduz que o Estado é a organização jurídica que 

representa o poder supremo no campo interno de uma nação.  

Por sua vez, Pereira (2009) aborda três elementos constantes na definição de estado, que 

são: 

 Um conjunto de instituições e prerrogativas, que inclui o poder coercitivo delegado 

pela sociedade; 

 Um espaço geograficamente delimitado onde o Estado atua, ou seja, o território em 

que o poder estatal é empregado; 

 Um agrupamento de regras e condutas que são reguladas em um território, o que 

apoia criar e manter uma cultura política comum aos indivíduos daquela nação. 

 A Constituição da República Federativa do Brasil, em seu Artigo 2º, divide os poderes 

da União, independentes e harmônicos entre si, em Legislativo, Executivo e Judiciário 

(BRASIL, 1988), outorgando atribuições a cada um deles:  

 Cabe ao Legislativo, conforme a constituição, as funções típicas de elaborar leis e 

fiscalizar o Poder Executivo; 

 É de competência do Executivo, executar as leis e encaminhar projetos de novas leis 

conforme a necessidade do Estado e do povo;  

 Ficam a cargo do Judiciário, as funções de proteger a Constituição e exercer a 

jurisdição. 

 A divisão entre os poderes e os seus níveis, bem como os atores responsáveis por eles, 

são apresentados na figura 10 e configuram a chamada administração pública (SILVA, 1996). 

Segundo Di Pietro (2009) e Matias-Pereira (2009), a administração pública pode ser 

determinada como a atividade concreta que o Estado desenvolve, sob regime jurídico de direito 

público, para obter a realização dos interesses coletivos, a partir de funções da administração 

pública, viabilizadas com a concepção de seus órgãos executores. Desta forma, a administração 

pública é o conjunto de organizações desenvolvidas para realizar os objetivos do governo, além 

de ser o agrupamento das funções necessárias para a prestação dos serviços públicos 

(MEIRELLES, 1996). 
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Figura 10 - Poderes do Estado e seus níveis. 

 
Fonte: Baseado em Silva (1996). 

 Na administração pública, as cobranças sociais por melhoria e ampliação dos serviços 

viabilizam revisões nos papéis do Estado, pelo questionamento tanto das formas de ação quanto 

da legitimidade das instituições, exigindo das organizações públicas mais preparo para 

acompanhamento tanto as necessidades sociais como da realidade socioeconômica (ARAÚJO; 

ROCHA; CARVALHAIS, 2015).  

3.2  A organização e o olhar sobre a administração pública 

 Robbins (2008) define organização como um grupo de pessoas que se estabelece de 

forma organizada com o intuito de atingir um objetivo comum.  Por sua vez, Maximiano (2011) 

destaca que as organizações são distintas de outros grupos sociais, pois apresentam uma 

estrutura expressamente definida e uma hierarquia formal, na qual objetivos são traçados e 

buscados pelos seus componentes. 

 Conforme Lacombe e Heiborn (2008), desde os seus primórdios, as organizações 

evoluíram através de ciclos de desenvolvimento transformando-se em entes mais complexos, 

por conta de várias transmutações que aconteceram nas relações econômicas, políticas e sociais. 

Nesse mesmo sentido, Cury (2009) afirma que ao longo do tempo, por conta de sua natureza 

dinâmica, as organizações em busca de um padrão de efetividade evoluíram percorrendo 

modelagens explicitadas como tradicional, moderna e contemporânea, às quais Hatch e Cunliffe 

(2013) associam os diferentes aspectos listados na figura 11. 
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Figura 11 – Aspectos e conceitos típicos nos estudos organizacionais e suas relações. 

 
Fonte: Adaptado de Hatch e Cunliffe (2013). 

 Contudo, conforme Rezende (2005), mesmo seguindo o rito gerencial e funcional 

previsto a todas as organizações, a organização pública não tem como principal propósito o 

benefício econômico, mas a prestação de serviços sociais como requisito do bem público, 

executado perante uma estrutura hierarquizada, complexa e por um elevado grau de rigidez 

estrutural. Este último aspecto tem tornado essas organizações demasiadamente burocráticas 

em sua performance, comprometendo a rapidez, a qualidade dos serviços e a diminuição de 

custos, produzindo uma baixa expectativa do que pode ser ofertado e favorecendo a um ciclo 

de insatisfação e frustação perante os gestores e usuários dos serviços públicos (SARAIVA; 

CAPELÃO, 2000; PIRES; MACEDO, 2006).  

 Majoritariamente, esses tipos de organizações preservam os mesmos atributos básicos 

das demais organizações, entretanto são caracterizadas por certas particularidades, como a 

enorme valorizarão da hierarquia, a fidelidade às regras e às rotinas, o apreço ao poder e certo 

paternalismo nas relações, além de exibirem outros elementos que são cruciais na definição dos 

processos internos, no comportamento frente a mudanças e inovações, nos procedimentos dos 

recursos humanos e na formação de valores e crenças organizacionais (ROSSETTO; ORTH; 

ROSSETTO, 2004). 

  No entanto, de acordo com Saraiva e Capelão (2000), tais empresas recorrem a 

estratégias que buscam reduzir ineficiências e burocracias desnecessárias, em prol do respeito 

aos direitos dos cidadãos, ao aperfeiçoamento de agentes públicos e sua maior capacitação, 
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inclusive como ressalta Lima e Silva (2015), visando o desenvolvimento dos profissionais da 

área pública. 

 Neste sentido, Viana (2015) aborda que são exigidas cada vez mais competências 

diversificadas entre os profissionais que proporcionem a implantação e a manutenção de 

políticas e serviços públicos. Aspectos como os mostrados já eram ditos significativos à 

percepção da qualidade no serviço público (MATIAS-PEREIRA, 2009). 

 Na ótica antes formulada, a organização pública buscou aperfeiçoar o seu processo 

gerencial para responder às transformações do ambiente externo – âmbito político, social e 

tecnológico – e entregar resultados mais efetivos a este, além de reluzir mais transparência às 

obrigações, preocupando-se ainda com as questões culturais, estruturais e econômicas da 

organização, conforme mostra a figura 12 (SEABRA, 2001).  

Figura 12 – Processo de aprimoramento da organização pública em um ambiente em transformação. 

 
Fonte: Adaptado de Seabra (2001). 

 Essa modernização, entretanto, enfrenta vários fatores obstativos, entre eles a limitação 

da estrutura burocrática, as influências externas de novas gestões públicas, a pouca 

disseminação da TI (SEABRA, 2001), mas é peça importante na rota da emergência da gestão 

por políticas públicas, a fim de concretizar o anseio pela regularização do Estado perante as 

novas exigências sociais (FERREIRA; NEGREIROS, 2005).  

3.3  Políticas públicas 

 Dentro da diversidade de conceitos sobre políticas públicas, Peters (1986) taxa-as como 

a soma das ações dos governos que agem diretamente ou através de delegação, intervindo na 
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vida dos cidadãos, o que se conforma, para Mead (1995), como uma área dentro do estudo da 

política que analisa o governo à luz das questões sociais. 

Carvalho et al. (2008) abordam que os efeitos das políticas públicas impactam a 

economia e a sociedade, já que sua criação se dá pela resposta do Estado às demandas que 

surgem dos cidadãos e do seu próprio interior, sendo a manifestação do compromisso público 

em uma área a longo prazo.  Por sua vez, Secchi (2012) aponta que o motivo da concepção de 

políticas públicas é a resolução de um problema que seja significativo para a população, além 

de tratar sobre o processo de construção e realização de tomada de decisão. 

 A área de política pública surgiu na Europa apoiada em teorias explicativas sobre a 

função do Estado e do governo (SOUZA, 2006). Sua evolução nos Estados Unidos levou-a 

transformar-se em área de conhecimento e disciplina acadêmica com ênfase nas pesquisas sobre 

as ações governamentais para atender as demandas dos direitos sociais (SILVA, 2012). No 

Brasil, os estudos sobre políticas públicas decorrem das transformações das políticas sociais e 

pelo entendimento de um novo tipo de Estado e de governo, que por intermédio daquelas 

procuram uma forma eficiente de racionalização da administração pública (MELO, 1999). 

Entretanto, nota-se que as políticas públicas têm natureza gerencial e possuem questões 

de ação coletiva, bem como de bens coletivos, levando as decisões governamentais sobre as 

eficiências públicas para outros campos de atuação do governo, como aquele em que se 

encontra a política social. Essas questões refletem-se na competência de investir e dar 

continuidade a eficientes políticas públicas que estão em curso, além da possibilidade de 

inserção de novas políticas públicas (CARVALHO et al., 2008). 

Conforme Secchi (2012), na formação das políticas públicas é realizado um ciclo 

deliberativo, formado por vários estágios e constituindo um processo dinâmico e de 

aprendizado, o qual é formado por seis estágios, exibidos no quadro 1. 

Quadro 1 - Estágios da formação de políticas públicas. 

Estágios Breve descrição 

Definição de agenda 

Fase em que alguns assuntos entram na agenda política ocorrendo uma 

hierarquização por criticidade, evocando a consciência dos cidadãos 

sobre determinado problema 

Identificação de alternativas 
Etapa em que são identificadas soluções ou identificadas as alternativas, 

além do planejamento das ações que devem ser tomadas 

Avaliação das opções 
Fase em que ocorre o uso de modelos de seleção e as interações políticas 

entre as organizações burocráticas, para avaliar os conflitos envolvidos  

Seleção das opções 
Nesse estágio definem-se as ações que serão empreendidas, estipulando-

se os recursos e os prazos para seus cumprimentos  

Implementação 
Corresponde à execução da política com a utilização de recursos 

financeiros, tecnológicos, materiais e humanos 

Avaliação 
Fase que se controla e supervisiona a realização da política, o que 

viabiliza a correção de possíveis falhas para maior efetivação 

Fonte: Adaptado de Secchi (2012). 
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Dentre as políticas públicas que são mais requisitadas pela sociedade brasileira está a de 

segurança pública, pois os instrumentos de enfrentamento da criminalidade e da violência têm 

sido insuficientes para garantir a segurança individual e coletiva (CARVALHO; SILVA, 2011).  

Por esta razão, a área de segurança pública é de preferência dos governos e da sociedade, 

e vem despertando o interesse de pesquisadores. 

3.4  Segurança pública 

A segurança das pessoas manifesta-se como o principal critério à garantia dos direitos e 

ao cumprimento de deveres, convencionado nos ordenamentos jurídicos (CARVALHO; 

SILVA, 2011). Neste interim, a segurança pública consiste em uma circunstância de 

preservação ou restabelecimento do bem-estar social que permita que todos usufruam de seus 

direitos e pratiquem suas atividades sem o transtorno de outrem (DA SILVA, 2008), a qual, 

como já alertava Moreira Neto (1991), é um dever do Estado e também de responsabilidade da 

sociedade, pois em uma democracia é responsabilidade de todos o Estado ser o que é. 

A seu turno, Graciano, Matsuda e Oliveira (2009) consideram a segurança pública um 

processo articulado, identificado pela abrangência de interdependência institucional e social e 

que deve ser desenvolvida pelos órgãos públicos e pela sociedade, dentro dos limites da lei, 

garantindo a cidadania da população, mediante emprego de mecanismos e estratégias de 

administração da violência e da criminalidade, através de planos e programas, em busca da 

garantia da segurança dos cidadãos (CARVALHO; SILVA, 2011). A segurança pública fica a 

cargo das instituições públicas responsáveis por ações da preservação da segurança social, no 

denominado sistema de segurança pública. 

No Brasil, as polícias federais estão no âmbito da união, as polícias civis e militares, 

além dos bombeiros militares, estão a cargo dos estados, e as prefeituras ficam responsáveis 

pelos guardas municipais (CANO, 2006). Em vista disso, Fonseca, Pereira e Gonçalves (2015) 

apresentam, conforme figura 13, de forma estrutural a distribuição dos órgãos de segurança 

pública, conforme Constituição da República Federativa do Brasil.  

Moreira Neto (1991) explica que o poder de polícia de preservação da ordem pública é 

constituído por duas formas de atuação do Estado, em resposta ao enfrentamento as situações 

de conflito que coloquem em risco a segurança da sociedade:  

 Prevenção, que é exercida em estado de normalidade e suas características são as 

ações preventivas a fim de evitar a desordem e a proteção do Estado, das instituições 

e dos indivíduos.  
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 Repressão, que ocorre na ruptura da ordem e o seu restabelecimento se dá por meio 

de ações de polícia ostensiva, possibilitando cessar as situações de perigo e 

recompor o estado de normalidade.  

Figura 13 - Distribuição dos órgãos da segurança pública brasileira. 

 
Fonte: Fonseca, Pereira e Gonçalves (2015, p. 398). 

Cano (2006) ressalta que a segurança pública brasileira, por atuar de forma mais 

repressiva com intervenções planejadas quase sem base em objetivos específicos, apresenta 

diversas deficiências, entre as quais herança autoritária, inúmeros casos de corrupção e 

formação deficiente dos agentes de segurança pública, sem maiores qualificações e 

treinamento, sobretudo no âmbito de baixo escalão. 

Ainda no escopo nacional, o atual sistema de segurança pública em vigor, concebido a 

partir da Constituição Federal de 1988, determinou um compromisso legal com a segurança 

coletiva, através de regras, planejamento, monitoramento, avaliação de resultados e gasto 

eficiente dos recursos (CARVALHO; SILVA, 2011). Entretanto estas ações não são executadas 

de forma eficientes, resumindo-se a um encandeamento de intervenções governamentais 

meramente reativas, voltadas para solução imediata de desiquilíbrios da ordem pública 

(SAPORI, 2007). 

Conforme Miguel (2009), a segurança pública diante da globalização lidará com 

tendências, por conta disso possibilitará transformações em seus processos, de acordo com a 

figura 14, sendo alguns elencados a seguir: 

 A sociedade participará de ação direta e atuará no planejamento e na iniciativa das 

funções de segurança pública, principalmente as policiais; 

 As ações dos agentes dessa área terão uma posição de mediação nos conflitos 

sociais, com atuações preventivas e educativas; 
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 Qualquer função que não seja específica dos profissionais de segurança será apoiada 

por meio de contratações ou convênios; 

 Os agentes terão que ser mais qualificados, já que suas atuações exigirão uma 

formação científico-tecnológica, além de melhores qualificações em TI; 

 Todo profissional de segurança terá que ter ao seu alcance meio de 

telecomunicações, de geolocalização e de aplicações em tecnologias móveis, para 

melhor realização de suas atividades; 

 Os agentes encarregados da aplicação da lei em suas instituições irão estudar mais, 

em um processo de interdisciplinaridade, para o benefício do entendimento dos 

problemas sociais que ocorrem em suas áreas de atuações. 

Figura 14 - Tendências nas ações de segurança pública em função da globalização.

 
Fonte: Inspirado em Miguel (2009). 

Carvalho e Silva (2011), afirmam ainda que novas tendências, como a inovação 

tecnológica, são fundamentais para que mecanismos utilizados por parte dos agentes de 

segurança pública possam ser eficazes e eficientes. Concordantes a isto, Ferreira et al. (2020) 

explanam que a utilização de ferramentas de TI, em atividades administrativas policiais, por 

exemplo, tem potencial para otimizar o tempo de trabalho, além de agilizar as atribuições 

burocráticas, de modo que os profissionais possam se dedicar a outros tipos de atividades, como 

as de qualificação profissional ou as de investigação criminal. 

Por fim, de acordo com Ferreira (2018) é possível viabilizar a concepção de projetos 

estruturantes de base tecnológica para a segurança pública dos estados, possibilitando o 

fortalecimento e a ampliação de boas práticas de gestão e planejamento e atuações de controle 

da marginalidade, tendo como características o poder institucional, economia de recursos e 
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comprometimento com a modernização do setor público para ampliar o bem-estar coletivo, 

valorizando competências e habilidades de pessoas. 

3.5  Pessoas  

O indivíduo constrói sua identidade ao longo da vida e este processo se inicia na 

socialização primária, no âmbito familiar, dando continuidade pela socialização secundária, na 

escola e nos grupos significativos, e se encerra na socialização profissional e do trabalho 

(BOULART; LANZA, 2007).  

Conforme Machado (2003), a existência de identidade é considerada em quatros níveis: 

identidade pessoal; identidade social; identidade no trabalho; identidade organizacional. Para 

aquele autor, a identidade pessoal é relacionada à construção individual do conceito de si; por 

identidade social remete-se ao conceito anterior a partir do vínculo do indivíduo com grupos 

sociais; enquanto a identidade no trabalho aborda a influência do trabalho na pessoa, e por fim, 

a identidade organizacional, é composta pelas interações em uma organização, sendo estas o 

diferencial em relação às outras. 

As pessoas no decorrer de suas trajetórias atuarão ou participarão de diversos tipos de 

organizações e a partir das relações desenvolvidas nesses contextos, modificarão seus 

comportamentos, terão afetadas suas autonomias, bem como incorporarão disciplina e controle, 

acarretando mudanças na forma como se veem e como julgam as outras pessoas (ROBBINS, 

2009). 

Agregando estes pontos, as organizações podem ser consideradas como conjuntos de 

pessoas que formam um sistema coordenado de atividades especializadas, de caráter duradouro 

com uma função social (PEREIRA, 2004), com o intuito de alcançar os objetivos empresariais 

ao longo do tempo (HITT; MILLER; COLELLA, 2007), mediante execução de atividades 

funcionais.  

Para a realização de atividades organizacionais, as pessoas devem ter competências 

técnicas e comportamentais, caracterizadas por Amaral (2006) como a contribuição dos 

indivíduos para a capacidade de a organização interagir com o ambiente, mantendo ou 

ampliando suas vantagens competitivas por meio de habilidades e conhecimentos.   

Conforme a figura 15, a competência para realização de atividades nas organizações é 

constituída por três dimensões, (RUZZARIN; AMARAL; SIMINOVSCHI, 2002; AMARAL, 

2006):  
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 Conhecimentos (saber), que inclui os conhecimentos técnicos, escolaridade, cursos 

e especializações;  

 Habilidades (saber fazer), que remonta à experiência e às capacidades das pessoas;  

 Atitudes (saber ser), ações compatíveis para atingimento de eficiência através dos 

conhecimentos e habilidades adquiridos. 

Figura 15 - Dimensões do constructo competência.

 
Fonte: Baseado em Ruzzarin, Amaral e Siminovsch (2002) e Amaral (2006). 

Amaral (2006) conclui que o desenvolvimento de competências é uma estratégia 

importante para o crescimento e o sucesso das organizações, vez que à medida que os indivíduos 

adquirem aquelas, eles podem assumir papéis mais desafiadores e de maior responsabilidade 

no escopo estrutural das organizações. 

Desta forma, dentro das empresas as pessoas assumem determinados papéis, que podem 

ser definidos por um conjunto de padrões comportamentais esperados, concedidos aos 

indivíduos que ocupam uma determinada posição (ROBBINS, 2009). Tal ordenamento decorre 

do fato de os colaboradores não conseguirem ser estritamente profissionais ou atuarem apenas 

de forma racional, e o equilíbrio que dele se espera ser determinado em um papel organizacional 

e de seus valores e códigos de conduta pessoais (MAXIMIANO, 2011). 

A seu turno, Pereira (2004) aborda que cada trabalhador se vê como cidadão e espera 

ter reconhecidos seus valores e suas ideias, o que traz à baila estratégias de atuação social que 

apoiam a gestão de pessoas. Fiori (1997) aponta que entre essas estratégias está a do bem-estar 

organizacional, cujo exercício público é orientado à proteção social, além de outros programas 

de inclusão social.  

 Para Rocha (2009), os cidadãos assumem os seus valores, que são o conjunto das 

questões culturais, políticas e sociais. Tal postura, de acordo com Costa e Ianni (2018), mostra 

que o cidadão é definido pelo conjunto de direitos e deveres que uma pessoa tem diante da 

sociedade onde está inserida, gerando um status daqueles que fazem parte de determinada 

comunidade e são por ela reconhecidos, valores que são replicados na organização.   
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 Desta maneira, cidadania organizacional refere-se aos comportamentos instantâneos, 

favoráveis a organização e indispensáveis para sua efetividade e sobrevivência (GEORGE; 

BRIEF, 1992). Assim, o comportamento da cidadania organizacional compreende as atividades 

de cooperação entre os indivíduos, ações protetoras ao sistema, sugestões criativas para 

aperfeiçoamento organizacional, autotreinamento para aprender e realizar melhor a atividade, 

além de um clima vantajoso para a empresa no ambiente externo (TAMAYO, 1998). 

De fato, segundo Jones (2010), é válido ressaltar que a atuação do trabalhador depende 

significativamente do incentivo da organização, bem como a forma como suas expectativas e 

interesses são encarados.  

Desta forma, é primordial que os indivíduos tenham seu reconhecimento e 

desenvolvimento como parte das metas organizacionais, para que sejam atingidos tanto os 

propósitos organizacionais quanto os de todas as pessoas envolvidas (SILVA, 2006).  

Parece, então, natural reconhecer que os indivíduos e cidadãos inseridos em um cenário 

cada vez mais acirrado, devido não só a competitividade, mas também às constantes mudanças 

tecnológicas, necessitam estar preparados para realizarem suas atividades de forma mais 

eficiente (NETTO, 2018). 

Entretanto, para que isso se torne possível, é crucial que os colaboradores desenvolvam 

suas competências através de processos organizacionais de capacitação e aprendizagem, como 

o treinamento. 

3.6  Treinamento 

O desenvolvimento de competências ocorre por meio da aprendizagem (SONNENTAG; 

NIESSEN; OHLY, 2004), implicando no amealhar de conhecimentos, habilidades e atitudes 

(ILLERIS, 2004). Assim, elaborar novas maneiras de promover aprendizagens oportunas, 

acarreta um desafio para as organizações, acima de tudo porque as transformações que ocorrem 

no ambiente fazem emergir novas demandas de competências, criando uma distância entre o 

que os indivíduos sabem e o que eles necessitam aprender (BRANDÃO; BORGES-

ANDRADE; GUIMARÃES, 2012). 

Neste sentido, as organizações deveriam disponibilizar aos colaboradores oportunidades 

de aprendizagem, caracterizadas conforme figura 16 (ABBAD; BORGES-ANDRADE, 2004; 

FREITAS; BRANDÃO, 2006; BRANDÃO; BORGES-ANDRADE; GUIMARÃES, 2012), 

caracterizadas na figura 16: 
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 Educação, no contexto organizacional, que remete às oportunidades ofertadas pela 

instituição, para que o colaborador tenha um aumento de capacidades que o 

qualifiquem para melhorar suas atividades ou assumir novos papéis empresariais;  

 Desenvolvimento, que é designado pela ação de aprendizagem que possibilita o 

crescimento pessoal do trabalhador, sem estar atrelado a uma tarefa específica; 

 Treinamento, que pode ser definido como um esforço proposital e planejado da 

organização para desenvolver a obtenção de conhecimento, habilidades e atitudes 

essenciais para o trabalho, em busca de atingir os objetivos organizacionais.  

Figura 16 - Formas de aprendizagem no contexto organizacional.

 
    Fonte: Inspirado em Abbad e Borges-Andrade (2004); Freitas e Brandão (2006) e Brandão, Borges-Andrade  

e Guimarães (2012). 

  Por sua vez, Amorim e Silva (2012) abordam que o treinamento é utilizado como uma 

forma de manter os indivíduos preparados para as tarefas do cotidiano. O treinamento traz uma 

melhora no clima organizacional, bem como no aperfeiçoamento dos processos e mudanças na 

cultura organizacional (RUMKE et al., 2016). Ressaltem-se ainda como peculiaridades 

atreladas ao treinamento nas instituições privadas, os atos para ampliar margem de lucro 

(ILLERIS, 2004; SONNENTAG; NIESSEN; OHLY, 2004) ou a obtenção de maior 

reconhecimento da sociedade, no setor público (NETTO, 2018). 

Percebe-se que, quando realizado de forma contínua, o treinamento estimula o 

desenvolvimento dos indivíduos e a aquisição de conhecimento, contribuindo para tomadas de 

decisão mais assertivas e promovendo o estímulo à criatividade e à inovação (BAGATOLLI; 

MÜLLER, 2016).  
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A área de treinamento e desenvolvimento vem gradativamente ganhando mais 

relevância para a sobrevivência organizacional, dado que esta exige indivíduos competentes no 

arranjo de suas equipes, e aquela é relevante para o êxito das organizações, independentemente 

dos setores em que atuam (BAGATOLLI; MÜLLER, 2016). 

Treinamento e desenvolvimento de pessoas também são essenciais e imprescindíveis 

para a administração pública, em uma sociedade cada vez mais exigente e preocupada com as 

políticas públicas e novas demandas do serviço público (VIANA, 2015).  

 Nesta linha, os gestores públicos têm atentado para a importância de investir na 

qualificação de seu quadro de trabalhadores, capacitando-os para a execução das tarefas 

inerentes a cada área do setor público (MARCONI, 2010). Ademais, os gestores dessa área 

devem gerenciar o desenvolvimento profissional de seus subordinados por avaliação, 

progressão e capacitação, sendo, portanto, capazes de atuarem como instrutores ou 

multiplicadores do conhecimento adquiridos para outrem (DE OLIVEIRA et al., 2016). 

 No setor público, em específico na área de segurança pública, Brilhante (2014) afirma 

que a mesma adota critérios específicos para sua atividade fim; logo o treinamento se torna 

fundamental, simbolizando uma exigência básica para que os profissionais desse setor sejam 

capazes de desempenhar eficientemente suas atividades.  

 Neste sentido, Da Rosa e Pavanati (2014) advogam que os agentes de segurança pública 

por atuarem em situações de crise, estresse e risco, necessitam de alto nível de qualificação e 

condicionamento para suportar as pressões de rotina e serem capazes de administrar as situações 

mais adversas. Concordante a isto, Netto (2018) pontua que os integrantes dessa área são 

responsáveis pela segurança e integridade física do cidadão e do patrimônio e então esses 

agentes necessitam de treinamento adequado com a utilização dos melhores recursos.   

O diagnóstico da necessidade de treinamento inicia o planejamento desse processo 

dentro da organização (RUMKE et al., 2016). Segundo Marras (2011), esse diagnóstico pode 

ser realizado de diversas formas: aplicação de questionários; entrevistas com os colaboradores; 

emprego de testes ou exames; observação in loco das tarefas realizadas; indicadores de 

avaliação de desempenho; requisição direta do trabalhador ou do gestor.  

Conforme Marras (2011), existem diversas técnicas de aplicação de treinamento, como 

as elencadas no quadro 2. 
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Quadro 2 - Técnicas rotineiras em atividades de treinamento. 

Técnica Breve descrição 

Aplicação de jogos 

(Gamificação) 

Realizada através de instrutores capacitados para o público empresarial como 

fonte de treinamento comportamental 

Aula expositiva Modalidade mais comum e mais tradicional de treinamento, pode ser utilizada 

junto a outras técnicas 

Brainstorming Estimula-se o debate, discussão e a exposição de pontos de vista dos indivíduos 

sobre determinado assunto 

Conferência Semelhante à palestra, no entanto com mais formalidade e possivelmente com 

maior número de palestrantes e treinandos 

Dramatização Treinandos desempenham para se identificarem com as funções de uma situação 

e demonstrarem na situação 

Estudo de caso Técnica em que se pede as pessoas que estudem uma situação problema e 

elaborem uma solução possível 

Painel Um grupo de especialistas, com mediação, reúne-se para debater um assunto 

diante uma plateia de treinandos 

Palestra Um assunto específico é explanado aos indivíduos envolvidos por um especialista 

e os temas em questão discutidos a posteriori 

Simulação Utilizada em operações mais técnicas nas quais se busca verificar e preparar os 

treinandos para situações mais específicas de suas atividades 

Workshop Evento em que profissionais procuram através da troca de informações e estudos 

conjuntos, a elaboração de soluções para obstáculos cotidianos 

Fonte: Adaptado de Marras (2011). 

 Já a análise da eficácia de um treinamento pode ocorrer em cinco níveis (HAMBLIN, 

1978; BORGES-ANDRADE, 2002): 

 Reação ao treinamento, levanta atitudes, satisfação e opiniões dos treinandos sobre 

diversos aspectos do evento instrucional; 

 Aprendizagem, expõe os níveis de aquisição dos conhecimentos ministrados, 

avaliando se houve diferenças entre o que os treinandos sabiam antes e após do 

treinamento, além de analisar se os objetivos de aprendizado foram alcançados; 

 Comportamento no cargo, permite obter informações do desempenho dos indivíduos 

antes e depois do treinamento, avaliando impacto do treinamento no posto de 

trabalho; 

 Organização, observa o desempenho e a mudança que possam ter ocorrido na 

instituição por conta do processo instrucional; 

 Valor final, comparar os custos do treinamento com os benefícios que trouxeram 

para a organização.  

A priori, a intenção de executar todo este ciclo de treinamento seria a conformação total 

do experimento que se pretende executar, mas por questões de escopo, apenas a reação ao 

treinamento e aspectos de aprendizagem estarão sujeitas ao acompanhamento nesta dissertação. 

 Marras (2011) também destaca o uso de TI em todos esses tipos de técnicas, em especial 

no uso amplo em simuladores baseado em tecnologia de realidade virtual, em que os artefatos 
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buscam envolver mais os treinandos nos pontos de interação, envolvimento e imersão (NETTO, 

2018) e nas propostas gamificadas pela exploração do lúdico (como se pretende nesta pesquisa). 

3.7  Tecnologia da informação 

 O conceito de tecnologia da informação foi se desenvolvendo gradualmente, desde os 

anos 1970, consolidando-se neste rótulo após transitar por processamento de dados e 

informática, passando a englobar tanto os aspectos tecnológicos – como hardware, software, 

equipamentos, telecomunicações, banco de dados e redes de computadores –  quanto de 

recursos humanos, modelos de gestão e organizações (LAURINDO, 2002; CORRÊA, 2003). 

De acordo com Laurindo et al. (2001), a TI partiu de uma perspectiva tradicional de 

apoio administrativo e evoluiu para uma função de suporte estratégico organizacional, 

conectando indivíduos, funções e áreas (REZENDE, 2013). Como já preconizavam Walton 

(1994) e Turban, Mclean e Wetherbe (2004), as conexões, citadas anteriormente, originárias da 

TI ocorreram tanto internamente quanto entre organizações, possibilitando mudanças não 

apenas nas operações dos negócios existentes, mas também a viabilidade de novas estratégias 

empresariais e os seus crescimentos. 

Desta forma, a TI contribui para um novo cenário econômico, alterando os caminhos e 

as estratégias organizacionais, quebrando as barreiras destas atividades frente a estes novos 

arranjos (RODRIGUES; PINHEIRO, 2005) e estimulando a investigação das potencialidades 

da TI e das questões sociotécnicas relacionadas.   

Ademais, o avanço tecnológico, conforme Pereira, Spanhol e Almeida (2016), 

proporcionou novas formas de se usar a TI na produção e compartilhamento de informações, 

pela comunicação e interação em tempo real, o que acarretou uma nova manifestação de uso 

para a TI.  

 Retroagindo nesta linha, para Ruben, Wainer e Dwyer (2003) apontavam para os 

fundamentos da sociedade da informação, que é um tipo de sociedade cujo ponto de agregação 

estaria estabelecido na produção e distribuição de informações, explorando a crescente vaga de 

interatividade. Essa interação já habitara o pensamento de De Souza, Barbosa e Da Silva (2001) 

que advogavam que a mesma seria um processo em que o usuário atuaria sobre a interface de 

um sistema, que executaria tarefas ou atividades através de uma aplicação, gerando respostas 

na interface do sistema, que seriam passíveis de interpretação pelo usuário, fazendo erigir o 

processo de interação humano-computador, tal qual exibido na figura 17, viável ao ver de 

Baltzan e Phillips (2012), no âmbito organizacional, e evolutivamente para Pinochet (2014) 
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sedimentando o conceito de tecnologia da informação e comunicação (TIC), que 

definitivamente colou o rótulo TIC ao contexto da tecnologia na organização.   

Figura 17 - Processo de interação humano-computador. 

 
Fonte: Baseado em De Souza, Barbosa e Da Silva (2001). 

Na linha do que a figura 17 exibe, Carvalho (2003) aponta para a interatividade digital, 

configurada como uma forma de diálogo entre o tecnológico e o social, permeado por interfaces 

gráficas e em tempo real e ressalta, ainda, que a interação entre o usuário e o sistema deve 

ocorrer por meio de interfaces amigáveis e atraentes, para que não haja perda de interesse sobre 

o assunto abordado. 

Xu e Sandar (2014) complementam que a interatividade, tanto no aspecto de interface, 

quanto nos aspectos funcionais, tem influência sobre o usuário, proporcionando controle e 

diversão. A seu turno, Bernini (2017) atina que pelo uso da TI de forma eficiente são 

consideradas alcançáveis as seguintes competências: medir benefícios organizacionais, apoiar 

objetivos institucionais, diminuir ou eliminar entraves de tempo e distância, compartilhar 

recursos, suportar a consistência dos planos organizacionais, alavancar estratégias, simular 

fenômenos, disponibilizar acesso a informações que possam contribuir com determinada 

atividade, treinar e capacitar pessoas. 

Nesse cenário de conectividade em que as TI se manifestam, em escala mundial, 

possibilitam-se inúmeros arranjos educacionais usando aquelas como ferramentas (ANJOS; 

ALONSO, 2020). No que tange ao processo instrucional, a TIC passou a proporcionar o ensino 

através de metodologias ativas de aprendizagem (FLORES; RIBEIRO; ECHEVERRIA, 2017) 

que proporcionam o desenvolvimento de competências e habilidades, enquanto viabilizam a 

construção do conhecimento (BERNINI, 2017). 

Neste interim, o uso de sistemas interativos baseados em jogos está em ascensão 

contínua devido aos seus aspectos de envolvimento e imersão, os quais viabilizam ao aprendiz 

vivenciar o aprendizado, ou seja, praticar o que foi abordado em teoria (NETTO, 2016). Estes 

novos usos da TI, desencadearam a produção de diversos jogos educacionais e inúmeros 
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sistemas disponíveis para o processo educativo, configurando novas alternativas e mais 

recursos a serem integrados como meios do ensino aprendizagem (GRUBEL; BEZ, 2006), 

especialmente em situações adversas, como o corrente cenário pandêmico, fruto do novo corona 

vírus. 

Santos Júnior e Monteiro (2020) constataram que plataformas virtuais de ensino, 

durante o contexto da pandemia, surgiram como propostas para a realização de treinamentos e 

capacitações virtuais de forma síncrona ou assíncrona, substituindo as instruções presenciais. 

Entretanto, a utilização de ambientes tecnológicos para educação não é algo tão recente assim, 

nem é advinda de situações emergenciais; de fato, propostas de migração da educação 

tradicional para ambientais virtuais já vêm sendo realizadas desde os anos 2000 (MOREIRA et 

al., 2020). Nesse processo de virtualização, as formas de educar já eram modeladas e 

conduzidas com o incremento de atributos de design e elementos de games em seu escopo 

(KAPP, 2012; FARDO, 2013). 

 O intuito de tornar determinadas atividades apoiadas em TI prazerosas ao indivíduo, 

explorando os aspectos lúdicos, através de elementos advindos dos jogos, pode desencadear 

uma competitividade positiva e ter um processo mais divertido (VIANNA et al., 2013). Assim, 

os atributos incorporados aos games, inclusive por conta de seus aspectos lúdicos, são capazes 

de intensificar a influência na forma de pensar e agir em várias camadas sociais, tanto pelo 

aspecto prazeroso quanto pela eficiência no processo de aprendizagem (ECK, 2006). 

 De acordo com Kapp (2012), quando elementos de jogos são empregados de maneira 

adequada em uma atividade, como na aplicação de gamificação, têm a capacidade de motivar, 

engajar, informar e educar as pessoas envolvidas.  

3.8  Gamificação: abordagem e perspectiva 

A gamificação (do inglês, gamification) foi posta em evidência desde 2002 (PICANÇO, 

2017), por conta do advento dos jogos digitais e propagação de ferramentas de localização 

(DETERDING et al., 2011; DA SILVA; SALES, 2018). 

Com o passar dos anos, a gamificação passou a ter distintas definições e configurar-se 

como uma ampla área de estudos (MENEZES; DE BORTOLI, 2018), revelando aplicações em: 

negócios - gerenciamento; mercado; cliente - (VIANNA et al., 2013; BURKE, 2017); 

tecnologia da informação (DETERDING et al., 2011; ZICHERMANN; CUNNINGHAM, 

2011); saúde (BERNARDINO; SANTOS; MARTINS, 2020); educação – aprendizagem de 

estudantes - (BUSARELLO, 2016; BOLLER; KAPP, 2018); ciências sociais (MCGONIGAL, 

2012); e no cenário político (DOS REIS; PRESS, 2019). 
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Conforme Deterding et al. (2011), gamificação é o uso de elementos de design de games 

em contextos que não são de games para motivar e melhorar a atividade e cultivar a atenção do 

usuário. Baseando-se nesses conceitos, Deterding et al. (2011) anunciaram o modelo delineador 

das áreas de valência da gamificação o qual está exposto na figura 18. O delineamento comporta 

eixos guia em um continuum de delimitação, fincando bases ortogonais entre brincar e jogar. 

Figura 18 - Modelo delineador das áreas de valência da gamificação. 

 
Fonte: Adaptado de Deterding et al. (2011). 

Marczewski (2015) também reforça a diferenciação da gamificação para os jogos, assim 

como daquela para os jogos sérios e para o design lúdico e inspirado em jogos, aludindo 

propósito e jogabilidade como critérios de significação, como exibe a figura 19. 

Figura 19 - Diferenciação de acepções quanto a propósito e jogabilidade dos jogos. 

 
Fonte: Baseado em Marczewski (2015). 

Sob o ponto de vista emocional, a gamificação é compreendida como um processo de 

melhoria de serviços, objetos ou ambientes com base em experiências de elementos de jogos e 

comportamento dos indivíduos (VIANNA et al., 2013). Trata-se, pois, por esta visão, de uma 

forma de indução de comportamentos, com maior aproximação às novas tecnologias e 
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aceleração do processo de aprendizado, o que torna mais agradável a execução de determinadas 

tarefas, especialmente aquelas de cunho repetitivo ou tedioso.  

A seu tempo, Alves (2015) reforça que a gamificação não é a transformação de qualquer 

atividade em um game: gamificação é aprender a partir dos games, encontrar elementos destes 

que podem melhorar uma experiência sem desprezar o mundo real, produzindo engajamento e 

tornando o ato de aprender divertido e eficaz.  

Para Busarello (2016), gamificação abrange a utilização de mecanismos e sistemáticas 

de jogos para a resolução de problemas e incrementa motivação e engajamento de um 

determinado público.  

Neidenbach (2019) entende que o engajamento via uma narrativa convincente faz que 

as atividades do mundo real, mesmo que tediosas, possam ser reconstruídas pela gamificação 

de uma maneira que envolva as pessoas a participarem e atingirem os objetivos desejados.  

No entanto, diante de tantas terminologias, é preciso esclarecer a diferenciação da 

gamificação de seus ambientes correlatos (KAPP, 2012; BOLLER; KAPP, 2018):  

 Jogos de entretenimento, se destinam puramente à diversão do jogador, não havendo 

outra expectativa em termos de resultados. Usualmente são taxados de games;  

 Serious games têm o intuito de promover o desenvolvimento de novas habilidades 

e novos conhecimentos e, em geral, não apresentam réplicas de situações de vida 

real;  

 Simulações são destinadas à tentativa de reproduzir a realidade e propõem a 

aprendizes uma experiência de interação dentro de um contexto próximo a realidade, 

mas de risco controlado. 

Compreendendo estas acepções, entende-se que a gamificação é a aplicação de 

mecânicas, estratégias e pensamentos dos jogos para envolver os usuários, motivar a ação, 

alavancar a aprendizagem e solucionar problemas (KAPP, 2012), valendo-se de elementos de 

jogos (ZICHERMANN; CUNNINGHAM, 2011), focalizados na próxima subseção. 

3.8.1  Elementos de jogos 

 Deterding et al. (2011) exemplificam que elementos de jogos são como blocos de 

montar e podem ser empreendidos em um sistema mediante mecânicas de gamificação 

(MARCZEWSKI, 2015). Tais elementos podem ser organizados conforme o quadro 3. 
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Quadro 3 - Agrupamento típico de elementos de gamificação. 

Elementos Definição 

Aversão à perda 
Mecanismo para que os players executem determinadas ações a fim de evitarem perdas 

(conquistas, amigos, status, etc.)  

Caixa Misteriosa Impõe certos mistérios aos players visando encorajá-los  

Consequência 
Quais serão os resultados caso o jogador não cumpra determinado desafio ou executem 

mal certa atividade 

Escassez Dados elementos não são apresentados no cenário  

Estratégia 
Elemento de jogo para fazer os usuários pensarem no que estão fazendo, por que estão 

fazendo e como isso pode impactar nos rumos do jogo 

Fluxo Manter equilíbrio entre os níveis percebidos na relação desafio versus habilidade 

Integração/Tutorais 
Auxilia o indivíduo a habituar-se com o sistema, seja através de uma introdução ou por 

meio de tutoriais (processo de passo a passo) 

Investimentos Relação entre tempo, esforço, emoções ou bens investidos e resultados obtidos  

Narrativa/História 
Explica aos jogadores o cenário que eles estão imersos, deixando-os mais envolvidos 

com a experiência 

Pressão do tempo Controle do tempo para realizar os seus desafios ou tomarem decisões 

Progresso/Feedback Notificação de avanço ou retorno sobre os resultados de suas ações no game 

Recompensa fixa Sistema de recompensas baseado em ações e eventos definidos 

Recompensas 

aleatórias 

Presentear os players com recompensas inesperadas a fim de mantê-los em alerta e 

gerar engajamento 

Recompensas 

Temporais 

Utilizar o sistema gamificado com certa frequência, para fidelização, e em eventos que 

acontecem em períodos específicos, para que se possa receber premiações. 

Sinalização 
Indica as próximas ações para ajudar nos estágios iniciais ou fornecer dicas para 

aqueles que não progridem 

Temática Efetua a ligação de um tema vinculado à narrativa  

Fonte: Baseado em Marczewski (2015). 

Na concepção de determinada gamificação, o desenvolvedor pode realizar várias 

combinações de elementos das chamadas dinâmicas e mecânicas de jogo (COSTA; 

MARCHIORI, 2015).  

As dinâmicas dos jogos são os aspectos gerais do sistema gamificado que devem ser 

considerados e gerenciados, mas que não devem entrar diretamente no jogo; já as mecânicas 

dos jogos são os processos básicos que conduzem a ação e proporcionam o engajamento do 

jogador (WERBACH; HUNTER, 2015). Ambos conceitos são exibidos no quadro 4.  

Em síntese, de acordo com Boller e Kapp (2018), os elementos de um game são 

componentes ou características que destacam a prática de jogar e auxiliam os jogadores a se 

sentirem introduzidos nessa experiência. Assim, a orientação e a consistência dos elementos de 

um jogo se apoiam na criação de seu tema, sua estética e sua vivência.  
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Quadro 4 - Dinâmicas e mecânicas empregadas na construção de jogos. 

Dinâmicas – Descrição 

Emoções 
Estar em um jogo ou ambiente gamificado pode criar vários tipos de emoções como a 

curiosidade, competividade, frustação, felicidade, criatividade, auto expressão, e 

principalmente, diversão 

Narrativa 
Um enredo consistente e contínuo. Os jogadores têm a sensação de que suas 

experiências individuais se conectam a uma história mais ampla, podendo ser uma 

narrativa implícita ou explícita 

Progressão 

Crescimento e desenvolvimento do jogador. A progressão é mais do que uma função 

linear, deve haver várias mudanças no jogo conforme o usuário avança se não os 

jogadores tendem a ficar entediados se passarem pelas mesmas experiências diversas 

vezes 

Relacionamentos 
Relações sociais geram sentimentos de camaradagem, status e altruísmo. São as 

interações dos jogadores com seus amigos, outros usuários ou adversários dentro do 

jogo 

Restrições Usados para envolver os usuários, transformando desafios interessantes em ações que 

geram recompensas  

Mecânicas – Descrição 

Acaso Elementos de aleatoriedade. O acaso pode ser frustrante se mal administrado, entretanto, 

se bem organizado, gera emoções positivas 

Avaliação/Feedback Informações de como está o desempenho do jogador. Pode ser uma simples exibição de 

pontos em uma tela, uma notificação de conquista, ou um sistema mais sofisticado 

Competição 
Estrutura em que um jogador ou grupo vence e outro jogador ou grupo perde. Nem todos 

os jogos são competitivos, porém muitos deles envolvem algum elemento de 

competitividade 

Cooperação Os jogadores devem atuar em conjunto para conseguir determinado objetivo que não é 

atingível individualmente 

Desafios São objetivos ou outras tarefas que exigem certo esforço para serem solucionados. O 

esforço pode abranger tempo, habilidade ou criatividade 

Recompensas Benefício fornecido ao jogador por alguma realização ou conquista. As recompensas 

podem ter valor dentro do jogo (bônus, distintivo) ou fora dele (dinheiro) 

Requisição de 

recursos 

Obtenção de itens que são úteis ou apenas divertidos de coletar que podem ser usados 

como moedas de troca 

Transações Negociações dos jogadores entre si, diretamente ou por meio de intermediários 

Turnos Atuação sequencial de jogadores alternados. Com o revezamento os jogadores não 

precisam participar ao mesmo tempo, tornando a experiência mais simples 

Vitórias Objetivos que fazem um jogador ou equipe vencerem, seja do jogo todo ou parte dele 

Fonte: Adaptado de Werbach e Hunter (2015). 

Complementarmente aos elementos e às mecânicas de jogos, os componentes de jogos 

constituem táticas para atingir os objetivos das categorias de nível superior à sua e possuem 

menor grau de abstração, tendo componentes visuais utilizados na interface do sistema 

gamificado, elencados no quadro 5 (WERBACH; HUNTER, 2015). 

Werbach e Hunter (2020) esclarecem, após analisarem cem práticas de gamificação em 

diversos cenários, que pontos (points), emblemas (badges) e tabelas de classificação 

(leaderboards) são os elementos mais difundidos como componentes de aplicações 

gamificadas, formando a tríade PBL.  
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Quadro 5 - Componentes de jogos. 

Componentes Descrição 

Conquistas As conquistas são objetivos definidos que podem resultar em prêmios ou vitória  

Avatar Representação visual do personagem do jogador de forma a identificá-lo de maneira 

ímpar 

Emblemas/medalhas Representações visuais de conquistas 

Chefões Desafio difícil no final de um nível com o objeto de encerrar o jogo ou dar continuidade 

para próximas fases  

Coleções Conjuntos pessoais de artefatos virtuais ou outros itens derivados do jogo, que podem 

ser classificados em categorias e também ser visíveis para outros jogadores 

Combates Referem-se a qualquer forma de disputa que resulta em vencer ou perder 

Conteúdos 

desbloqueáveis 

Disponibilização de novos aspectos do jogo quando os jogadores alcançam determinado 

objetivo, sendo uma forma de recompensa 

Presentes Itens compartilháveis dentro do ambiente gamificado ou fora dele 

Tabela de 

classificação 

Exibições visuais da progressão e conquistas dos jogadores em ordem de classificação 

Níveis Etapas definidas na progressão do jogador, ajudando-o a visualizar sua posição e a 

captura de recompensas e outras mecânicas 

Pontos Representações numéricas da progressão do jogo 

Missões Desafios definidos previamente para os jogadores e geralmente associadas a uma 

narrativa 

Gráfico social Exibição das conexões sociais que os jogadores acumularam em seu tempo de jogo, 

mostrando os seus aliados, competidores ou outros participantes 

Times Equipes definidas de jogadores que cooperam juntos por um objetivo comum 

Bens virtuais Ativos de jogos que podem ser convertidos em valor no mundo real, tornando-se uma 

moeda virtual 

Fonte: Adaptado de Werbach e Hunter (2015). 

Enfim, os elementos da gamificação proporcionam o engajamento e a motivação dos 

jogadores, tendo em vista a concepção de uma estratégia gamificada relevante (BUSARELLO, 

2016). Parece então ser crucial ter o conhecimento dos perfis dos indivíduos que atuarão neste 

ambiente. 

3.8.2  Taxonomia e tipologia de jogadores 

 Todo jogador tem motivações e preferências relacionadas aos comportamentos e 

parâmetros de uso (KLOCK et al., 2016). Nessa perspectiva, deve-se tomar ciência que 

diferentes tipos de jogadores podem jogar por razões distintas e, por isto, o que pode ser 

divertido para alguns, pode ser uma experiência desanimadora para outros (PFLANZL, 2018).  

 Bartle (1996) foi pioneiro na investigação de tipologia de jogadores. Posteriormente, 

Flores, Klock e Gasparini (2016) realizaram levantamento bibliográfico para identificar estudos 

que caracterizassem o comportamento dos indivíduos nos jogos, conforme exibido no quadro 

6. 
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Quadro 6 - Tipologia de jogadores. 

Autores Bases de estudo Tipos de players 

Bartle (1996) Comportamento Killers, Explorers, Socializers, Achievers 

Lazzaro (2004) Comportamento Easy Fun, Hard Fun, Altered States, People Factor 

Kallio et al. (2011) Comportamento 

 

Social Mentalities, Casual Mentalities, Committed 

Mentalities 

Marczewski (2015) Comportamento 

 

Socialiser, Free Spirit, Philantropist, Achiever, Player, 

Disruptor 

Whang e Chang (2004) Preferências Single-oriented Player, Community-oriented Player,  

Off-real World Player 

Tseng (2010) Preferências Agressive Gamer, Social Gamer, Inactive Gamer 

Stewart (2011) Comportamento e 

Preferências 

Guardian/Achiever, Rational/Explorer, Idealist/Socialiser, 

Artisan/Killer, Conqueror, Manager, Wanderer, Participant, 

Hardcore, Casual 

Nacke et al. (2013) Comportamento e 

Preferências 

Seeker, Daredevil, Survivor, Mastermind, Conqueror, 

Socialiser, Achiever 

Fonte: Baseado em Flores, Klock e Gasparini (2016). 

Neste roteiro, em passeio pela literatura, reconhece-se como seminal a taxonomia de 

Bartle (1996) que identificou quatro categorias de jogadores, rotuladas na sequência, aliando 

eixos de ação – interação e localização (mundo), exibidas na figura 20, que, em vera, dá a base 

para o surgimento de todas as demais:  

 Exploradores, buscam mecânicas internas do jogo e prezam por explorá-las, 

tentando ações progressivamente esotéricas por todo o game, entre as quais recursos, 

falhas inesperadas (bugs), itens escondidos (easter eggs) etc. O principal objetivo 

destes jogadores é a descoberta e a criação de novos mapas ou cenários; 

 Socializadores, estão interessados nas relações pessoais dentro do jogo, visando ter 

relacionamentos duradouros. O jogo é apenas um cenário onde as coisas acontecem 

para os indivíduos ali inseridos;  

 Empreendedores, procuram constantemente a vitória através de todas as atividades 

que o jogo permitir. Consideram a coleta de pontos e progressão nos níveis do jogo 

como seu objetivo principal;  

 Assassinos, desejam mostrar poder ou habilidades diante de outros players, 

buscando com suas conquistas prejudicá-los ou aniquilá-los. 

Moraes et al. (2019) rotulam ainda que os empreendedores estão interessados em 

praticar várias coisas, ou seja, agir no mundo, ao passo que os exploradores estão curiosos em 

saber o que o jogo os surpreenda; logo interagem com o mundo. Já os socializadores têm o 

objetivo de se relacionar com outros indivíduos, portanto interagem com os jogadores e os 

assassinos estão empenhados em fazer exigências aos outros jogadores, e assim, agem sobre os 

indivíduos. 
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Figura 20 - Tipos de jogadores e seus intentos. 

 
Fonte: Inspirado em Bartle (1996) e Moraes et al. (2019). 

 Tondello et al. (2016) buscando também eles refinarem a taxonomia seminal 

propuseram com base nos estudos de Marczewski (2015), uma associação de elementos de 

design e jogadores na concepção de um jogo, originando no modelo Hexad, conforme figura 

21, de acordo com as diretrizes constantes do quadro 7. 

Quadro 7 - Definição e elementos de design para games por tipo de jogador no modelo Hexad. 

Tipo de jogador Definição Elementos de design 

Disruptores 

Motivados pela mudança; atuam na 

interrupção do sistema testando o seu limite 

Plataformas de inovação; 

mecanismos de votação; ferramentas 

de desenvolvimento; anonimato; 

jogar de forma anárquica 

Empreendedores 

Motivados pela competência, jogadores deste 

tipo estão à procura de progresso no ambiente 

gamificado, completando tarefas ou desafios 

e enfrentando missões difíceis 

Desafios; certificados; aprendizagem; 

novas habilidades; missões; níveis ou 

progressão; desafios épicos; batalhas 

contra chefões 

Espíritos Livres 

Motivados pela autonomia; buscam de 

liberdade para se expressar e agir sem 

nenhuma intervenção 

Tarefas exploratórias; jogabilidade 

não linear; easter eggs; conteúdo 

desbloqueável; ferramentas criativas; 

personalização 

Filantropos 

Motivados por um propósito; altruístas, estão 

dispostos a dar apoio, sem nenhuma 

expectativa de recompensa 

Coleta e negociação; presentes; 

compartilhamento de conhecimento; 

funções administrativas 

Jogadores 

Motivados pelas recompensas extrínsecas; 

realizam atividades em prol de recompensas, 

indiferentes ao tipo de atividade 

Pontos; recompensas ou prêmios; 

tabelas de classificação; emblemas; 

conquistas; economia virtual; 

loterias; jogos de azar 

Socializadores 

Motivados por relacionamentos; buscam 

interação com os outros jogadores e criação 

de laços sociais 

Guildas ou times; rede social; status 

social; descoberta social; pressão 

social; concorrência 

Fonte: Adaptado de Marczewski (2015) e Tondello et al (2016). 

Essa nova tipologia para jogadores na esfera da gamificação propõe que as seis 

categorias de jogadores sejam relacionadas com seus respectivos tipos de motivações. Sua 

destinação é garantir refinamento suficiente no apoio à criação de sistemas gamificados 

envolventes e motivadores para o design de jogos. 
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Figura 21 - Modelo Hexad e suas associações para fins de implementações gamificadas. 

 
Fonte: Adaptado de Tondello et al. (2016). 

Zichermann e Cunningham (2011) ressaltam que para além de compreender a 

personalidade dos indivíduos e entender as motivações dos jogadores, deve-se indagar de onde 

elas vêm. Isto leva a buscar a compreensão do comportamento e das preferências sobre aspectos 

motivadores e de engajamento (TONDELLO et al., 2016) que serão buscados a seguir.  

3.8.3  Motivação e engajamento 

 Gamificação, em sua essência, circunda em torno de engajar os indivíduos em um nível 

emocional e motivá-los a atingir metas estabelecidas (BURKE, 2017). Em determinado sistema 

gamificado, a interação do jogador com o sistema está relacionada ao seu engajamento com o 

jogo. Todavia, os jogadores não estarão sempre dispostos a cumprir atividades que desejam ou 

que apreciem, por isso a gamificação traz meios para que estas atividades sejam lúdicas (DE 

OLIVEIRA; CARVALHO, 2019). 

 Marczewski (2015) estabeleceu que o uso da gamificação visa fazer que os indivíduos 

atuem nas atividades propostas e essa dinâmica estabelece um percurso de interação destes com 

o sistema, em nível de envolvimento e engajamento, guiando seus usuários a um escopo de 

motivação de modo intrínseco e extrínseco (PFLANZL, 2018). 

De acordo com Ryan e Deci (2000a), as pesquisas que circundam motivação estão 

interessadas em saber como os motivos afetam o comportamento humano. A motivação pode 

ser distinguida em intrínseca, que se manifesta em fazer algo porque a atividade em si é 
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divertida e prazerosa; e extrínseca, quando o indivíduo age por razões que não estão atreladas 

à atividade (CSIKSZENTMIHALYI, 1990; RYAN; DECI, 2000a).  

 A motivação intrínseca representa a tendência dos seres humanos para aprenderem, 

aperfeiçoarem suas habilidades, superarem desafios e terem novas experiências (RYAN; DECI, 

2000b). Por sua vez, os motivadores extrínsecos podem ter recompensas monetárias, prêmios, 

artefatos, alimentos etc. (WERBACH; HUNTER, 2015).  

No âmbito da gamificação, a motivação também tem um papel fundamental em 

direcionar os indivíduos a terem certos comportamentos (BURKE, 2017). Deste modo, 

motivações extrínsecas, através de pontos, emblemas e tabelas de classificação são 

majoritariamente empregados para envolver os usuários, dando-lhes objetivos e recompensas 

pelas quais se empenhar (WERBACH; HUNTER, 2020). 

 Conforme Zichermann e Cunningham (2011), a motivação intrínseca não pode ser 

gerada a partir de motivadores extrínsecos. Nesta linha, corrobora Ryan e Deci (2000a; 2000b), 

que diziam ser a motivação intrínseca autodeterminada e só verificada na própria atividade, ou 

seja, atribuir pontos a um indivíduo para determinada tarefa não o torna intrinsecamente 

interessado nesta.  

 Entretanto, foi demonstrado que apesar de em uma tarefa gamificada os motivadores 

extrínsecos nem sempre influenciarem positiva ou negativamente, os usuários intrinsecamente 

motivados não exibirão necessariamente um desempenho superior (MEKLER et al., 2017). 

Portanto, sistemas gamificados não podem ser direcionados para um tipo de motivação e 

desconsiderar o outro, tendo que julgar a qual tipo de motivação deve-se inclinar dependendo 

da tarefa que é gamificada.   

3.9  Aprendizagem 

O entendimento convencional de aprendizagem se relaciona com a internalização de 

determinado conhecimento e decorre da transferência da informação de uma fonte que a detém 

para um indivíduo (GHERARDI; NICOLINI, 2000). A aprendizagem envolve diversos 

aspectos, tendo como pressupostos um conjunto de intenções que orientam e condicionam as 

pessoas, conduzindo-as ao alcance do saber (CABANÍ, 2004). 

Nesta linha, a aprendizagem tem um sentido mais amplo do que apenas a aquisição de 

conhecimento, pois se dá pela captação de saberes que o aprendiz adquire durante sua trajetória, 

e refere-se à mudança que vai ocorrendo no indivíduo por meio das experiências (ZANELLA, 

2001). Aprender com a experiência pressupõe uma interação entre a emoção e a cognição, entre 

processos que se relacionam com o corpo e a motricidade (sensações, impressões, atitudes, 
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posturas, acepções, sentimentos) além dos processos que relacionam a mente e o cérebro 

(FONSECA, 2016). 

O processo de aprendizagem pode ocorrer sem qualquer tipo de prática ou experiência 

anterior; no entanto é sabido que a prática na aprendizagem é importante, tendo em vista que 

ela impulsiona comportamentos adquiridos por repetição, especialmente aqueles exigidos em 

treinamento motor ou memorização (ZANELLA, 2001). 

Com estes pressupostos como base, segundo Cardoso e Dickman (2012), a simulação 

computacional pode tornar o aprendiz um ator ativo no processo de aprendizagem, haja vista a 

possibilidade de interatividade, para viabilizar que o indivíduo execute atividades conceituais 

que proporcionam a aquisição do conhecimento. O aprendizado através de simulações, jogos 

tridimensionais ou pela gamificação possibilita que o instrutor deixe de promover um ensino 

unidirecional e passe a provocar os aprendizes a receberem conteúdo de forma ativa e 

significativa, levando-os a se esforçarem na busca pela vitória (MARANHÃO; REIS, 2019). 

 Além do mais, na perspectiva aludida, o uso de jogos e de atividades lúdicas 

configuram-se como importantes condições para que o indivíduo esteja motivado a aprender, 

através de novos métodos de ensino (ALVIM; NOVAES, 2019).  

Assim, a gamificação de um processo de aprendizagem possibilita aos participantes 

adquirirem habilidades e conhecimento em um curto período de tempo, efetivando a 

internalização de conhecimento (BUSARELLO, 2016); enfim, é um tipo de abordagem séria 

para acelerar a experiência do indivíduo no aprendizado de conteúdo e assuntos complexos 

(KAPP, 2012).  

 Diante desses aspectos, diversas metodologias vêm surgindo e levantando discussões 

acerca da demanda para que novas formas de aprendizagens sejam aplicadas e conforme Lima 

(2016), distintas metodologias, ditas ativas, foram desenvolvidas, como a aprendizagem 

baseada em problema, a problematização e aprendizagem baseada em projetos através de jogos 

ou de simulações. 

 Camargo (2018) expõe suas considerações sobre os motivos de utilizar metodologias 

ativas para aprendizagem, entre os quais aqueles listados no quadro 8. 

Quadro 8 – Motivações para uso de metodologias ativas para aprendizagem. 

Motivos Individuais Motivos Processuais 

Desenvolvimento de competências efetivas 

para a vida profissional e pessoal 

Geração de ideias e conhecimento, além da reflexão, ao invés 

de memorização e simples reprodução do conhecimento 

Aprendiz como protagonista, colocando-se 

como sujeito da aprendizagem 

Nova postura do professor, tomando o papel de mediador ou 

facilitador 

Olhar empreendedor Perspectiva transdisciplinar do conhecimento 

Fonte: Baseado em Camargo (2018). 
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De acordo com Filatro e Cavalcanti (2018), as metodologias ativas são utilizadas para 

desenvolver competências importantes no século corrente, pela ascensão da modernidade, e 

dentre elas, os pedagogos, como Mattar (2021), destacam que a aprendizagem baseada em 

games adquiriu relevância na educação pela complexidade de sua configuração e por estar 

atrelada à gamificação, e, quiçá por isso, vem gradativamente se destacando no âmbito 

educacional e de treinamento empresarial.   

Ainda, no que tange à gamificação, Silva, Sales e De Castro (2019) apontam que aquela 

como estratégia de ensino pode ser considerada como uma metodologia ativa, quando o 

facilitador, por meio de regras claras, desafia e estimula os aprendizes a realizarem as suas 

missões e que para isso eles precisam desenvolver algumas estratégias, como: explorar o 

problema (desafio); levantar hipóteses; tentar solucionar o problema a partir de seus 

conhecimentos prévios; identificar o que não se sabe e o que é preciso conhecer para solucionar 

o problema; determinar as tarefas individuais e delegar responsabilidades para o estudo 

autônomo da equipe; compartilhar o novo conhecimento; aplicar o conhecimento para 

solucionar o problema; avaliar a solução do problema e a eficácia do processo utilizado, 

conforme ilustrado na figura 22. 

Figura 22 – Gamificação como metodologia ativa de ensino. 

 
Fonte: Inspirado em Silva, Sales e De Castro (2019). 
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Assim, assoma que as tecnologias digitais entrantes no processo educacional consignam 

novos caminhos para desenvolver a comunicação, a criação de conteúdo e, principalmente, as 

interações e proporcionam a integração de espaços e tempos, impactando no processo de 

ensino-aprendizagem através de uma interligação profunda e constante entre os mundos físico 

e digital, não sendo espaços e locais distintos, mas um espaço estendido, uma forma de sala de 

aula ampliada, que se combinam constantemente (MORÁN, 2015).  

Deste modo, o acesso à tecnologia da informação e ao que ela oferta em termos de novas 

opções de implementar ações sociotécnicas e organizacionais, é aspecto importante para a 

educação, portando-se como um auxílio para a criação de novos ambientes de aprendizagem e 

novas dinâmicas sociais a partir de seu uso (DOS SANTOS; CABETTE; LUIS, 2020), sendo, 

portanto meritória a intenção de capacitar agentes que tratam do bem público e do cidadão no 

aprendizado baseado na mesma e na sua aplicação em ambientes gamificados. 

3.10  Modelo operacional da pesquisa 

 Encerrando a revisão da literatura, é apresentado o modelo operacional da pesquisa que 

estabelece uma abordagem processual para a operacionalização do estudo em campo. As 

possibilidades dos trajetos foram desenhadas na busca de permitir a análise do que ocorrerá 

quando for inserida uma simulação gamificada para o treinamento de agentes de segurança na 

realização de determinadas atividades típicas da área de segurança pública na cidade do Recife.  

Desta forma, considerando a problemática abordada e seu reflexo conjunto com a 

literatura levantada, para fundamentar a ideia surgida, revive o modelo de elementos 

conceituais citado na figura 9 e compele a detalhar aqueles conceitos e constructos que 

suportarão a realização deste estudo. 

Assim, o modelo operacional desta dissertação é exibido na figura 23. A segurança 

Pública orienta as políticas e práticas que estruturam o treinamento dos agentes. A gamificação 

é utilizada como estratégia de ensino, empregando dinâmicas e mecânicas para engajar e 

motivar os participantes, enquanto a TI fornece sistemas e ferramentas que suportam essas 

atividades. O foco nas pessoas ressalta a importância da motivação, do aprendizado e do 

desenvolvimento dos agentes, conectando os elementos tecnológicos e pedagógicos às suas 

necessidades reais. Por fim, a performance e capacitação avalia os resultados do treinamento, 

considerando fatores como similaridades dos ambientes, suportado por TI e tradicional, 

interatividade, satisfação e interação social, formando uma base para analisar a eficácia das 

intervenções no contexto da segurança pública.  
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Figura 23 - Modelo operacional da pesquisa. 

 

Dando continuidade, o próximo capítulo é destinado a exibição dos procedimentos 

metodológicos para a realização do estudo, bem como os seus desdobramentos.
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4.  Procedimentos metodológicos 

Em busca de garantir rigor à pesquisa é crucial apresentar o procedimento metodológico 

que propiciará chegar ao conhecimento, relacionando o conjunto de procedimentos intelectuais 

e técnicos empregados para atingir o entendimento esperado (GIL, 2008).  

 Por esta ótica, Cooper e Schindler (2016) atestam que a busca do conhecimento objetiva 

assegurar rigor científico, acompanhada pela representação da realidade. Assim, o estudo deve 

envolver propósito, planejamento e processo operacional bem precisos, cumprindo as questões 

éticas (SANTOS, 2003). 

 Neste capítulo, chamam-se à cena o posicionamento paradigmático, a natureza da 

pesquisa, além do método utilizado. Neste rumo, são apresentados a estratégia da pesquisa e o 

desenho da pesquisa. Por fim, são detalhados os procedimentos empregados para a coleta de 

dados e suas respectivas análises, bem como os cuidados metodológicos praticados no decorrer 

da pesquisa.  

4.1  Posicionamento paradigmático  

A pesquisa científica é realizada por meio de um procedimento formal, com o objetivo 

de solucionar problemas através de processos agrupados por métodos e de suas estratégias de 

pesquisa, fundamentados em princípios filosóficos (MARCONI; LAKATOS, 2017).  Esses 

princípios são constituídos por paradigmas e são definidos em função do âmbito da pesquisa, 

bem como pelos interesses e experiências dos pesquisadores (RICHARDSON et al., 1999). 

 Creswell (2010) discute as concepções filosóficas predominantes nos estudos voltados 

as áreas das ciências sociais elencando: a positivista (e a pós-positivista), a construtivista, a 

reivindicatória/participatória e a pragmática.  

Saccol (2009) aponta que o positivismo pressupõe que se chega ao conhecimento de 

forma objetiva, com uma lógica hipotético-dedutiva, cuja realidade está à espera da 

descoberta do pesquisador, considerando somente a existência de fatos, através da 

racionalidade, e não de percepções ou opiniões. Assim, o conhecimento é realizado através 

de fatos observáveis e a realidade captada pela independência entre o objeto investigado e o 

investigador (MARSDEN; TOWNLEY, 2001).  

 Segundo Creswell (2010), apesar do positivismo ter tido relevância nas ciências 

naturais, ficou limitado para lidar com os problemas e com a subjetividade humana. Nesta 

esteira, o pós-positivismo foi defendido pela perspectiva de que a interpretação do estudo deve 
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buscar o entendimento do todo, as relações e o contexto pesquisado, e não se apoiar apenas em 

eventos específicos. Os pós-positivistas sustentam uma filosofia determinística, cuja os estudos 

refletem a importância de identificar e de analisar as causas que influenciam os resultados, 

como aquelas encontradas em experimentos (RICHARDSON, 1999). 

 Por sua vez, o construtivismo, geralmente associado ao interpretativismo, defende 

suposições de que as pessoas desenvolvem significados subjetivos a partir das suas 

experiências, cujo significados podem ser variados e múltiplos, levando o pesquisador a 

procurar a complexidade pelas perspectivas dos indivíduos, ao invés de restringi-la em alguns 

conjuntos ou ideias (CRESWELL, 2010). Similarmente, Saccol (2009) aponta que o paradigma 

construtivista destaca a importância dos significados subjetivos e sociopolíticos, bem como as 

ações simbólicas na maneira que os indivíduos constroem e reconstroem sua realidade. Este 

tipo de concepção está fortemente relacionado à utilização de ferramentas qualitativas de 

investigação, ao contrário do positivismo, que é associado a pesquisas quantitativas (LEÃO; 

MELLO; VIEIRA, 2009). 

 A seu turno, o paradigma reivindicatório/participatório assume que a investigação da 

pesquisa deve estar interligada à política e a uma agenda política. Desta forma, este tipo de 

estudo abrange uma agenda de ação que pode vir a mudar as rotinas dos participantes, as 

organizações nas quais as pessoas atuam e a vida do investigador (CRESWELL, 2010). Aborda-

se que é necessário tratar de assuntos específicos, relacionados às questões sociais atuais tais 

como a capacitação, desigualdade, opressão e alienação, além de que os participantes 

envolvidos podem ajudar no desenrolar do estudo.  

 Por fim, a concepção pragmática tende a dar ênfase a problemas de pesquisa 

relacionados à eficiência e/ou à eficácia das intervenções, ou seja, o investigador quer saber o 

que de fato funciona (AZEVEDO et al., 2013). Este tipo de paradigma cobre as preocupações 

com as aplicações e as soluções para os problemas, ao invés de se concentrar em métodos; a 

atenção está no problema de pesquisa e são empregadas múltiplas abordagens para derivar 

conhecimento a partir deste (CRESWELL, 2010).  

 Este estudo seguirá a vertente pós-positivista, com alguma inclinação pragmática, vez 

que não abrirá mão de enxergar a realidade à luz de moldes de enquadramento sistêmicos, mas 

procurará também perceber o incremento de performance humana, através da capitalização das 

intervenções direcionadas à geração de competências e habilidades de agentes de segurança, 

respaldadas também pela percepção avaliativa dos instrutores. 

 Em sequência, a próxima seção abordará a natureza do estudo. 
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4.2  Natureza de pesquisa  

 Os estudos exploratórios são geralmente utilizados quando se tem pouco conhecimento 

a respeito do tema que será estudado e pretende-se explorar mais sobre o assunto, visando 

conceber teorias, elaborar hipóteses e delimitar de forma mais clara um problema (COOPER; 

SCHINDLER, 2016). Este tipo de pesquisa pode ser realizado com menor rigidez em seu 

planejamento, tendo em vista que o seu objetivo é de apresentar uma visão geral em torno de 

determinado fato (GIL, 2008). 

  As pesquisas descritivas apresentam elementos de uma população ou de um fenômeno 

e geralmente estabelecem relações e associações entre as variáveis (PRODANOV; FREITAS, 

2013). Segundo Cooper e Schindler (2016), nestas pesquisas são utilizadas técnicas 

padronizadas para a coleta de dados com o objetivo de estudar as características de um grupo, 

bem como suas atitudes e opiniões, viabilizando um estudo mais abrangente, no que concerne 

aos elementos sociais e aos perfis de indivíduos e dos grupos ali envolvidos.  

 Por fim, segundo Creswell (2010), o estudo explicativo tem como principal 

característica a manipulação das variáveis relacionadas com o objeto de estudo, possibilitando 

observar a relação entre as causas e efeitos de algum fenômeno, apresentando de que maneira 

ou porque o fenômeno ocorre. Por conta desses elementos, a pesquisa explicativa comumente 

é baseada em experimentos, lançando mão de hipóteses especulativas, estabelecendo as 

relações causais, além de ser mais complexa e sensível, requerendo mais cuidados para não se 

cometer erros (GIL, 2008). 

Posto isto, dado que a presente pesquisa trata de ampliar os conhecimentos a partir de 

um fenômeno recente e pouco explorado no âmbito da segurança pública por intermédio de 

tecnologias gamificadas, é mais inteligível a execução de um estudo de natureza exploratória, 

com viés intervencionista – e, portanto, experimental – e potencial descritivo, vez que visa 

descrever, até certo grau, o fenômeno explorado. 

A seguir serão apresentados, de forma geral, os métodos de pesquisa distinguidos por 

Creswell (2010) em três abordagens tradicionais: quantitativa, qualitativa e mista.  

4.3  Abordagem e Método de pesquisa  

 O conjunto de atividades sistemáticas e racionais, que permite alcançar o objetivo de 

um estudo, delineando o caminho a ser percorrido, identificando equívocos, bem como 

apoiando as tomadas de decisão dos pesquisadores, é denominado como método (MARCONI; 

LAKATOS, 2017).  
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Flick (2013) aponta que o objetivo de um estudo quantitativo é atingir elementos 

generalizáveis, ou seja, os seus resultados devem ser válidos para outras situações similares 

em que dados forem mensurados. Conforme Fiates, Serra e Martins (2014), um dos objetivos 

deste tipo de estudo é analisar com exatidão os resultados de indicadores e tendências 

observáveis da realidade. Algumas das características da pesquisa quantitativa são sua 

natureza empírica, a forte influência numérica e uso da estatística e a replicabilidade. A 

lógica deste tipo de pesquisa é se basear em seu caráter comparativo e extrínseco ao sujeito, 

tentando garantir a dissociação da pesquisa e do pesquisador. Flick (2013) ainda destaca que 

nestes tipos de estudo é explícito o propósito da mensuração.  

Por sua vez, a pesquisa qualitativa representa a realidade através da visão dos 

participantes, sendo guiada pelo foco, reflexões, opiniões e comportamentos daqueles 

(LEÃO; MELLO; VIEIRA, 2009). Um dos maiores valores dessa abordagem é a descoberta 

de novos fenômenos ou variáveis, enriquecendo a própria teoria vigente. O método 

qualitativo faz jus à complexidade da realidade, abraçando fenômenos que compõem o 

contexto social, como militância política, cidadania, felicidade, compromisso ético, entre 

outros, exigindo mais do que cálculos e estatística (DEMO, 2010). 

Por último, se tem a abordagem denominada métodos mistos, em que se aplica tanto 

métodos quantitativos quanto qualitativos na mesma investigação, estimando que a 

combinação desses métodos torne a pesquisa mais completa, tendo em vista que todos os 

métodos têm certas limitações. A pesquisa mista utiliza como meio, para a convergência 

entre seus dois métodos componentes, a triangulação de dados (CRESWELL, 2010). 

Segundo Gil (2008), as pesquisas exploratórias e descritivas, que habitualmente são 

realizadas pelos pesquisadores sociais, e que, via de regra, estão preocupadas com a atuação 

prática, terminam se direcionando ao uso de métodos mistos, em especial quando buscam 

auferir elementos que se requerem regulados e que passam por uma modificação que habitará 

o escopo da transformação por se amealharem novos saberes. Este é o caso deste exemplar. 

A próxima seção aborda as distintas estratégias metodológicas exploradas no meio 

científico, e denota a escolha para esta pesquisa.  

4.4  Estratégia de pesquisa  

A estratégia de investigação viabiliza um caminho específico à operacionalização de um 

projeto de estudo (CRESWELL, 2010).  
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 Segundo Marconi e Lakatos (2017), as estratégias comumente utilizadas circundam a 

pesquisa bibliográfica; a pesquisa documental; a pesquisa experimental; os estudos de campo; 

o levantamento de campo; o levantamento ex-post-facto; o estudo de caso; a pesquisa ação; a 

pesquisa narrativa; e a etnografia. 

A estratégia de pesquisa experimental, tratada em geral como método experimental 

de pesquisa, manipula variáveis relacionadas com o objeto do estudo, proporcionando a 

apresentação das relações causais a partir de uma intervenção (CERVO; BERVIAN; SILVA, 

2007).  

Na realização de um experimento, o pesquisador cria deliberadamente uma situação e 

os indivíduos, seres vivos, e objetos são expostos a ela. O experimento em si constitui-se em 

receber um tratamento, uma intervenção, sob determinadas circunstâncias, para se avaliar os 

efeitos do emprego do tratamento nos elementos expostos a ele nas ações da situação criada 

(SAMPIERI; CALLADO; LUCIO, 2013). Assim, um estudo experimental tem como principal 

intenção estabelecer se um determinado tratamento implica em algum efeito (CRESWELL, 

2010). 

A mecânica experimental é enunciada em torno da manipulação de uma ou mais 

variáveis independentes, ou variáveis preditoras, arquitetas da intervenção, para avaliar os 

efeitos que a ação intervencionista tem sobre uma ou mais variáveis dependentes, ou 

variáveis resposta, através de um ambiente controlado pelo pesquisador (SAMPIERI; 

COLLADO; LUCIO, 2013). 

A forma de ocorrência do experimento é dita sob delineamento experimental e 

aninha-se em torno dos seguintes tipos (CAMPBELL; STANLEY, 1996; SAMPIERI, 

COLLADO e LUCIO, 2013): 

 Pré-experimento - delineamento experimental que tem como uma de suas 

características menor grau de controle, por conta da possibilidade de ausência de 

manipulação da variável independente ou pela inexistência de grupos de 

comparação para as intervenções realizadas;  

 Quasi-experimento - este tipo de delineamento considera a manipulação de ao 

menos uma variável independente, visando à realização da intervenção no 

ambiente natural do fenômeno pesquisado, proporcionando uma maior 

aproximação da realidade; 
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 Experimento verdadeiro - tem como características principais a utilização de 

grupo de comparação que faz parte do experimento e para o controle deste, além 

de valer-se de pré-testes e pós-testes, garantindo um maior nível de controle. 

A pesquisa em questão, optou pelo delineamento quasi-experimental para 

caracterizar a intervenção, já que se pleiteou conduzir a intervenção no ambiente de atuação 

dos atores de segurança pública. Essa abordagem, utilizando um game voltado para a área, 

permitiu maior proximidade com a realidade contextual. 

Explicitados estratégia e delineamento, é apresentado o desenho da pesquisa. 

4.5  Desenho da pesquisa 

O projeto alinhou literatura e contexto em torno da ideia de usar uma simulação 

gamificada no ambiente de treinamento militar para segurança. 

Com o fim de obter acesso à realização da intervenção nesta pesquisa na PMPE, foi feita 

uma solicitação formal via ofício pela UFPE, por intermédio do professor orientador do 

pesquisador, endereçada ao Comando Geral da PMPE. Em resposta, o Comandante-geral em 

exercício autorizou o ingresso do pesquisador à Corporação conforme documento disposto no 

Apêndice E. 

Conseguidas as autorizações necessárias, optou-se pela realização de uma atividade 

experimental aplicada, para qual se buscou um artefato em feição de jogo digital, a fim de 

aplicá-lo no contexto de treinamento dos policiais militares que estavam finalizando instruções 

em disciplinas de formação. 

Assim, chegou-se a opção de implementar uma intervenção experimental a ser aplicada 

com apoio de um software de simulação gamificado no treinamento simulado dos aspirantes 

agentes (ver mais adiante os sujeitos experimentais), particularmente em disciplina que 

permitisse realizar ações e tarefas, através de missões, dentro do ambiente de treinamento. 

O procedimento em si visou apurar o efeito do uso do simulador gamificado nas ações 

de treinamento de agentes via apuração da valia de elementos de jogos (mecânicas e dinâmicas) 

de gamificação, na avaliação das condições no treinamento e, por fim, estimar os impactos na 

performance e na capacitação dos usuários. 

Além disso, foram investigadas as impressões dos instrutores envolvidos na formação 

dos policiais da PMPE sobre o simulador gamificado utilizado na intervenção experimental. 

Isso incluiu aquele tipo de gamificação como apoio no processo de ensino e aprendizagem, a 

análise dos elementos de jogos mais adequados para esse ambiente, comparações entre a 
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abordagem gamificada e a abordagem tradicional de treinamento, e uma avaliação geral da 

plataforma gamificada. Essa avaliação abrangeu sugestões de melhorias, bem como possíveis 

disciplinas que poderiam se beneficiar da inclusão de elementos de jogos. 

Diante do que foi exposto, o arranjo demonstrado pela figura 24 tem o intuito de 

expressar o desenho da pesquisa. 

Figura 24 – Desenho da pesquisa. 

 

Vale ressaltar, antes de aprofundamento nos detalhes técnicos do quasi-experimento que 

os pesquisadores sociais em ambiente de campo dificilmente são capazes de construir um 

conhecimento causal confiável em delineamentos quasi-experimentais, a menos que os 

resultados sejam particularmente comportados e o intervalo entre pré-teste e pós-teste sejam 

curtos (SHADIS; COOK; CAMPBELL, 2002). 

Dando continuidade à discussão dos elementos metodológicos, tem-se a descrição da 

intervenção experimental. 

4.6  Intervenção experimental 

A intervenção ideada para a operacionalização da pesquisa foi um quasi-experimento, 

delineamento indicado em circunstâncias que o pesquisador não pode ter um controle completo 

sobre o modo como os grupos experimentais se compõem (SAMPIERI; COLLADO, LUCIO, 

2013), bem como pouca determinação no que se tange à randomização e à aplicação da 

experimentação em si (DUTRA; REIS, 2016). 
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A intervenção quasi-experimental desenrolou-se com grupo único, tendo em vista que 

todos os participantes da intervenção, foram expostos ao tratamento e o efeito experimental foi 

apurada pelas diferenças de opiniões verificadas antes (pré-teste) e depois do uso (pós-teste) da 

simulação gamificada, em relação a um padrão pré-estipulado. 

Shadis, Cook e Campbell (2002) esclarecem que este tipo de delineamento está contido 

como um dos designs de pesquisa quasi-experimental sem grupo controle, cuja única 

observação pré-teste é feita em um grupo de respondentes (O1), o tratamento (X) então ocorre 

e uma única observação pós-teste (O2) é realizada, conforme representação abaixo. 

Grupo único: O1   X   O2 

Discutem-se agora os elementos pertinentes ao desenvolvimento do quasi-experimento, 

a começar pelo detalhamento do ambiente experimental que é considerado como a estrutura e 

os recursos necessários para a execução da intervenção experimental de uma pesquisa 

(KERLINGER, 1991). 

4.6.1  Ambiente experimental 

O presente relato focou a Polícia Militar de Pernambuco (PMPE) e isto ocorreu de forma 

planejada após negociações formais entre a Universidade Federal de Pernambuco e a referida 

instituição. 

A PMPE foi criada por meio do Decreto Imperial, em 11 de junho de 1825, firmado 

pelo Imperador D. Pedro I, para assegurar a tranquilidade à população através da segurança 

pública da cidade de Recife. O seu efetivo inicial era composto por 320 agentes arranjados em 

um Estado-Maior, uma Companhia de Cavalaria e duas de Infantaria (POLÍCIA MILITAR DE 

PERNAMBUCO, 2022). Hoje, conforme o Anuário Brasileiro de Segurança Pública (2002), 

seu efetivo é de 25.832 policiais, diversas unidades operacionais, desde batalhão de operações 

especiais até companhia de apoio ao turista, além de diretorias. 

Nesta corporação, o presente estudo situou-se sobre as disciplinas de treinamento que 

são ofício da Diretoria de Ensino, Instrução e Pesquisa (DEIP), órgão de direção setorial do 

sistema de ensino, destinado ao planejamento, coordenação, fiscalização e controle das 

atividades de formação, especialização e aperfeiçoamento de Oficiais e Praças da polícia 

militar. As disciplinas em específico fazem parte do Curso de Formação e Habilitação de Praças 

(CFHP), dentro da PMPE. 
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O CFHP concede qualificação técnica para o exercício da atividade fim da PMPE, 

permitindo aos militares do estado de Pernambuco enfrentarem os desafios de desempenho com 

qualidade e de produtividade que a sociedade anseia.  

 Mais detidamente, o ambiente experimental foi o espaço do Batalhão de Operações 

Especiais (BOPE), situado na cidade de Recife, onde estavam sendo realizadas instruções para 

policiais em formação, as quais contavam com os agentes responsáveis pelas instruções dos 

alunos, bem como os agentes que atuavam nas atividades que aconteciam no ritmo natural 

daquele batalhão. Este espaço tem como característica a forte conotação hierárquica e é 

composto por salas e ambientes de treinamento ao ar livre, nos quais são realizadas instruções 

práticas. 

Tendo em vista as disciplinas que os agentes (alunos) tinham acabado de concluir e que 

tinham escopo para uso do simulador, nominalmente, Abordagem II e Ocorrências Policias 

Simuladas (OPS), decidiu-se pelo uso de uma simulação virtual gamificada por meio de 

computadores disponibilizados pelo pesquisador, os quais foram devidamente higienizados 

antes do uso das atividades experimentais e esta ação facilitou o distanciamento social, tendo 

em vista que no período da intervenção ainda se tinham resquícios do vírus da COVID-19.  

4.6.2  Cenário experimental 

O cenário experimental é o lócus de investigação, um fragmento da realidade espacial 

ou social, onde são buscados os elementos fundamentais para responder à pergunta de pesquisa, 

possibilitando novos caminhos ou conhecimentos sobre essa realidade (MINAYO; 

DESALANDES; GOMES, 2016).  

No caso do ambiente selecionado, há emprego de vários métodos e técnicas de ensino, 

tais como: seminário, discussão dirigida, trabalho de grupo, palestra, interrogatório, exercício 

tático de mesa, estudo de caso, visita técnica, demonstração e simulado (BRASIL, 2021). 

Destarte, havia reais condições de executar o projeto experimental delineado.  

Assim, graças ao fato de já haver previsão de uso de técnicas simuladas no processo de 

formação dos policiais, foi possível validar, junto à área de ensino e instrução e pesquisa da 

PMPE, em disciplinas indicadas e autorizadas – Abordagem II e OPS –  que parte das atividades 

nelas desenvolvidas fossem adaptadas ao uso do software Flashing Ligths©, valendo-se da 

proposição incrustada neste quasi-experimento.  
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4.6.3  O artefato experimental 

Como requinte tecnológico para a pesquisa em curso, no ambiente experimental foi 

introduzido um simulador gamificado de mundo aberto (os jogadores podem explorar o game 

sem estar realizando uma missão), voltado para atuações de segurança pública (polícia e 

bombeiros) e de emergência médica (socorristas), denominado Flashing Ligths©. 

Esse software é um simulador gamificado que comporta a cooperação de até dez 

jogadores online e conta com uma mecânica de utilização de rápida e fácil compreensão, 

geralmente comum a inúmeros jogos virtuais, principalmente os de tiro e de mundo aberto, com 

comandos e ações que favorecem até aqueles que nunca se depararam com esse tipo de sistema 

ou, sequer, jogaram um game desse gênero.  

Além disso, o sistema conta com tradução em português brasileiro e diversos elementos 

de jogos em seu escopo, como avatares, tabelas de classificação, pontos, design de game, 

emblemas, divertimento, entre outros. 

Em reuniões, junto a alguns membros da corporação policial de Recife, inclusive, dentre 

estes, um coordenador de disciplinas na formação de policiais, o software foi avaliado e 

constatado que as missões de policiamento nele englobadas eram próximas, ou muito 

semelhantes, das que os policiais lidavam rotineiramente. Por esta ótica, foi realizada uma 

seleção junto ao coordenador das disciplinas, das missões mais próximas as rotinas policiais 

enfrentadas na região, desdobrando-se nas atividades experimentais deste estudo, as chamadas 

tarefas, conforme descrito na subseção 4.6.6.1. 

A escolha pelo simulador se deu porque o mesmo tem baixo custo de aquisição, sendo 

este um dos fatores mais importantes para realização da intervenção experimental, pois foi 

deliberado que as atividades simuladas fossem sempre realizadas com dois treinandos, uma vez 

que que os agentes quando atuam em suas ações cotidianas estão no mínimo com um parceiro.  

4.6.4  Variáveis experimentais 

As variáveis independentes são aquelas manipuladas pelo pesquisador para provocar um 

efeito nas variáveis dependentes. As quais, por sua vez, sofrem variações como resultado dos 

estímulos aplicados e são avaliadas usando critérios e modelos predefinidos (COPPER; 

SCHINDLER, 2016). 

O desígnio ao artefato, o software gamificado, fora comportar-se como variável 

independente da intervenção e o grande intento era apurar o seu efeito sobre as métricas de 
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dependência estipuladas, como consequências de seu uso, conforme figura 25, definindo as 

variáveis experimentais. 

As variáveis experimentais de padrão dependente foram embasadas em estudos 

anteriores (SAVI et al., 2010; ROCHA, 2015), aprimorando-lhes para a pesquisa em questão. 

Dessa forma, a medição realizada no quasi-experimento considerou: interações e similaridades 

de ambientes, aprendizagem e prática, satisfação e desenvolvimento e interação social. 

Figura 25 – Variáveis experimentais da pesquisa. 

 

Interações e similaridades de ambientes foi apreciada pela avaliação dos aspectos que 

abrangeram a experiência, interações, feedback e realismo e similaridade da gamificação ao 

cenário e ações do treinamento ao ambiente real. 

Já a aprendizagem e prática foi medida para avaliar o entendimento do aprendizado e 

prática do procedimento da intervenção, compreendendo a experiência dos participantes 

durante o processo e seu possível impacto no desempenho subsequente na prática real do 

procedimento. 

Em sequência, a variável satisfação e desenvolvimento estava ligada a captura e a 

percepção dos participantes sobre sua experiência durante a simulação, abordando tanto 

aspectos relacionados à satisfação quanto ao desafio e progresso percebidos durante o processo. 

Por fim, a interação social foi mensurada para explorar como a gamificação pode 

facilitar o engajamento social entre os participantes e apurar seu impacto na aprendizagem 

durante o processo de treinamento, em comparação com o método tradicionalmente utilizado. 

Com a definição das variáveis experimentais, os sujeitos experimentais desta 

investigação são introduzidos. 

4.6.5  Sujeitos experimentais 

Conforme Cooper e Schindler (2016), os sujeitos que irão compor uma intervenção 

experimental devem representar a população que o pesquisador selecionou para generalização 
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dos resultados da pesquisa. A escolha destes sujeitos pode ser realizada de forma aleatória, caso 

todos indivíduos da população possuam a mesma chance de serem selecionados para compor 

os grupos experimentais e de controle ou por conveniência (CRESWELL, 2010).  

 Para a realização da intervenção foram indicados futuros policias militares de um grupo 

de formação de agentes da área de segurança pública, que atuarão na Região Metropolitana do 

Recife (RMR), restritos às atividades policiais. Estes indivíduos estavam frequentando as 

últimas disciplinas de treinamento do Curso de Formação e Habilitação de Praças (CFHP), para 

os cargos de soldado da Polícia Militar de Pernambuco (PMPE).  

A seleção dos respondentes efetuou-se dentre os agentes que estiveram mais disponíveis 

ao pesquisador, e foram devidamente autorizados pelo comandante da tropa e liberados pelo 

instrutor, totalizando, ao final da negociação, noventa e dois sujeitos experimentais que 

participaram da intervenção. Vale observar que dentre os selecionados, dois convidados não 

quiseram realizar o experimento, por motivos pessoais, que não foram questionados pelo 

pesquisador, que apenas agradeceu suas atenções por conhecer o estudo, conforme script 

apresentado na subseção 4.6.6.2. 

Naturalmente, os sujeitos selecionados que compuseram o grupo experimental tinham 

que ter conhecimento e habilidades mínimas no manuseio de computadores e de acesso a 

software, além de serem capazes de manusear periféricos de computador, para que pudessem 

manipular os comandos e interagirem com o simulador.  

Posto isto, chama-se à cena a descrição do desenho da intervenção experimental. 

4.6.6  Desenho da intervenção experimental 

Nesta seção estão descritas as diversas etapas do desenho arquitetado para a intervenção 

experimental, incluindo o relato das tarefas experimentais, seus scripts e seu desenho 

propriamente dito, um diagrama aclarador do procedimento executado. 

4.6.6.1  Tarefas experimentais 

As atividades que foram executadas como tarefas experimentais, constavam do rol de 

tarefas que foram mapeadas junto aos instrutores em um primeiro momento e já tinham sido 

tratadas no treinamento convencional levado a cabo nas disciplinas selecionadas (ver seção 

4.6.2) para ter execução conforme as suas descrições padronizadas, e que, possivelmente, já 

tinham sido presenciadas por agentes da área de segurança pública no cotidiano.  

Assim foram consignadas as tarefas experimentais à intervenção e escolhidos os 

conteúdos instrucionais sobre atividade suspeita, um possível e rotineiro problema real, para 
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edificar a tarefa T1, e roubo a lojas, rotulada como tarefa T2, cujos perfis instrucionais tratados 

nas práticas das disciplinas mais se aproximavam das missões gamificadas disponíveis no 

simulador, ajustando os procedimentos tanto quanto possível às funcionalidades (features) 

disponibilizadas pelo simulador gamificado. 

Tais tarefas calibradas foram simuladas dentro do sistema, mas, no entanto, foi fixado 

um tempo limite à sua execução. Este tempo foi determinado pela atuação prevista para o 

treinando, dentro das configurações da plataforma, estimando-se entre 20 a 30 minutos para 

realização das missões. A determinação desse tempo foi prevista pelo pesquisador em conversa 

com os instrutores dos próprios treinandos, considerando uma aproximação das autuações reais.  

As tarefas, como construídas, estão especificadas seguir: 

 T1 – atividade suspeita – consiste na ação dos policiais que estão em ronda pela 

cidade ou  são acionados através de um chamado pela central de polícia, para 

abordar possíveis suspeitos; 

 T2 – assalto à loja – correspondendo a uma ocorrência originada de chamado 

recebido pela central de polícia para que os agentes dirijam-se  em suas viaturas, 

para determinada loja que foi ou está sendo assaltada. 

Todavia, independentemente da definição de tarefas, mister se fez desenvolver um script 

que está demonstrado na subseção seguinte e é aquele que foi seguido.   

4.6.6.2  Script experimental 

Com o objetivo de realizar a intervenção através do software foram propostas a 

realização de algumas missões de policiamento, tal que a simulação se aproximasse da rotina 

desses futuros agentes e que as ações pudessem ser viabilizadas para treinamentos.  

Foi mandatório, a partir de exigência do instrutor coordenador das disciplinas, que a 

intervenção fosse sempre realizada em dupla de participantes, tendo em vista que as atividades 

de policiamento são realizadas corriqueiramente por dois agentes, no mínimo.  

Antes do início da intervenção, cada dupla recebeu informações detalhadas do 

pesquisador sobre o estudo e os procedimentos envolvidos. 

Os participantes foram introduzidos ao experimento, receberam explicações sobre o 

objetivo da pesquisa, incluindo a oportunidade de participação voluntária mediante 

consentimento através da concordância com o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

(TCLE). Em seguida, os participantes, agora designados como sujeitos experimentais de acordo 

com a intervenção e a estes foi apresentado o sistema gamificado. Foram fornecidas instruções 
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sobre os comandos, que eram executados por meio do teclado do notebook e de um mouse 

adicional, e sobre a usabilidade da plataforma. Antes de iniciar efetivamente as tarefas 

experimentais, foi concedido um tempo para os sujeitos se familiarizarem com os comandos. 

Esse período foi breve devido ao sistema ser intuitivo, amigável e estar em português do Brasil. 

Por desígnio, o grupo experimental - único - foi exposto ao uso do game de forma ativa 

nas diferentes tarefas. Essa maneira foi escolhida pela sua simplicidade e por possibilitar a 

realização do estudo, sem desconsiderar a validade da intervenção. Assim, o grupo 

experimental, que utilizou o simulador gamificado, recebeu informações do pesquisador como 

se daria o curso da experimentação, bem como instruções das dinâmicas das missões, através 

da deliberação das atividades a serem executadas na mesma. O pesquisador ainda informou o 

prazo e os recursos tecnológicos que estariam disponíveis para a realização das tarefas. 

Descrevendo-se, então, em cada caso, o script acomodado no simulador, tem-se que: 

 Em T1 (atividade suspeita) - o software simulou a atuação dos policiais interrogando 

o suspeito, através de interação com um personagem não jogável e por meio de menu 

de ações; caso fosse observada a periculosidade do indivíduo, o policial executaria 

as técnicas de autuação para levá-lo dentro da viatura, além de confrontar-se com as 

possíveis reações que poderiam se originar dessa ação e do traslado até a delegacia 

para que se realizassem os devidos procedimentos; 

 Em T2 (assalto à loja) - o software simulou que ao chegar ao local, os policiais 

conversariam com o(s) funcionário(s) e coletariam as características do assaltante 

encontrado, revistariam e o prenderiam, devolvendo na delegacia os bens roubados. 

Todos os membros envolvidos nas ações de T1 e T2 responderam ao questionário de 

pré-teste, indicativo de como os agentes percebiam a instrução militar pelos parâmetros 

tradicionais de formação. 

Essa mecânica se deu da seguinte maneira: antes de iniciarem o uso do simulador 

gamificado, foi solicitado aos sujeitos que respondessem o questionário pré-teste (com a 

finalidade de formar um padrão comparativo, para se estabelecer uma referência e identificar o 

estado do grupo antes da intervenção). Quando era finalizado o preenchimento, o pesquisador 

tomava conhecimento do fato e enviava a liberação de acesso à tarefa. 

A partir do término das execuções das tarefas previstas, nos moldes do simulador, era 

respondido, por cada dupla executante, o questionário pós-teste e encerrada a atividade de 

experimentação.   
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A prática aqui foi conduzida tal que em sequência, após o término das tarefas na 

ferramenta gamificada, o mesmo procedimento de preenchimento do questionário pela dupla 

repetir-se-ia, com perfil pós-teste, com a finalidade apurar os efeitos antes e pós tratamento 

experimental, pela comparação dos dados dos questionários, além de poder avaliar em 

específico o simulador. 

Coube ao pesquisador fiscalizar e observar o andamento do experimento, além de dar 

suporte às tarefas, quando surgiram questionamentos acerca das ações de uso do simulador no 

decorrer da intervenção. 

Com este roteiro configurou-se o desenho da intervenção experimental, conforme 

arranjo demonstrado pela figura 26. 

Figura 26 - Desenho da intervenção experimental da pesquisa. 

 

A próxima etapa discute como se deu o processo de coleta dos dados, que implica em 

detalhar os procedimentos que foram realizados durante a incursão em campo, a qual por 

completude, lembre-se, tem que estar alinhada com os objetivos da pesquisa (SAMPIERI; 

COLLADO; LUCIO, 2013). 

4.7  Coleta de dados 

De acordo com Creswell (2010), geralmente são utilizadas quatros maneiras para a 

coleta de dados, quais sejam: os questionários autoadministrados, entrevistas, revisões de 

registros estruturados e observações estruturadas. Aquele autor ainda destaca que pela 

variedade de instrumentos ou técnicas, tanto quantitativas como qualitativas, pode-se usar dois 

tipos de técnica em um mesmo estudo. 
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Para esse estudo, adotaram-se como instrumentos de coleta de dados, o questionário e 

entrevista. Como exibe o esquema pela figura 27. 

Figura 27 - Diagrama da coleta de dados do estudo. 

 

Neste estudo, os questionários foram aplicados ao grupo experimental em regime de 

pré-teste e pós-teste, no ato das intervenções. 

4.7.1  Questionários 

Conforme Sampieri, Collado e Lucio (2013), um questionário consiste em um conjunto 

de perguntas relacionadas a uma ou mais variáveis a serem medidas, além de poder conter 

questões fechadas e abertas. Kerlinger (1991) aponta que este instrumento de coleta de dados é 

característico para medição em estudos experimentais, pela possibilidade de ser empregado nos 

momentos de testes experimentais. 

É válido ressaltar que os questionários ostentam tanto vantagens quanto desvantagens. 

Como vantagens têm-se: a padronização das questões, possibilitando uma interpretação mais 

uniforme aos respondentes, o que se reflete na compilação e comparação dos dados; 

atingimento de um grande número de respondentes; menores gastos; possibilidade de 

anonimato dos respondentes; opiniões e influência do pesquisador desconsideradas. Como suas 

desvantagens encontram-se: interpretações a cargo dos respondentes (sem esclarecimentos); 

baixo teor explicativo das respostas; produção de resultados bastantes críticos em relação à 

objetividade; baixa garantia da fidedignidade das respostas (GIL, 2008; MALHOTRA, 2011). 

Os indivíduos tiveram acesso aos questionários construídos na ferramenta 

Googleforms®, com o intuito de coletar as respostas de maneira mais ágil, cômoda e fácil, bem 

como para uma melhor organização dos dados coletados, além de garantir que os questionários 

fossem respondidos por todos os participantes, nos endereços de e-mail que já estavam 

registrados nas máquinas utilizadas, que eram de domínio do próprio pesquisador.  
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O intuito de não utilização dos próprios e-mails dos respondentes, se deu pelos seguintes 

motivos: os computadores os quais eles estavam acessando não eram de seus usos pessoais, 

logo poderia existir uma certa objeção por estrarem acessando seus dados em computadores de 

terceiros; a disponibilidade do tempo dos sujeitos era limitada e isso poderia implicar em uma 

certa demora no acesso a seus e-mails pessoais, além do que sistemas de segurança do provedor 

de e-mail poderiam solicitar uma codificação enviada para os seus celulares ou smartphones, 

como confirmação, e os respondentes não estavam com acesso aos seus aparelhos. 

O instrumento foi submetido a um pré-teste com dois instrutores do curso, sendo um 

deles o coordenador, de forma a avaliar e validar o arranjo, conteúdo e objetividade das 

perguntas. A partir das sugestões foram efetuadas as correções necessárias conforme sugerem 

Marconi e Lakatos (2017). 

O questionário foi composto majoritariamente por questões fechadas, lançando mão de 

uma escala do tipo Likert de cinco pontos, totalizando 19 questões no pré-teste e 32 questões 

no pós-teste, os seus exemplares constam nos Apêndices A e B, respectivamente.  

No pré-teste as questões trataram da avaliação dos alunos ao treinamento militar per si; 

já no pós-teste as questões enveredaram por blocos que versavam sobre a caracterização do 

respondente e sua avaliação quanto ao treinamento militar com o uso do simulador gamificado. 

Foram consideradas relevantes para compor as perguntas dos questionários, além dos 

ensinamentos dos autores da literatura investigada, parte das questões do modelo de 

autoavaliação e avaliação da reação do aprendiz, elaborado por Rocha (2014), especialmente 

no que se ateve aos aspectos de treinamento sem e com uso da gamificação.   

Em adição, para obter resultados mais expansivos, por conta da objetividade de 

questionários fechados, foi implementada uma questão aberta visando captar determinadas 

áreas e atividades para atender o objetivo específico de mapear rotinas instrucionais que 

pudessem ser gamificadas na visão dos sujeitos. 

O instrumento foi aplicado nos meses de junho e julho de 2022, período da realização 

do quasi-experimento e foi respondido por cada dupla antes e depois da intervenção. 

Não houve dificuldade em manter a assiduidade de respostas aos questionários, pois 

além da checagem do envio da conclusão dos mesmos, o pesquisador acompanhava o 

recebimento das respostas em seu banco de dados e quando havia falhas nesse processo, eram 

corrigidas imediatamente com os sujeitos reenviando o questionário respondido. 
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Após a codificação dos dados, foram transportados para uma planilha, salvos em 

arquivos e os seus erros devidamente tratados, ficando à espera dos dados coletados pelo 

segundo instrumento, a entrevista. 

4.7.2  Entrevista 

Conforme Gil (2008), a entrevista é uma das ferramentas de coleta de dados mais 

empregadas nas pesquisas sociais, tendo em vista que é adequada à prospecção de informações 

a respeito do que as pessoas creem, esperam e desejam.  

Ademais, em comparação aos questionários, a entrevista não limita aspectos culturais 

do entrevistado, abarca um maior número de informações, propõe maior flexibilidade e 

possibilita que o pesquisador registre outros tipos de comunicação, especialmente a não verbal 

(CRESWEL; CRESWELL, 2021). Além disso, a interação frente à frente, possibilita que o 

entrevistador exercite pensar da mesma maneira que o entrevistado, concebendo uma 

compreensão diferenciada (FLICK, 2013). 

 Os principais tipos de entrevistas - e suas breves descrições - de acordo com Marconi e 

Lakatos (2017), são apresentados no quadro 9. 

Quadro 9 - Principais tipos de entrevista. 

Entrevistas Breve descrição 

Estruturadas Nesse tipo, as questões e a ordem em que elas estão elencadas são as mesmas para todos os 

entrevistados 

Semiestruturadas Aquelas em que a maneira de questionar (estrutura da questão) e a ordem em que as 

perguntas são feitas irão variar de acordo com a dinâmica e as características do entrevistado 

Não-estruturadas 
Nestas, o entrevistador não contém um conjunto especificado de questões e nem as 

perguntas são realizadas em determinada ordem 

Fonte: baseado em Marconi e Lakatos (2017). 

 Gil (2008), explicita que nas entrevistas existem vantagens e desvantagens. Como, uma 

de suas principais vantagens, sobrevém a eficiência na obtenção de dados, e como desvantagem 

a falta de motivação e de compreensão do entrevistado, além da possibilidade de influência das 

próprias opiniões do pesquisador. 

 A entrevista semiestruturada, realizada através de um roteiro, foi a opção desta pesquisa, 

e foi levada a cabo com instrutores do corpo educacional que atua nos cursos de formação da 

PMPE. Ela contou com perguntas gerais sobre os temas apoiados no estudo, e consta do roteiro 

elencado no Apêndice C. O intuito desse questionamento fora o de captar o entendimento dos 

instrutores quanto à utilização de ferramenta gamificada no apoio ao treinamento.  

Esses instrutores já tinham, por óbvio, acompanhado determinadas atividades realizadas 

pelos agentes (alunos), além de terem participado de demonstrações do simulador gamificado, 
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a fim de conhecerem sua abrangência e suas principais funcionalidades. Esta contribuição fora 

tida como vital à consecução do último objetivo específico da pesquisa.  

 As entrevistas foram registradas com o apoio de um gravador digital, após a permissão 

dos instrutores escutados. As oitivas foram efetuadas no próprio espaço em que foi realizada a 

intervenção e no próprio ambiente em que ocorreram as instruções, em uma data e horário que 

foi agendada a partir da disponibilidade dos respondentes, tendo uma duração média de 15 

minutos. 

 Preliminarmente, em cada uma das seções das entrevistas, os objetivos do estudo foram 

apresentados pelo pesquisador, que também informou a possibilidade de interrupção para 

eventuais esclarecimentos. Além disso, o entrevistador, nos momentos que lhe foram 

oportunos, realizou alguns questionamentos de outras formas para que ficasse o mais claro 

possível o objetivo de determinada pergunta.  

Com todas as entrevistas registradas, o material destas foi posteriormente transcrito pelo 

pesquisador, a fim de constituir o corpus da pesquisa. 

 Encerrado o ciclo de coleta, adentrou-se à fase de análise de dados, sobre a qual é 

relevante salientar que se trata de um dos momentos mais importantes do estudo, visto que é a 

partir dela que são esclarecidos os resultados e obtida a conclusão da investigação, resultando 

em sugestões para pesquisas futuras (MARCONI; LAKATOS, 2017).  

4.8  Análise de dados 

 A análise de dados é o momento do estudo onde o pesquisador se debruça sobre os dados 

coletados, com o intuito de apurar significados que respondam a problemática que se está 

investigando, mediante organização e síntese dos dados pretendendo responder ao problema 

levantado na investigação, respeitando um modelo para a análise destes dados (COOPER; 

SCHINDLER, 2011). 

4.8.1  Modelo de análise de dados 

Nos termos citados definiu-se que a variável independente seria o uso do simulador 

virtual gamificado, Flashing Ligths©, que foi configurado e manipulado, como dito, ver script 

experimental, para gerar efeitos nas variáveis dependentes como apresenta a figura 28, a partir 

das tarefas experimentais T1 e T2.  

Os dados provenientes da execução das tarefas, conforme as respostas dos questionários, 

permitiram apurar impressões sobre as mecânicas e componentes preferidos pelos agentes, além 



88 
 

 
 

de identificarem variações na visão dos sujeitos quanto aos resultados do treinamento sem e 

com o uso de simulador gamificado.  

Já os dados provenientes das entrevistas com os instrutores, também tiveram um duplo 

valor, qual seja, estimar os impactos na performance e capacitação de treinandos da segurança 

pública por meio de treinamento por gamificação e mapear rotinas e atividades que poderiam 

ser gamificadas no escopo de treinamento da mesma área. 

Figura 28 – Modelo de análise dos dados da pesquisa. 

 

Como o estudo em questão valeu-se de instrumentos como questionários e entrevistas, 

de início, é exposto, o roteiro para análise de dados provenientes dos questionários em seus 

momentos de aplicação de pré-teste e pós-teste. 

4.8.2  Análise dos dados do questionário 

Pesquisas de cunho quantitativo lançam mão de técnicas voltadas a resumirem dados, 

valendo-se, via de regra, da ciência estatística (COOPER; SCHINDLER, 2016).  

A análise estatística circunda a quantidade de variáveis que se quer reportar, assumindo 

contornos de análise univariada -  quando se faz em torno de uma única variável; bivariada - 

quando o arranjo relaciona duas ou mais variáveis – e multivariada quando o tipo de análise 

perseguida correlaciona mais de duas variáveis (HAIR JR et al., 2009).  
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Corroborante ao que está sendo exposto, Sampieri, Callado e Lucio (2013) afirmam que 

o processo de análise de dados quantitativos nas ciências sociais, geralmente é realizado sobre 

uma matriz de dados e apoiado por software estatístico2. 

No que tange às técnicas aplicadas na pesquisa, foi adotada a análise descritiva 

univariada, apurando-se frequência, média, mediana, moda e desvio-padrão, em busca de 

descrever e sumarizar os dados relativos à plataforma gamificada, conforme aponta o quadro 

10, que reporta ainda o direcionamento da análise vis-à-vis os objetivos da pesquisa. 

Quadro 10 - Relações entre os objetivos específicos e as técnicas estatísticas empregadas. 

Objetivos Técnicas estatísticas 

Apurar as dinâmicas e mecânicas preferidas pelos 

atores da área de segurança pública nas rotinas 

gamificadas e suas avaliações sobre a plataforma 

empregada Estatística descritiva 

Identificar variações nas avaliações captadas quanto 

ao treinamento de agentes de segurança pública sem e 

com o uso de simulação gamificada 

4.8.3  Análise dos dados das entrevistas 

 Já para os dados oriundos das entrevistas com os instrutores recorreu-se à técnica de 

análise de conteúdo, ferramenta de análise de dados que vem sendo empregada com frequência 

nas pesquisas no campo da administração (FLICK, 2013).  

Conforme Bardin (2011), a análise de conteúdo visa obter indicadores, quantitativos ou 

não, através de procedimentos objetivos e sistemáticos de descrição de conteúdo das 

mensagens. Esse procedimento tem por objetivo compor inferências de conhecimentos 

relacionados às condições de produção ou, eventualmente, de recepção nas informações das 

mensagens, sendo executável mediante diversas técnicas dentre as quais: análise do discurso; 

análise de avaliação; análise de enunciação; análise de expressão; análise das relações e análise 

categorial. Nesta pesquisa, esta última foi a técnica utilizada. 

 Câmara (2013) esclarece que na análise de conteúdo o pesquisador tem o intuito de 

compreender as características, estruturas ou modelos que estão explícitos ou em paralelo 

(outros tipos de significados) na mensagem registrada.  

Bardin (2011) direciona a análise clássica de conteúdo para quatro fases que são 

ilustradas na figura 29: 

                                                           
2 Os dados do experimento foram analisados por meio do programa estatístico Statistical Package for the Social 

Sciences (SPSS©), que é um pacote estatístico voltado para as ciências sociais, em sua versão demo. Também 

quando necessário se recorreu ao Microsoft Excel©. 
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 A pré-análise - fase em que se organiza o material a ser avaliado com o fim de torná-

lo operacional, sistematizando as ideias iniciais para que a análise de conteúdo seja 

desenvolvida; 

 A exploração do material - constitui a etapa seguinte, cuja à intenção é transformar 

os dados brutos do texto, através de regras precisas, de recorte, agregação e 

enumeração, visando atingir uma representação do conteúdo; 

 A categorização – quando se efetua a classificação de elementos constitutivos de um 

conjunto, por distinção, e em seguida por reagrupamento, conforme o gênero, 

seguindo os critérios definidos previamente, com o objetivo de agrupar os itens, 

formando categorias, levantados para análise da informação de forma simples, sem 

eliminar a chance de surgimento de novos itens, surgidos da investigação em campo; 

 Por fim, na inferência e interpretação é realizado o tratamento dos resultados obtidos 

e a interpretação dos mesmos. 

Figura 29 – Fases padrão da análise de conteúdo. 

 
Fonte: Baseado em Bardin (2011). 

A fim de perpetrar a análise de conteúdo foram estabelecidas categorias de análise 

baseadas nos constructos constantes na figura 24 e em conformidade com a definição da técnica 

de análise da figura 29, possibilitando todo o roteiro até chegar na inferência e interpretação 

dos dados das escutas (BARDIN, 2011). 

A seguir, no quadro 11, estão listadas as categorias de análise que serviram de apoio 

para hastear as principais unidades de significado oriundas das entrevistas, as quais deram 

suporte teórico para o enquadramento dos dados que visavam ancorar os objetivos deste estudo. 
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Quadro 11 - Categorias teóricas levantadas e sua significância no estudo. 

Categorias Base teórica Significado para o estudo 

Gamificação como 

tecnologia educacional 

Kapp (2012) 

Prensky (2012) 

Busarello (2016)  

Apreciar o possível impacto de um sistema 

gamificado no suporte ao treinamento dos alunos em 

formação da PMPE com base na fala dos instrutores 

Atividades de treinamento 

sem e com uso do 

simulador gamificado 

Mcgonizal (2012) 

Burke (2017) 

Estimar as perspectivas dos instrutores quanto as 

atividades de treinamento sem e com o uso da 

gamificação  

Elementos de gamificação 

propícios no apoio à 

aprendizagem  

Marczewski (2015) 

Werbach e Hunter (2020) 

Elencar os elementos mais instigantes que estão 

contidos na ferramenta utilizada na intervenção do 

treinamento, na visão dos instrutores 

Aspectos positivos e 

negativos de uso da 

gamificação para 

aprendizagem 

Csikszentmihalyi (1990) 

Ryan e Deci (2000a; 

2000b) 

Kapp (2012) 

Avaliar os pontos positivos e negativos da simulação 

gamificada para o treinamento de atores da 

segurança pública, na opinião dos instrutores 

Atividades que podem ser 

incorporadas o uso de 

gamificação 

- 

Buscar na fala dos instrutores quais são as possíveis 

atividades de treinamento, na PMPE, que podem 

lançar mão da gamificação 

Esclarecido o roteiro sobre o escopo da análise dos dados qualitativos e até a técnica de 

análise empregada e considerando os objetivos específicos do estudo, estipula-se o quadro 12. 

Quadro 12 - Relações entre os objetivos específicos e as técnicas de análise qualitativa empregada. 
Objetivos Técnica de análise 

Mapear rotinas que podem ser gamificadas no escopo organizacional de 

treinamento em ambientes de segurança pública do Recife Análise de conteúdo 
Estimar impactos na aprendizagem dos atores de segurança pública, a partir de 

processos de capacitação em ambiente gamificado 

 Conforme Richardson et al. (1999), os cuidados metodológicos utilizados em uma 

pesquisa procuram a plena realização operacional e o cumprimento dos objetivos propostos, 

além de serem importantes elementos para a produção de trabalhos que ratifiquem o método 

científico empregado para tornar resultados legítimos.  

Sendo assim, os cuidados metodológicos tomados neste estudo estão detalhados na 

próxima seção. 

4.9 Cuidados metodológicos 

Com o fim de assegurar a confiabilidade do quasi-experimento foram adotados 

determinados controles e cuidados em seu curso, a fim de contornar os erros comuns nessa 

prática. Cooper e Schindler (2016) pontuam que, em pesquisas experimentais, o pesquisador 

tem que tomar certos cuidados para aumentar a confiabilidade do estudo, garantindo o controle 

ou sanando efeitos de variáveis estranhas sobre as variáveis dependentes. 

De acordo com diversos estudiosos (CAMPBELL; STANLEY, 1996; SHADIS; 

COOK; CAMPBELL, 2002; TRAVASSOS, 2011; SAMPIERI, COLLADO E LUCIO, 2013) 

os delineamentos experimentais podem apresentar algumas ameaças à sua validade da 
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pesquisa. Com o esforço de dirimir as ameaças à validade interna do quasi-experimento, 

foram tomados alguns cuidados com esses tipos de ameaças, conforme aponta o quadro 13. 

Quadro 13 - Ameaças à validade interna e cuidados empregados. 

Ameaças Breve descrição Cuidados 

História 

Possibilidade de que o resultado do processo 

seja consequência de um evento externo ao 

experimento 

Foi esclarecido aos sujeitos para que 

focassem a atenção no simulador gamificado 

como um todo e em cada missão 

Testagem 

O desenho do experimento proporciona que 

os participantes aprendam com os seus 

próprios erros 

Antes das respostas aos testes, foi instruindo 

aos respondentes que refletissem sobre a 

experiência de cada atividade  

Maturação 

Os sujeitos experimentais podem tornar-se 

mais capazes ou ficar desmotivados com o 

passar do tempo 

A participação dos sujeitos foi estimulada 

pelo próprio simulador gamificado, com boa 

resposta percebida nas reações positivas, de 

alegria e diversão dos envolvidos 

Efeito da 

expectativa do 

experimentador 

Resultantes das aspirações do pesquisador 

sobre o evento inclusive o seu desejo de que 

a intervenção seja um completo sucesso 

O pesquisador tomou uma posição imparcial, 

intervindo o mínimo possível, apenas em 

momentos que necessitavam de coordenação, 

instruções e direcionamento 

Ato contínuo, também foram tomadas certas precauções quanto a sua validade externa, 

listadas no quadro 14. 

Quadro 14 - Ameaças à validade externa e cuidados empregados. 

Ameaças Breve descrição Cuidados 

Participantes 
A seleção de pessoas que não 

possuem relação com o intento 

da experimentação 

Os sujeitos experimentais estavam sob constante 

instrução das atividades policiais e ações relacionadas a 

estas práticas 

Configuração do 

experimento 

Realização do experimento em 

um ambiente muito distinto do 

ideal  

O experimento foi realizado dentro do ambiente de 

formação dos treinandos, sendo com ele compatível, e em 

uma estrutura física e ferramental plausível 

No tocante às entrevistas realizadas com instrutores sob suas percepções sobre o 

simulador gamificado, foi também buscada prevenção a direcionamentos que fugissem ao rigor 

científico: 

 Em relação à percepção das questões ou a sua não compreensão pelo instrutor no 

momento da entrevista, procurou-se explicar com mais clareza os reais propósitos 

dos questionamentos e lidar com mais familiaridade ao esclarecer o teor das 

perguntas proferidas;  

 O pesquisador buscou sempre a imparcialidade e neutralidade para que não fosse 

imposta de alguma forma suas ideias e percepções a respeito da ferramenta utilizada 

no experimento, bem como foi incentivado que os entrevistados fossem o mais 

francos e claros possíveis sobre a ferramenta; 

 Buscou-se adequar a linguagem de questionamento aos instrutores, evitando-se o uso 

de termos técnicos ou muito rebuscados.  
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 Percorrida a descrição do procedimento metodológico empregado, segue-se para a 

exposição dos resultados da pesquisa que caracterizam a realização dos objetivos pretendidos 

com o esforço do quasi-experimento. 
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5.  Resultados da pesquisa 

Neste capítulo são apresentados os resultados encontrados no estudo, dividindo-os em 

duas partes. De início, mostram-se os resultados oriundos das respostas obtidas dos 

questionários, provenientes da intervenção. Por fim, são relatadas as interpretações das falas 

dos instrutores, no tocante às avaliações sobre o uso simulador gamificado em rotinas de 

treinamentos em instrução policial. 

5.1 Análise dos questionários 

 Nesta seção são observados o perfil dos sujeitos experimentais e as análises estatísticas, 

descritiva e inferencial das questões pertinentes à intervenção realizada. 

5.1.1 Perfil dos sujeitos experimentais 

 Dos 92 participantes do quasi-experimento, a grande maioria se declarou do gênero 

masculino, conforme a distribuição exibida no gráfico 1. Isso demonstra o quão majoritário é a 

procura pela função de policiamento, por pessoas do sexo masculino, no Recife.  

Gráfico 1 - Distribuição dos sujeitos experimentais por gênero. 

 

 No tocante à distribuição por faixa etária dos respondentes da pesquisa, o gráfico 2 

aponta que maior parte dos agentes (79) encontra-se na faixa dos 20 a 30 anos, e a menor parte 

dos respondentes (13) está na faixa dos 31 a 40 anos, indicando que a maioria dos ingressantes 

na polícia militar, tende a ser jovem, o que faz presumir que irão passar um tempo considerável 

nesse segmento; logo, é importante, que durante essa trajetória recebam treinamento 

continuado, frente às constantes mudanças sociais. 
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Gráfico 2 - Distribuição dos sujeitos experimentais por faixa etária. 

 

 Já sobre o nível de instrução dos sujeitos experimentais, 36 deles concluíram o ensino 

médio (requisito mínimo para ingressar na carreira policial), enquanto 12 sujeitos 

enquadravam-se como tendo grau de nível técnico. Por outro lado, conforme o gráfico 3, quase 

metade (42) dos respondentes possui o ensino superior como nível de escolaridade, o que 

representa uma expressão significativa no conjunto. Isso sugere que os novos agentes estão 

iniciando suas carreiras mais bem preparados em termos de educação formal. 

Gráfico 3 - Distribuição dos sujeitos experimentais por grau de instrução. 

 

Aprofundando-se no tema estudado, questionou-se aos agentes qual era sua proximidade 

com o uso de recursos tecnológicos com elementos de games. De acordo com os dados 

constantes no gráfico 4, nota-se que houve equilíbrio entre uso e não uso de plataformas 

tecnológicas com elementos lúdicos, embora a maior parte faça uso desses recursos. 
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Esses dados podem refletir o que já tinha sido apontado por McGonical (2012) e Vianna 

et al. (2013), que diversas atividades programadas em TI teriam a inserção de atributos de 

design de games para tornarem-se mais lúdicas e consequentemente mais prazerosas às pessoas. 

Gráfico 4 - Uso de recursos tecnológicos com elementos de jogos no cotidiano. 

 

 Ainda no âmbito de utilização desses tipos de tecnologias, mas com relação ao tempo 

de experiência por parte dos sujeitos nas mesmas, os dados, com números mais firmes, 

mostraram a mesma tendência do gráfico anterior, no que tange à vivência com jogos digitais 

ou tecnologias gamificadas, notando-se um número de pessoas com experiência no trato com 

games superior à metade dos respondentes, vide gráfico 5. 

Gráfico 5 - Experiência com jogos digitais ou em tecnologias com elementos de jogos. 
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5.1.2 Análise de atividades gamificáveis 

 Com o intuito de identificar se a modalidade de treinamento gamificado poderia ser 

expandida para outras disciplinas, além daquelas definidas para as intervenções – T1 e T2 –, 

foi demandado aos agentes, com chancela posterior dos instrutores, quais seriam essas 

disciplinas e alguns direcionamentos foram registrados, visando levantamento subliminar de 

quais atividades na área de segurança pública seriam passiveis de gamificação, primeiro 

objetivo específico da dissertação.   

Obteve-se como resultado a compilação constante na nuvem de palavras da figura 30, 

que, sintomaticamente, revelou que as atividades mais talhadas para treinamento com o 

simulador gamificado, foram de fato aquelas que a intervenção contemplava, ou seja, os 

respondentes reforçaram que as OPS e abordagem são as disciplinas e atividades correlatas que 

melhor se enquadram para treinamento gamificado. 

Outras disciplinas também foram citadas tais como: gerenciamento de crise, método 

Giraldi, disciplina de tiro, direção defensiva e atendimento pré-hospitalar (APH). É válido 

salientar que o simulador empregado na investigação também abordava diversas ocorrências 

que estão inseridas naquela última disciplina, entretanto as atividades foco do estudo eram 

outras, além de que os procedimentos de atendimento médicos eram voltados para profissionais 

da saúde e não de policiamento. 

Figura 30 - Disciplinas e atividades indicadas para incorporação da prática da gamificação. 

 

Aprofunda-se a seguir na análise dos dados efetivos da intervenção experimental. 
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5.1.3 Análise dos elementos de jogos apurados 

As mecânicas e componentes, elementos vitais que são combinados para uma 

gamificação, são atributos que necessitam ser bem avaliados, bem gerenciados e bem recebidos 

pelos utilizadores, pois são eles que permitem lançar mão desse tipo de tecnologia à sociedade 

(MARCZEWSKI, 2015; BOLLER; KAPP, 2018; WERBACH; HUNTER, 2020). 

Nesse sentido e para esta experimentação, a tabela 1 traz à tona as preferências dos 

sujeitos experimentais por meio das avaliações de cada um dos 17 elementos, 6 mecânicas (M) 

e 11 componentes (C), identificados pelo pesquisador no simulador gamificado. Para o caso, 

fica claro a partir da frequência absoluta dos dados que, majoritariamente, os elementos de 

games foram bem aceitos pelos respondentes, podendo proporcionar a introdução e a imersão 

nesse tipo de experiência. 

Tabela 1 - Preferências dos sujeitos experimentais pelos elementos de jogos do simulador gamificado. 

Tipos Elementos de jogos Não gostei Gostei pouco Gostei Gostei muito 

C Sons/Sonoplastia 1 7 28 56 

C Missões 2 4 31 55 

M Desafios 1 4 37 50 

M Cooperação 0 3 43 46 

C Animação 1 10 36 45 

M Acaso/Aleatoriedade 3 6 38 45 

C Conquista/Vitória 3 4 41 44 

C Indicadores 6 10 35 41 

C Combates 7 12 32 41 

M Estratégia 3 9 39 41 

M Integração/Tutoriais 2 9 41 40 

C Objetos/Cenário 3 9 40 40 

C Pontuação 5 11 37 39 

M Avaliação/Feedback 4 14 36 38 

C Avatar/Personagem 3 13 38 38 

C Times 7 9 38 38 

C Emblema/Medalha 8 17 33 34 

Fonte: Dados da investigação (2022). 

 Para se ter uma avaliação mais esclarecedora dos elementos preferidos dos games, 

optou-se por uma análise de concentração de respostas dos sujeitos por rankings, para se ter 

classificações entre os elementos mais bem avaliados (gostei muito) e os mais mal avaliados 

(não gostei) pelos sujeitos, limitando-se, por opção a cinco posições por exame. 

No que concerne às mecânicas do simulador gamificado, conforme o quadro 15, tem-se 

a seguinte distribuição: 

 A mecânica de Desafios, com 50 indicações, foi a mais bem recebida, indicando que 

os sujeitos experimentais apreciaram problemas ou dificuldades que testaram suas 

habilidades e proporcionam um senso de conquista quando superados; 
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 A mecânica Cooperação, com 46 optantes, também foi altamente valorizada, 

demonstrando que o software gamificado consegue refletir o que é esperado na 

dinâmica cooperativa nas atividades de treinamento policial dessa natureza, 

proporcionando desta forma o trabalho em equipe que é uma condição das atividades 

de policiamento ostensivo; 

 A mecânica Acaso/Aleatoriedade, que recebeu 45 indicações, foi apontada pelos 

instrutores como um ponto crucial para os alunos, sendo considerada “um aspecto 

motivador para o uso da plataforma”, conforme observações detalhadas na seção 

5.2.2. Essa mecânica está relacionada às situações que escapam ao controle dos 

usuários, expondo-os a possíveis riscos que podem ser encontrados em suas futuras 

ocorrências; 

 A mecânica Estratégia, que concerne aos elementos estratégicos que exigem 

planejamento e tomada de decisão foi bem vistosa, pois pode estimular o 

pensamento crítico e a habilidade de resolução de problemas; 

 A mecânica Integração/Tutoriais facilitou o entendimento das práticas aos 

treinandos e ajudou na compreensão do ambiente gamificado. 

Por outro lado, determinadas mecânicas, mesmo com baixíssimas indicações, 

emergiram da percepção dos respondentes:  

 A mecânica Avaliação ou Feedback recebido no simulador gamificado foi 

insatisfatória para 4 respondentes, o que pode indicar que o sistema não forneceu 

retorno claro ou útil a esses usuários sobre seus desempenhos ou decisões; 

 Para a mecânica Acaso/Aleatoriedade, que recebeu 3 indicações, o simulador pode 

possuir elementos aleatórios em demasia, o que reduziu a sensação de controle por 

parte desses usuários; 

 A mecânica Estratégia, apesar de ter sido tratada com um aspecto positivo na 

classificação anterior, não foi bem agraciada por determinados usuários, pois os 

elementos estratégicos podem não ter sido suficientemente desafiadores ou 

interessantes; 

 Já a mecânica Integração/Tutoriais foi taxada de ruim em função da integração do 

utente ao ambiente gamificado, especialmente pelos tutoriais, não ter sido vista 

como adequada, levando a uma experiência de não entendimento dos artefatos ou 

da realização das ações;  



100 
 

 
 

 A mecânica Desafios teve uma má posição pelos desafios apresentados serem muito 

fáceis ou muito difíceis, levando a não haver um senso de realização por parte dos 

usuários. 

Quadro 15 - Classificação das avaliações dos sujeitos para as mecânicas do simulador gamificado. 

Aspecto positivo  

(gostei) 

 Aspecto negativo 

(não gostei)  

Mecânicas de jogos Classificação 
 

Mecânicas de jogos Classificação 

Desafios 1ª  Avaliação/Feedback 1ª 

Cooperação 2ª  Acaso/Aleatoriedade 2ª 

Acaso/Aleatoriedade 3ª  Estratégia 3ª 

Estratégia 4ª  Integração/Tutoriais 4ª 

Integração/Tutoriais 5ª  Desafios 5ª 

No que concerne aos componentes do simulador gamificado que ficaram como mais 

bem avaliados, constaram: Sons/Sonoplastia com 56 apontamentos; Missões, contando com 55 

indicações; e Animação que foi notado com 50 apontamentos. Desta forma, pôde-se estipular 

que existe uma relação entre os elementos lúdicos e operacionais, ou seja, boas sonoplastia e 

animação podem contribuir para a imersão dos agentes nas missões, tornando as experiências 

operacionais mais envolventes e realistas, possibilitando a experiência no treinamento mais 

motivadora com esses elementos. 

Ainda, em especial, o 2º componente mais bem avaliado apontou para atividades 

bastante ricas – no sistema – e que os agentes poderiam vivenciar dentro de suas futuras rotinas 

policiais, além de que o esforço empregado para solucionar as tarefas na gamificação eram 

instigantes. Isto também foi comentado pelos instrutores quanto aos aspectos motivantes da 

plataforma. 

Os elementos Conquista/Vitória e Combates emergiram como aspectos positivos, pois 

por estarem interconectados com as Missões, implicava em que o completar de desafios ou 

tarefas de forma eficiente, geralmente, resultava em conquistas, reforçando o valor das missões. 

Nessas missões estão inseridos desafios que os usuários devem superar, tornando-as mais 

gratificantes e instigantes. 

Averiguou-se também, por meio da análise a partir do ranking estabelecido, quadro 16, 

que entre os elementos que fazem parte da tríade PBL (WERBACH; HUNTER, 2020), não 

foram bem recebidos os elementos Emblema/Medalha e Pontuação, fatores que devem ser 

considerados para melhoria nesse tipo de simulador, bem como serem salientados em uma 

possível personalização destinada ao segmento.  
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 É importante observar que os usuários que responderam negativamente a esses aspectos 

podem ter um perfil de jogador que não se motiva nem se engaja por meio desses componentes. 

Nesse sentido, o componente Conquista/Vitória também pode sofrer dessa interpretação, visto 

que alguns treinandos não o apoiaram. 

Quadro 16 - Classificação das avaliações dos sujeitos para os componentes do simulador gamificado. 

Aspecto positivo  

(gostei) 

 Aspecto negativo 

(não gostei) 

Componentes de jogos Classificação 
 

Componentes de jogos Classificação 

Sons/Sonoplastia 1ª  Emblema/Medalha 1ª 

Missões 2ª  Combates - Times 2ª 

Animação 3ª  Indicadores 3ª 

Conquista/Vitória 4ª  Pontuação 4ª 

Combates 5ª  Conquista/Vitória 5ª 

Um fato não esperado, por ser contraditório, foi que apesar da Cooperação no ranking 

anterior (quadro 15), ter sido um dos elementos mais bem avaliados, o elemento Times, de 

mesma concepção, na mesma classificação ter sido mal avaliado. Especula-se que estes 

resultados poderiam ser explicados porque os respondentes não obtiveram um bom 

entrosamento com seu parceiro de dupla, fator comportamental que derivaria de eventual 

problema de relacionamento durante o curso, ou se foi algo atrelado ao manuseio da ferramenta 

em si. 

Em busca de exaurir esse tipo de classificação, também se optou por uma análise de 

concentração de respostas através de polos positivos - gostei muito e gostei (preferidos) - e 

negativos - gostei pouco e não gostei (mal avaliados). 

 Com esta forma de classificação, como consta no quadro 17, ficou ainda mais expressiva 

a satisfação com a mecânica Cooperação, contemplada com 89 indicações sendo a primeira 

colocada entre os elementos preferidos, reforçando a análise já aqui efetuada. Ou seja, a 

cooperação promove interações sociais, fazendo com que os indivíduos, por meio grupal, 

desenvolvam ações conjuntas, mais envolventes e aumentem o seu engajamento. Esses dados 

robustecem um dos objetivos da gamificação no tocante às motivações intrínsecas, aquelas que 

os indivíduos agem para aprender, superar desafios e terem novas experiências, tendo em vista 

que a cooperação em si não é algo que o indivíduo exercite por razões que não estão atreladas 

à atividade (CSIKSZENTMIHALYI, 1990; RYAN; DECI, 2000a). 

Nesse formato alternativo de análise, manteve-se ainda como preferida a mecânica 

Desafios, embora em segunda posição, contando com 87 indicações, demonstrando que esse 

elemento é essencial para manter o interesse e a motivação dos utentes nesse ambiente 

gamificado.    
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Também se mantiveram no topo, como preferidos, mas não nas mesmas posições, 

Acaso/Aleatoriedade, Integração/Tutoriais e Estratégia, se tornando claramente apreciados pela 

maioria dos usuários. A combinação desses elementos pode criar uma boa experiência de 

treinamento no simulador gamificado. Com tutoriais, os treinandos conseguem se preparar para 

as tarefas e entender a usabilidade do ambiente. Eles são constantemente desafiados por meio 

de obstáculos e aleatoriedades que surgem no decorrer dos processos do sistema, além de se 

sentirem engajados com elementos estratégicos necessários para superar os desafios. Por outro 

lado, como será visto adiante, alguns desses elementos necessitam de aperfeiçoamentos. 

No ranking das mecânicas de jogos mal avaliadas, conforme quadro 17, o elemento 

Avaliação/Feedback ficou com o número absoluto de indicações elevado, o que só irrompeu 

nesta análise complementar, não tendo sido alcançada na análise individualizada anteriormente.  

Todavia, foi surpreendente a inclusão da mecânica Avaliação/Feedback nesta lista, e 

merece uma avaliação cuidadosa por parte dos desenvolvedores do simulador gamificado. Esta 

mecânica desempenha um papel crucial em processos de ensino-aprendizagem, especialmente 

ao empregar metodologias ativas como a gamificação. Ela é essencial para permitir que os 

alunos possam aprimorar suas habilidades na tomada de decisões, proporcionando feedback 

imediato para correções de erros, pois o retorno a curto prazo é crucial para corrigir falhas e 

minimizar erros, promovendo o reforço positivo de estímulos (ALVES, 2015; MÓRAN, 2015). 

As mecânicas Estratégia e Integração/Tutoriais também subiram de posição. Para o 

primeiro elemento citado pode indicar que, embora a estratégia seja apreciada, sua função pode 

não estar atendendo a todas as expectativas, necessitando de ajustes para melhor corresponder 

às preferências dos utentes. Mesma situação aplica-Se para o último elemento, tendo em vista 

que alguns usuários encontraram dificuldades na integração inicial ou avaliaram os tutoriais no 

decorrer das ações de forma não tão clara ou eficiente. 

Por sua vez, os elementos Acaso/Aleatoriedade desceram de posição, enquanto os 

Desafios se mantiveram, reforçando as análises apresentadas anteriormente sobre elementos. 

Ademais, no caso das aleatoriedades, em um ambiente real no qual esses agentes serão 

expostos, eles não terão controle sobre as situações que surgirão, sendo importante que ao 

menos a plataforma gamificada esclareça essa questão para atender esses tipos de usuários. 

Quanto aos desafios que os agentes enfrentarão, a mesma abordagem mencionada 

anteriormente poderia ser aplicada; no entanto, como se trata de um ambiente de treinamento, 

as dificuldades poderiam ser ajustadas para um melhor balanceamento dos desafios. 
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Quadro 17 – Agregação de preferências sobre as mecânicas do simulador gamificado na visão dos agentes. 

Aspecto positivo  

(preferidos) 

 
Aspecto negativo  

(mal avaliados) 

Mecânicas de jogos Classificação Valores 

 

Mecânicas de jogos Classificação Valores 

Cooperação 1ª  89  Avaliação/Feedback 1ª 18 

Desafios 2ª 87  Estratégia 2ª 12 

Acaso/Aleatoriedade 3ª 83  Integração/Tutoriais 3ª 11 

Integração/Tutoriais 4ª 81  Acaso/Aleatoriedade 4ª 9 

Estratégia 5ª 80  Desafios 5ª 5 

 No que diz respeito aos componentes de jogos, o elemento que se manteve entre os 

preferidos e melhorou de posição, conforme a classificação de agregação de preferências no 

quadro 18, foi as Missões. 

Ressalte-se que o tipo de perfil associado a esses elementos na concepção de games, de 

acordo com Tondello et al. (2016), se caracteriza como Empreendedor e que este é motivado 

pela competência, ficando à procura de completar e enfrentar missões difíceis. Esse perfil 

também visa à aprendizagem dentre os elementos de games, e, portanto, está relacionado à 

busca de progresso em torno de cumprimento das tarefas demandadas, o que pode deixar claro 

a importância desses elementos em um contexto de treinamento no cenário utilizado e o 

potencial de estímulo que a ferramenta favorece.  

O elemento Conquista/Vitória também melhorou seu posicionamento, demonstrando 

que os usuários apreciam o reconhecimento e as recompensas por seus esforços, se motivando 

ao treinamento gamificado. Em continuidade, Sons/Sonoplastia e Animação também se 

mantiveram como componentes bem avaliados, corroborando que sons bem elaborados 

melhoram a atmosfera e a imersão, tornando o processo desse tipo de aprendizado mais 

envolvente. Ao passo que animações bem reproduzidas capturam a atenção dos treinandos e 

tornam a experiência mais atraente. Isso se reflete na aparição do componente Objetos/Cenário 

como último componente bem avaliado nesse ranking pelos treinandos, em que os cenários e 

objetos são visualmente agradáveis e contribuem para suas imersões na plataforma. 

Por sua vez, em componentes de jogos mal avaliados, de acordo com o quadro 18, 

Emblema/Medalha permanece em primeiro posto alcançando número absoluto de indicações, 

naturalmente maior que o antes comentado. Em sequência, na segunda posição se encontra 

Combates com número absoluto de indicações – mantendo-se no ranking. Times, Indicadores, 

Pontuação e Avatar/Personagem aparecem logo em seguida.  

Os elementos Objetos/Cenário e Animação emergiram nessa classificação, 

diferentemente do que ocorreu no ranking do quadro 16. Entretanto, aqui estabeleceu-se uma 
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contradição visto que esses elementos foram simultaneamente bem e mal   avaliados, 

demonstrando que precisam de refinamentos específicos para satisfazerem OS usuários. 

Quadro 18 – Agregação de preferências sobre os componentes do simulador gamificado na visão dos agentes. 

Aspecto positivo  

(preferidos) 

 
Aspecto negativo  

(mal avaliados) 

Componentes de 

jogos 
Classificação Valores 

 
Componentes de 

jogos 
Classificação Valores 

Missões 1ª 86  Emblema/Medalha 1ª 25 

Conquista/Vitória 2ª 85  Combates 2ª 19 

Sons/Sonoplastia 3ª 84 

 Avatar/Personagem 

– Pontuação – Times 

- Indicadores 

3ª 16 

Animação 4ª 81  Objetos/Cenário 4ª 12 

Objetos/Cenário 5ª 80  Animação 5ª 11 

No entanto, é importante destacar que o componente Emblema/Medalha, conforme 

explicam Marczewski (2015) e Tondello et al. (2016), está configurado dentre aqueles que são 

mais procurados por tipos de usuários que se motivam por recompensas extrínsecas e realizam 

atividades em busca de retribuições, não importando o tipo das mesmas, sendo categorizados 

como tendo perfil de jogadores.  

A seguir se envereda pela análise da intervenção experimental em si. Neste sentido, para 

a descrição dos resultados das comparações pré e pós teste das 20 varáveis comuns aos dois 

momentos, foram utilizados em parte dos gráficos medidas de tendências central, como a 

mediana (Me) e a moda (Mo), além de desvio padrão (DP), como medida de dispersão, tidas 

como úteis para captar, explorar, descrever e interpretar dados numéricos (FÁVERO; 

BELFIORE, 2017). 

5.1.4  Análise comparativa da variação do treinamento 

 Esta subseção visa analisar e discutir os dados a partir do confronto entre as atividades 

de treinamento já realizadas pelos aspirantes a policiais e as atividades das tarefas experimentais 

feitas por meio do simulador gamificado. 

A fim de condensar a extensão de análise fez-se o grupamento de comparações em 

quatro blocos: interações e similaridade dos ambientes; aprendizagem e prática; satisfação e 

desenvolvimento; interação social, os quais tratados em subsequentes subsecções.    
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5.1.4.1  Interações e similaridades de ambientes 

Os sujeitos experimentais avaliaram em pré-teste (gráfico 6), o treinamento tradicional 

de modo positivo. Já em relação à avaliação de pós-teste (gráfico 7), esta se centrou 

uniformemente em uma linha de aceitação sem ênfase (concordância).  Em detalhe: 

 Os treinandos perceberam positivamente o aprendizado através de experiências de 

soluções corretas e incorretas na realização das atividades na simulação gamificada, 

praticamente da mesma forma que no treinamento tradicional, variáveis CUG1 – 

SUG1, dada à pequena flutuação média verificada;  

 Já quanto às interações nos ambientes (CUG2 – SUG2), os agentes também 

concordaram que a simulação se aproximava de ações do cenário real de forma 

equiparável àquela do treinamento, embora com distinções quanto ao realismo como 

se verá mais à frente;  

 Também a própria similaridade (CUG7 – SUG7) do espaço tradicional versus o 

espaço gamificado foi a característica mais fortemente equiparada, permitindo julgar 

que os sujeitos não registraram consideráveis distinções entre as modalidades, dada 

a obtenção da menor variação de média ente pré e pós-teste na agregação feita. 

No âmbito do feedback (par de variáveis CUG3 – SUG3 e CUG4 - SUG4), a maioria 

dos respondentes apontou que percebeu o retorno dos seus acertos e erros, em forma de 

feedback durante a intervenção como formas de contribuição para os seus aprendizados; no 

entanto, para o caso tradicional, como havia a possibilidade de o instrutor ofertar mais detalhes 

deste feedback, a modalidade foi vista como superior àquela com a gamificação, ver 

comparativo de gráficos 6 e 7, enaltecendo a importância da interação humana na efetivação de 

treinamentos, como previa com ênfase Robbins (2009). 

Por fim, quanto à avaliação de similaridade do protocolo treinado entre o cenário do 

simulador gamificado e o ambiente real, os dados destacaram que este último representou a 

realidade de maneira bem mais satisfatória que o ambiente de treinamento convencional (CUG6 

– SUG6), e que representou de maneira mais satisfatória o cenário real (CUG5 – SUG5), 

conforme os respondentes que participaram do experimento, estando, pois, a gamificação, em 

algumas particularidades, sendo mais proveitosa aos treinandos que a modalidade 

convencional, particularmente considerando a riqueza de produção de situações controversas 

nos momentos de capacitação. 
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Gráfico 6 - Avaliação dos treinandos quanto a interações e similaridades de ambientes (pré-teste). 

 

Gráfico 7 – Avaliação dos treinandos quanto a interações e similaridades de ambientes (pós-teste). 

 

Esta avaliação proveitosa, respalda uma percepção de atendimento mais uniforme de 

interação, embora ressalte a similaridade dos dois ambientes de capacitação, mas com variações 

de distintas direções. 

5.1.4.2 Aprendizagem e prática 

 Globalmente, conforme denotam os gráficos 8 e 9, dos cinco aspectos conjugados em 

torno do agrupamento aprendizagem e prática, dois se mostraram próximos: os que se referiram 



107 
 

 
 

à prática, aplicação do procedimento no ambiente de treinamento e atitudes. Nestes dois pontos, 

as mensuraçoes demonstraram uma proximidade de percepções entre a versão tradicional de 

treinamento – capturada no pré-teste – e versão amparada pelo simulador gamificado - 

capturada no pós-teste. No entanto, três cruciais aspectos, quais sejam desempenho, 

desenvolvimento de habilidade técnicas e ampliação de conhecimento foram mais bem 

avaliados no formato tradicional, em que os alunos já estão enfronhados, embora as avaliações 

globais para o simulador também tenham sido positivas. 

Detalhando-se verifica-se que se gerou a dúvida, não aclarada, no tocante à 

aprendizagem e prática do conteúdo em si (CUG8 – SUG8), pois se majoritariamente os 

treinandos avaliaram que a gamificação contribuiu para reforçar os seus conhecimentos sobre 

os procedimentos, esta adesão não foi suficiente para suplantar a confiança no treinamento 

tradicional, que, especula-se, esteja mais sintonizado com os aspectos globais da formação de 

agentes. Este é um fato concreto a interpretar, vez que no concerne ao procedimento para 

emprego do conhecimento, destacado na díade CUG9 – SUG9, a simulação gamificada se 

assemelhou ao treinamento convencional em que pese a eficiência para a aprendizagem. 

Aprofundando também a outra discrepância detectada neste bloco, qual seja aquela que 

se relacionou à percepção sobre desempenho, a comparação experimental CUG12 – SUG12, 

foi, a princípio, de mesma ordem; só que, como a justificar pouco entrosamento com o uso do 

simulador gamificado, majorou-se em muito o posicionamento em torno da opção de 

indiferença, fato também realçado na díade CUG10 e SUG10 referente ao desenvolvimento de 

habilidades técnicas para utilização do procedimento treinado. 

No âmbito das competências praticadas – conhecimentos, habilidades e atitudes – o 

treinamento gamificado sofreu uma diminuição de intensidade de concordância – do forte ao 

normal, valores expressos nos pareamentos CUG09 – SUG09,  CUG11 – SUG11, denotando 

que os respondentes acreditam que haveria possibilidade de desenvolvimento destas 

habilidades técnicas sobre o procedimento treinado, com a repetição da exposição ao simulador, 

tornando-o, assim, nesse ponto, em futuro, equiparável ao treinamento convencional. 

Ainda, foi perceptível a transferência da posição de concordância para a opção de 

indiferença por parte dos sujeitos experimentais, visível no incremento das quantidades de 

respostas nem discordo e nem concordo, para todas variáveis deste agrupamento. Este tipo de 

análise deixa claro, que na perspectiva em discussão, o simulador gamificado necessita ser mais 

bem compreendido, sofrendo necessários ajustes para, ao menos, se equiparar ao treinamento 
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convencional, o que, talvez, só venha a ser obtido no futuro com um maior emprego do artefato 

na formação. 

Gráfico 8 - Avaliação dos treinandos quanto à aprendizagem e prática (pré-teste). 

 

Gráfico 9 – Avaliação dos treinandos quanto à aprendizagem e prática (pós-teste). 

 

5.1.4.3 Satisfação e desenvolvimento 

Segundo apontam os gráficos 10 e 11, o ambiente gamificado destacou-se no quesito de 

satisfação, pelas avaliações recolhidas, pois conseguiu concordância superior na comparação 

entre os momentos de teste, CUG13 – SUG13. Isso se deu, supõe-se, pelos efeitos já 

preconizados para uso de sistemas lúdicos, seja pelo aumento de motivação e engajamento dos 

usuários, seja por proporcionar um ambiente mais leve através dos elementos de jogos que 

instigam a satisfação pela diversão.  

Ainda dentro do aspecto de satisfação, mas no item das respostas e feedback (CUG14 – 

SUG14), não houve uma variação significativa na comparação entre os dois ambientes de 
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treinamento no quesito de concordância; no entanto, o grau de indiferença passou a se 

aproximar, em contraste com o que foi discutido no parágrafo anterior sobre o ambiente 

gamificado. Houve, ainda, maior grau de concordância dos alunos sobre o treinamento 

tradicional, o que já era esperado conforme fora evidenciado na análise sobre o retorno de 

acertos e erros (CUG3 – SUG3 e CUG4 - SUG4), demonstrando que esse foi um ponto crítico 

dentro da simulação digital. 

 No grupo do desafio e progresso (CUG15 – SUG15 e CUG16 – SUG16), a gamificação 

conseguiu que o treinando percebesse que houve progresso do seu conhecimento durante as 

práticas realizadas, mas, fortemente, a modalidade convencional mostrou-se mais eficiente, em 

especial, na percepção do esforço para obtenção de um bom desfecho entre as tarefas realizadas. 

Essa variação de concordância aconteceu em decorrência de que a capacitação convencional, 

que já estava sendo realizada, tinha o efeito de habilitar ou não o aluno para a entrada definitiva 

na corporação policial, diferentemente da proposta da simulação gamificada. Esse quesito 

poderia ser diferente em um contexto semelhante cujo simulador digital também fizesse parte 

da avaliação para composição de notas, ou seja, tivesse algum tipo de recompensa como fruto 

dos esforços na conclusão das missões. 

Ainda no tocante ao grupo satisfação e desenvolvimento apresentou-se uma 

proximidade no aspecto satisfação com o rendimento durante o treinamento, a partir do 

confronto das respostas concordantes acerca das versões de treinamento. Já o aspecto de 

satisfação de ter a oportunidade em realizar o treinamento gamificado foi mais bem avaliado, 

apesar do treinamento convencional ter tido um bom grau de aceitação. 

 Registre-se que ainda foi notória a transferência de posições de concordâncias para as 

posições de neutralidade e discordância a partir dos utentes, nos quesitos de progressão do 

conhecimento e exigência de esforços, conforme se manifestaram as respostas percebidas no 

pós-teste (gráfico 11).  

Isso se deu, especula-se, em decorrência dos chamados policiais acontecerem de forma 

aleatória, não sendo, pois, possível visualizar uma evolução do nível de dificuldade durante a 

realização das ocorrências, tornando árdua a percepção de progressão para os usuários. Neste 

sentido, mais uma vez é perceptível, que ajustes devem ser empregados para que os alunos 

percebam, de forma veemente, indicações dos seus progressos durante a realização de tarefas 

no ambiente lúdico, apesar da maioria das respostas terem sido positivas para esse grupo em 

discussão.  
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Gráfico 10 – Avaliação dos treinandos quanto à satisfação e desenvolvimento (pré-teste). 

 

Gráfico 11 – Avaliação dos treinandos quanto à satisfação e desenvolvimento (pós-teste). 

 

5.1.4.4 Interação social 

 Finalizando o desenvolvimento de comparação em torno das ambiências de treinamento, 

os aspectos analisados dentro do grupo de interação social foram os que mais se mantiveram 

próximos entre as respostas de concordância dos treinandos, conforme apresentaram o pré-teste 

(gráfico 12) e pós-teste (gráfico 13). 

O aspecto interação social nos dois ambientes de aprendizagem teve uma percepção 

positiva junto aos sujeitos experimentais, tanto em apoiá-los a atuar colaborativamente com o 

parceiro (CUG17 – SUG17), quanto a efetuar a colaboração durante os treinamentos a fim de 

amparar o seu processo de aprendizagem (CUG18 – SUG18). Tais ações tiveram o condão de 

em ambos os treinamentos estimularem os executores à ação colaborativa durante a realização 

dos procedimentos no decorrer das atividades grupais (CUG19 – SUG19). 

 Nesse cotejo, torna-se claro, que a simulação gamificada atendeu ao aspecto 

colaborativo por meio das tarefas experimentais, demonstrando que os agentes da segurança 

pública apesar de terem realizado a intervenção no mesmo local físico, de modo colaborativo e 
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proveitoso, também pressentiram que a simulação digital os atenderia em ambientes distintos, 

de forma remota, já que o sistema habilita a realização das missões pelos usuários de forma on-

line. 

Em tempo, é válido destacar que essa gamificação cumpriu um requisito primordial para 

as atividades de treinamento de cunho policial, que é a possibilidade de cooperação em tempo 

de execução da tarefa, ação esta que permite que a construção do aprendizado se torne factível 

de maneira colaborativa e engajada, fator indispensável à rotina policial ostensiva.  

Conforme Miller (2013), a importância do engajamento para a educação é vital e 

fortemente influenciada pela simulação e do ambiente educacional. O engajamento é evidente 

quando há um espírito de equipe cooperativo e competitivo, troca de informações e debate 

dentro da equipe, o que foi contemplado dentro da plataforma e compartilhado pelos dados dos 

respondentes.  

Gráfico 12 – Avaliação dos treinandos quanto a interação social (pré-teste). 

 

Gráfico 13 – Avaliação dos treinandos quanto à interação social (pós-teste). 
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5.1.5 Análise descritiva da avaliação da simulação gamificada 

Em relação à percepção sobre se a simulação gamificada conseguiu estimular a atenção 

dos utentes ao treinamento, 82 sujeitos confirmaram que o sistema estimulou suas atenções, 

curiosamente metade com forte intensidade outra metade sem maior ênfase. Apenas 1 

respondente discordou totalmente e 9 foram indiferentes quanto à essa questão. Estes informes 

constam todos no gráfico 14 e realçam o que Marczewski (2015) já apontara quanto à fase de 

entusiasmo, que explica as fases evolutivas da participação dos usuários em ambientes 

gamificados, e se refletem em um maior entusiasmo e captura de mais atenção dos atores – 

concentração - pelas atividades proporcionadas por sistemas lúdicos.  

A concentração mental é um fator relevante pois pode ser considerada como um pré-

requisito para o processo de ensino e aprendizagem (ROCHA, 2014). 

Gráfico 14 - Estímulo à atenção dos usuários na plataforma gamificada durante o treinamento. 

 

 Aliás, Keller (2009) afirmara que o estímulo à atenção é intrínseco aos elementos de 

jogos e que isto pode trazer proveitos ao processo educacional, em especial para angariar 

participação ativa, quando embutido em estratégias como jogos, dramatizações e atividades 

correlatas para envolver os aprendizes, sendo estra prática usual em artefatos gamificados.  

Já quando perguntados sobre se o sistema conseguia manter atenção à atividade de 

treinamento realizada através do formato da intervenção, os dados exibiram que as respostas se 

mantiverem quase que com o mesmo perfil geral, quando comparadas com as informações 

apresentadas sobre o estímulo à atenção dos usuários. Globalmente, manteve-se o baixo nível 

de discordância e aumentou o grau de concordância dos que assentem que a simulação 

gamificada incrementou a atenção ao treinamento, mesmo que a ênfase a alternativa de 

concordância total tenha minorado em relação à opção anterior, conforme o gráfico 15.  
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Gráfico 15 - Permanência da atenção dos usuários à plataforma gamificada durante o treinamento. 

 

Lançando um olhar mais arguto sobre a diminuição da ênfase de concordância total 

perceber-se-á que na literatura já se discutia o desempenho resgatado ao usuário desse processo 

de gamificação, como previsível àqueles enquadrados na fase de empenho. Esta etapa é um 

momento sensível, pois o usuário ao adquirir certo domínio do ambiente gamificado pode vir a 

perder o interesse durante a experiência (MARCZEWSKI; 2015). 

No que tange à motivação, inquiriu-se a cada um dos duos respondentes se a simulação 

gamificada conseguiu motivá-los ao treinamento. O gráfico 16 mostra que nenhum respondente 

discordou totalmente, mas 9 pessoas ficaram em discordância ou neutralidade. Em 

contrapartida, 83 indivíduos concordaram ou concordaram totalmente quanto ao incremento de 

motivação ao treinamento no âmbito da gamificação. 

Gráfico 16 - Motivação dos usuários para o uso da plataforma gamificada durante o treinamento. 

 

A teoria da autodeterminação (RYAN; DECI, 2000a; 2000b) explica que os fatores que 

os indivíduos escolhem sem a ação de uma influência externa, fazem com que eles se motivem 

intrinsicamente ao realizarem determinadas atividades, inclusive se estas são agradáveis e 
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interessantes, impactando de modo natural na maneira como assimilam e aprendem (PUTZ; 

TREIBLMAIER, 2015). Essa base sustenta o resultado recém-obtido sobre a motivação dos 

alunos (agentes) quanto à utilização da gamificação no treinamento. De fato, os atores estavam 

interagindo em um ambiente em que tinham autonomia para realizar as atividades a partir dos 

seus conhecimentos prévios, possibilitando uma melhor tomada de decisão. 

Além disso, a facilidade fornecida pelo simulador no sentido da cooperação entre 

companheiros de turma, aprimorou a disposição de realizar tarefas em conjunto, ampliando a 

oportunidade de aprender novas habilidades e a possibilidade de se conectar com outros 

indivíduos de forma lúdica, itens que aumentaram, a priori, a motivação intrínseca dos sujeitos, 

como previsto por Kam e Umar (2018) e Pflanzl (2018). 

Dando continuidade, percebeu-se que Keller (2009) citara que o aspecto de facilidade 

na veiculação em conteúdos instrucionais, motiva os alunos e faz com que os mesmos tenham 

mais confiança na utilização do ambiente lúdico ofertado, possibilitando surgir autoconfiança 

e independência no aprendizado e prática, de modo a impulsionar o progresso no treinamento.   

Com esta premissa, viu-se que aos serem questionados sobre se a simulação gamificada 

conseguiu fazê-los entender a situação com facilidade, ou seja, se houve praticidade e confiança 

em utilizar a ferramenta, 3 sujeitos discordaram e 1 discordou totalmente, além de 13 terem 

sido neutros sobre esse aspecto, conforme gráfico 17. Entretanto, 75 utentes alegaram que 

concordam, com frequência de 48, ou concordam totalmente, com frequência de 27, que o 

simulador gamificado trouxe facilidade para entendimento da situação que correspondia à 

atividade em treinamento. 

Gráfico 17 - Facilidade de entendimento da situação de treinamento como o uso do simulador gamificado. 

 

Ainda conforme Keller (2009), o desafio na aprendizagem está relacionado ao grau de 

controle que os utilizadores detêm sobre o conhecimento adquirido, bem como no domínio de 
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suas avaliações sobre esse processo. Para aquele autor, caso os usuários não acreditem que os 

seus sucessos resultam de seus esforços, podem ficar desmotivados ou serem indiferentes. 

Nesta linha, em busca de captar se a simulação gamificada mostrou-se como um desafio 

na aprendizagem dos treinandos, os resultados indicaram um aspecto positivo ao simulador, 

mas aquém do que se podia esperar. 

De fato, como mostrado no gráfico 18, cerca de 30% dos respondentes, não 

vislumbraram como desafiador o que fora executado como tarefa no simulador, nem mesmo 

com a penumbra de gamificação ativada.  Especula-se que isto se deveu ao fato de sistema não 

conter um processo bem estruturado de progressão entre as atividades disponíveis e utilizadas 

na intervenção. 

Gráfico 18 - Simulação gamificada como um desafio à aprendizagem. 

 

 No que concerne à questão feita para apurar se a simulação aumentou seus interesses 

para a superação de desafios, os dados mostraram situação favorável a plataforma, conforme 

aponta o gráfico 19, para cerca de 90% dos respondentes. 

 Gráfico 19 - Simulação gamificada como apoio no aumento do interesse pela superação de desafios. 
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Este fato ratifica a literatura, que já preconizava que através da gamificação os alunos 

ao receberem as informações são provocados de maneira ativa e significante, em um esforço 

constante com o objetivo de superar os desafios em prol da vitória (BUSARELLO, 2016). 

Ainda, corroborante às informações apresentadas, Hart et al. (2017) apontam que o 

processo de aprendizagem, por meio de elementos de jogos, induz que os desafios são mais 

importantes para os jogadores do que o esforço para proporcionar um cenário próximo à 

realidade, por criar uma experiência envolvente. 

A análise dos dados atrelados ao experimento em si, pela ótica dos sujeitos 

experimentais, trouxe diversos resultados importantes para o que se busca com esta dissertação. 

Todavia por oportuno e por decisão metodológica, buscou-se a visão dos instrutores que atuam 

nos treinamentos de formação de policiais, através da análise das entrevistas, sobre a ferramenta 

experimentada e os seus possíveis efeitos no processo de ensino e aprendizagem, sendo, este 

resultado o que se descortina na próxima seção. 

5.2 Análise das entrevistas 

O relato a seguir é a compilação da escuta a cinco instrutores que atuam na formação de 

policiais entrantes na PMPE, e trata de suas impressões a respeito da plataforma gamificada 

empregada em disciplina daquele curso, na intervenção experimental proposta nesta 

dissertação, visando em especial capturar a interpretação sobre os impactos na performance e 

na aprendizagem no treinamento. 

A análise empreendida segue o grupamento intencional das perguntas feitas e exibidas 

como script de entrevista (Apêndice C) deste documento. A primeira paragem dirige-se ao uso 

da gamificação na aprendizagem.  

5.2.1  Gamificação no apoio à capacitação 

 Nesta subseção serão analisados o apoio da gamificação, sustentada pela TI, no processo 

de ensino e aprendizagem, no que tange aos quesitos de: auxílio no treinamento, transmissão 

de conteúdo, reforço do aprendizado e melhoria da prática de ensino.  

5.2.1.1  Gamificação como auxílio ao treinamento 

De modo geral, os entrevistados foram unânimes em reconhecerem relevância ao 

simulador gamificado no apoio ao treinamento, em especial no que a literatura preconiza, qual 

seja, que a gamificação é abordagem propícia para efetivação e aproveitamento de determinado 
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treinamento (KAPP, 2012) e melhora o ânimo em atividades enfadonhas, apoiando a retenção 

de um conhecimento mais complexo, de maneira lúdica (BUSSARELLO, 2016).  

Entendeu-se, em consonância com Rocha (2014), que empregar simulações virtuais 

permite explorar mecanismos de um sistema para entender problemas e dúvidas que persistem 

entre os treinandos, bem como antecipa a prevenção a cerca problemas futuros.  

 

“No momento que o policial, mesmo que de maneira gamificada, ele 

consegue simular uma ocorrência, é no meu entendimento, bastante 

produtivo para as ocorrências vindouras". (E1). 

 

 Por sua vez, Kapp (2012) esclarece que um dos elementos mais comumente encontrados 

em ferramentas gamificadas é a abstração de conceitos da realidade, o que, a seu turno, foi 

destacado por E2 quando o mesmo abordou a similitude do sistema com o contexto policial, 

citando que “ela é muito próxima da realidade; assim eu identifiquei que tem muita coisa que 

realmente acontece no dia a dia policial, principalmente a questão das ocorrências”. 

Outro assunto abordado foi a relevância da exposição de informação aos usuários 

enquanto estes estão praticando as atividades, bem como a motivação deles na procura de 

conteúdo para a realização das tarefas. 

 

“Também, você está buscando informação, não é?...Do exemplo assalto à 

loja, você tem que perguntar ao vendedor como está o indivíduo, para ele 

dar características, e aí você ir buscando elas. Então isso auxilia bastante, 

até para atinar certas coisas que às vezes a gente na rua não percebeu 

ainda”. (E2). 

Adicionalmente, foi apontada a melhora na tomada de decisão, por se tratar de um 

ambiente controlado e avesso a riscos, além da oferta de outros artefatos digitais disponíveis no 

sistema, como ferramentas que dão suporte a um melhor treinamento ou de realizá-lo por meio 

de outras possibilidades que diferem das alternativas disponíveis no treinamento convencional, 

pois, conforme E3, “pelo fato de também ser um simulador, eu tenho mais chance de pensar 

melhor antes de agir e dispor de outros recursos”. 

Por outro lado, apesar de a maioria dos instrutores concluírem que a gamificação apoia 

o treinamento de maneira satisfatória, foi reforçado que esse tipo de metodologia é aderente aos 

estágios iniciais da formação, como citou E5, “em relação ao treinamento eu acho que só nas 

partes iniciais, ele talvez substitua, na realidade ele fortaleça”. 

Dando continuidade as análises das entrevistas, outro fator que foi abordado com os 

instrutores foi a respeito de suas avaliações quanto ao sistema gamificado como forma de 
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transmitir as informações para o processo de ensino e aprendizagem no âmbito policial, 

consoante a próxima subseção.  

5.2.1.2  Gamificação na transmissão de conteúdo 

A transmissão de conteúdo quando realizada por meio de um canal de comunicação 

difunde a informação e o conhecimento (ROCHA, 2014). Todavia, com o surgimento de 

tecnologias multimídia, o apoio ao ensino por meio de jogos digitais expandiu este conceito de 

canal, ofertando novo potencial à educação (VASCONCELLOS et al., 2017). 

 Posto isso, foi questionado aos instrutores como eles avaliavam a gamificação como 

canal de transmissão de conteúdo aos treinandos. 

E1 destacou como satisfatórias para o ensino as ferramentas que o simulador gamificado 

disponibilizava para a realização das ocorrências, além de enfatizar o avatar como bastante 

eficaz para promover engajamento, por ser, como sugerem no caso geral Vasconcellos et al., 

(2017), uma espécie de extensão do treinando no controle da plataforma, fazendo com que o 

estudante altere contextos no ambiente gamificado. Esta feature foi taxada como elemento 

importante para a prática de conteúdo: “de acordo com o apresentado, em virtude das 

ferramentas, né, das ferramentas que a simulação a dispõe, ela auxilia no treinamento de modo 

que o policial ele consegue, através do avatar, aplicar as técnicas e táticas aprendidas nas 

instruções” (E1). 

 Outra menção capturada tratou da melhor absorção do conteúdo, que fluiria través de 

um ambiente mais leve e lúdico, embotado de versatilidade para as ações e atividades de 

treinamento que podem ser sondadas por meio da ferramenta. Essa possibilidade de oferta de 

conteúdo é uma das principais características de práticas de ensino que podem ser realizadas 

com a gamificação, pois como o simulador viabiliza diversos tipos de contextos, artefatos, 

interações, missões e atividades, propõe, em paralelo que se acionem inúmeros recursos 

adicionais em auxílio ao treinamento, tornando-o mais dinâmico e com ações que são pouco 

exploradas ou que ainda não foram investigadas. Foi justamente isto o que E2 esclareceu 

quando assumiu que o sistema fez surgir “informações que a gente nunca atinou, por exemplo, 

quando aqui você estava me amostrando eu já passei em diversas coisas que na atividade diária 

eu posso aplicar, entendeu? ”. 

Entretanto, é pertinente reforçar que metodologias ativas, como a gamificação, exercem 

uma função complementar às práticas que são utilizadas e que não podem ser totalmente 

descontinuadas (RIBEIRO, 2016), ponto reforçado por E5 que advertiu para o uso da 

gamificação como complemento do ensino teórico.  
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“Você consegue realmente fazer com que eles entendam a parte teórica e 

apliquem isso, ajustando algumas coisas, nessa consolidação do processo 

visual. Eu acho que tem uma incidência muito grande de absorção de 

conteúdo. Mas, ainda reforço, esse primeiro momento teórico”. (E5). 

 

Este aspecto prático associado aos conteúdos por meio das atividades e contextos que 

estão sendo explorados, inclusive quando determinado tipo de ação é inviabilizada e pode ser 

explorada como alternativa através do simulador gamificado, soa como útil, conforme apontou 

E3 em: “transmissão de conteúdo; é necessário uma prática e essa prática quando não pode ser 

vivenciada na realidade, eu posso fazer com a simulação”. 

A seguir, a próxima subseção analisa a avaliação dos entrevistados quanto ao reforço 

para fins de treinamento da simulação gamificada, vez que de acordo com Rocha (2014), 

conhecimentos são aprendidos, habilidades podem ser praticadas e treinadas e determinadas 

atitudes são desenvolvidas como resultados de experiências, seja por meio de reforço ou 

correção do aprendizado.  

5.2.1.3  Gamificação como reforço do aprendizado 

O reforço do aprendizado é um mecanismo importante para que os indivíduos 

fortaleçam os conteúdos que foram transmitidos no ambiente de ensino, pois seu uso 

proporciona aos alunos revisitarem os princípios e as técnicas ensinadas, sempre quando as 

forem colocar em prática (PRENSKY, 2012). Nesse sentido, a maioria dos entrevistados achou 

que há diversos aspectos consideráveis na gamificação para o reforço do aprendizado. 

Concordante a isto no campo da segurança pública, Netto (2018) aborda que é crucial 

que o conhecimento seja continuamente revisitado para que o profissional consiga executar a 

ação de forma intuitiva, sendo a repetição fundamental para este aprimoramento. Por esta via, 

E3 apontou que “repetição, tem um detalhe que diz, que a repetição é o segredo do método. Isso 

com certeza me traria o que a gente chama aqui de massificação. Realmente, exaustivamente 

praticar aquela situação ali, então acredito que aí ajudaria muito”.  

Uma das respostas registradas sobre o reforço do aprendizado pela gamificação se deu 

pelo aspecto da correção que é possível nesse ambiente de treinamento, tendo em vista que o 

instrutor poderá avaliar se de fato o que foi passado anteriormente, foi consolidado pelo aluno 

ou não, existindo a possibilidade da mensuração do erro e da correção de determinada ação 

parcialmente falha ou totalmente equivocada. 

Tal constatação dá eco a Prensky (2012) e à sua percepção que avalia que as 

aprendizagens interativas por meio de ambientes tecnológicos que se utilizam de elementos de 
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jogos digitais, têm como característica a participação ativa do aprendiz, bem como a 

possibilidade da prática repetitiva de tarefas.   

Essa repetição com correção de possíveis falhas ou deficiências sanáveis sem risco no 

próprio ambiente de treinamento, foi suscitada no julgamento do experimento, pelos 

responsáveis pela formação, qualificação e aperfeiçoamento dos policiais, como grande trunfo 

da simulação, ratificando entendimento de Lopes (2017), e tornou-se visível na visão de E2 

quando ele relatou que “quando o aluno aplica aqui no simulador, é porque ele está com isso 

incutido dentro dele. Então o policial vai fazer isso na rua também. Se ele não faz o 

procedimento aqui, então eu entendo que isso é uma falha a ser corrigida”. 

Uma das características mais fortes da plataforma, como já abordado na subseção 

anterior, é aquela de trazer o treinamento para mais próximo da realidade dos alunos, pois é 

desta forma que eles conseguem passar por determinadas ações e praticarem para terem que ir 

para as ruas com maior segurança possível.  

Conforme Prensky (2012), diversas forças armadas em suas instruções utilizam sistemas 

gamificados ou jogos digitais por conta de algumas características desses sistemas, entre elas 

está a representação do real, pois essas plataformas empregam um ambiente que se aproxima 

consideravelmente da realidade dos atores dessas áreas e a competitividade provocada por 

outros elementos de jogos, como a aquisição de pontos, medalhas e consolidação dos desafios, 

instigam os alunos nos treinamentos. 

Ademais, McGonigal (2012) defende que sistemas gamificados são atrativos pelo prazer 

e experiências propiciadas aos indivíduos, como as sensações de adrenalina, aventura, o desafio 

e a circunstância de estar imerso em uma atividade lúdica, de forma solo ou grupal. 

A respeito disso, os elementos de jogos, como nos games digitais, são uma maneira de 

apresentar aos alunos problemas para eles resolverem através de informações e meios para 

empregar tais informações em contextos que simulem situações reais, sendo um dos aspectos 

importantes desses tipos de sistemas, que o conteúdo para o apoio ao ensino não vem apenas 

de textos, imagens e vídeos, mas também por ações e dinâmicas dentro do ambiente 

(VASCONCELLOS et al., 2017). 

Esses aspectos, aproximação da realidade e imersão experiencial pelos elementos 

gráficos e sonoros, foram os últimos pontos abordados pelos entrevistados como suporte da 

plataforma gamificada para o reforço do aprendizado, conforme excertos elencados no quadro 

19. 
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Quadro 19 - Aspectos significantes da gamificação para o reforço do aprendizado mencionados pelos instrutores. 

Entrevistado Excerto 

E1 

"A gente está acostumado a fazer simulações, a fazer simulações em situações, como eu posso 

dizer, em áreas que são simuladas também, mas que não chegam a ser tão realísticas quanto às 

apresentadas no simulador”  

E5 

“Devido a esse mecanismo visual. O audiovisual no sentido aí faz que tenha relação com a teoria. 

Para que eles possam ter aquela adrenalina, aquelas situações, e ter aquele desejo, aquele anseio. 

Nesse sentido educacional da coisa, o reforço eu acho que ele faz com que ele assimile”  

 Além do reforço do aprendizado, foi visto no decorrer desse estudo que seria 

fundamental apurar junto aos instrutores a importância da gamificação no apoio à prática de 

ensino, tendo em vista que a intervenção no treinamento se deu através de atividades práticas e 

interativas. 

5.2.1.4  Gamificação na melhoria na prática de ensino 

Pela análise dos dados da entrevista, todos os instrutores também atestaram a 

gamificação atrelada à TI de maneira positiva, quer como prática de ensino pedagógica 

inovadora, que motiva os alunos, quer como forma de provocar novos jeitos de condução do 

treinamento militar. 

 Alguns entrevistados apontaram aspectos motivadores e estimulantes para o emprego 

do simulador gamificado. 

“Eu acho que a forma de game traz um quê de curiosidade e aí o treinando, 

o aluno ou próprio policial que estiver operando ele tem um tipo de 

motivação como se fosse apresentada de uma forma diferente de aprender, 

sobre a atividade que ele exerce”.  (E1). 

 

 Posições como esta corroboram a relação entre tecnologia da informação e elementos 

de jogos trazida por Ribeiro (2016), a qual assegurava que instrumentos e métodos de 

aprendizagem baseadas em tecnologias educacionais inovadoras e lúdicas visam atender a uma 

nova dinâmica informacional, motivando os discentes, tal qual uma ferramenta complementar 

as práticas pedagógicas convencionais. 

 Isso suscita que as práticas de ensino através de elementos de jogos digitais, 

proporcionam tanto a mudança de atitudes quanto resgatam o que foi ministrado em teoria 

através da calibragem do sistema. 

 Também essas práticas proporcionadas pelo simulador gamificado vão ao encontro das 

determinações do Ministério da Justiça, na visão de E1, as quais estimulam a superação de um 

modelo organizacional de atuação policial repressivo e reativo, para outra forma de utilização 

das informações construídas e analisadas no planejamento e execução de suas atividades 

(FERREIRA et al., 2020). 
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 E2 comentou ainda sobre a oportunidade de perceber, através da plataforma, se os 

procedimentos que foram captados pelos treinandos foram solidificados por meio da prática 

dos comandos no sistema. Para Ribeiro (2016), construções propostas por aplicações 

pedagógicas que envolvam o uso de jogos no âmbito da segurança pública devem ser similares 

às atividades de instrução, com comandos, conteúdo específico e narrativa usual de 

procedimentos relativos à técnica policial militar, pela possibilidade de articular conteúdo 

teórico e aplicação prática, conforme exemplificou o mesmo respondente em “disparo de arma 

de fogo, a primeira coisa que faço é me abrigar, por exemplo. São coisas que você começa a 

observar que está dentro de você e já está no automático” (E2). 

As práticas de ensino militar estão atreladas aos que os agentes operacionais se deparam 

nas suas atuações, ou seja, normalmente um ambiente desconfortável, sob tensão e estresse, no 

qual esses profissionais têm que manter a calma, terem controle da situação e estarem atentos 

para qualquer tipo de ameaça possível que possa vir a ocorrer, tendo que tomar decisões 

corretivas. Assim, a maioria dos treinamentos, principalmente os práticos, requerem um preparo 

mental, e, principalmente, corporal, para lidar com as diversas situações de rua, gerando um 

certo desgaste físico e isso pode influenciar como será executada a prática do conhecimento 

adquirido.  

Foi justo neste sentido que E3 apontou o uso do simulador gamificado, quando relatou 

que “eu estou usando um simulador, então aí eu acho que enfatiza muito mais aqui o efeito 

prático da situação. Com a diferença que eu não estou me cansando para fazer”. 

A sentença acima reconhece que em um simulador virtual não se treina apenas a destreza 

motora, ou a memória muscular, mas também a capacidade mental de reação instintiva, pois 

em uma situação de confronto, é desejável que em uma condução de ocorrência, a ação 

conclusiva não seja necessariamente o uso de força (NETTO, 2016).  

 Postas as análises sobre o impacto do uso da plataforma tecnológica gamificada no 

apoio aos diversos aspectos do processo de ensino e aprendizagem, é importante abordar os 

elementos de jogos dispostos no simulador à luz da opinião dos instrutores. 

5.2.2  Elementos de jogos taxados como adequados 

 De acordo com Prensky (2012), é de vital importância o conhecimento dos elementos 

de jogos, especialmente em ferramentas digitais, pois possibilita concatenar diversão, 

envolvimento, aprendizagem séria e interação sendo, portanto, compatível a adoção daqueles 

para uso como ferramentas pedagógicas.  
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Por este prisma, questionou-se aos instrutores sobre quais elementos de jogos eles 

acharam mais motivadores e instigantes na plataforma digital, no contexto de ensino de 

segurança pública. 

Observou-se, de início, que na realidade do cotidiano policial existe a possibilidade de 

ocorrências de falhas e erros durante o serviço operacional, gerando riscos aos próprios agentes 

bem como a outros cidadãos, o que pode ser minimizado com treinamentos mais realísticos 

trazendo a similitude da realidade para os alunos. E2 expressou “esse ponto da realidade” como 

sendo um dos atributos marcantes da plataforma, que é característico de determinados jogos e 

buscado com maior primor nos ambientes virtuais de simulação. 

O trazer deste capricho de representação à tona, refere a Gee (2009), que esclarece que 

um dos princípios de aprendizagem em sistemas de jogos digitais mais bem explorados é o 

risco, pois os utentes são encorajados a passar por ele, experimentá-lo e explorá-lo; se erram, 

podem retornar ao passo anterior e tentar novamente até acertar. Isso foi destacado por E1.

  

“O risco, você tem um risco próximo a realidade. Algo que na simulação 

real é difícil a gente conseguir, mas aqui o risco ele é mensurado quando 

você, por exemplo, me apresenta que é possível haver fogo amigo. Quando 

você me apresenta, por exemplo, a possibilidade de, em caso de erro 

realizado pelo policial um pedestre seja vítima de disparo de arma de fogo. 

Para mim, nessa concepção, isso é bastante diferente sabe? É o que chama 

mais atenção”. (E1). 

 Uma característica que recebeu bastante destaque da maioria dos entrevistados foram as 

situações que fugiam do controle dos usuários no decorrer de realização das ocorrências. Esse 

aspecto pode ser relacionado ao elemento de jogo atrelado às consequências, o que interfere no 

posicionamento de que o utente irá tomar a partir de determinada reação, especialmente pelos 

personagens não jogáveis, do inglês non-player character (NPC), que se caracterizam por 

personagens que não são controlados por outros usuários.    

 A partir desses elementos foi possível visualizar que a utilização da gamificação vai 

além de uma simples estratégia de ensino, a sua contribuição visa influenciar a atitude, o 

envolvimento e a motivação dos alunos, auxiliando para melhor lidar com novos conhecimentos 

e competências, como preconizado por Werbach e Hunter (2020), e esse pormenor foi 

observado pelos instrutores conforme quadro 20. 

O simulador gamificado traz diversas possibilidades de ocorrências, logo oferece um 

leque de recursos para que o usuário consiga realizar as missões de forma efetiva, ao mesmo 

tempo que torna interessante para o instrutor lidar com essas oportunidades e ter a capacidade 
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de mostrar ao aluno outras atividades que eles não poderiam simular no treinamento 

convencional, mas que a plataforma viabiliza. 

Quadro 20 - Características de jogos mais apreciadas pelos instrutores. 

Entrevistado Excerto 

E1 

“Mas existem vários fatores que a gente não consegue simular, realisticamente, e aí no game ele 

fica no simulador, ele dá variações, situações, pelo que notei, vai fazer a escolta de um elemento 

para o tribunal e existe a possibilidade desse elemento ser resgatado. É você perceber que, 

simplesmente, o fato estar fora de controle, o resultado da ocorrência, está certo? Isso aí, instiga, 

não é? Faz com que, na minha visão, o treinando, o policial, ele tenha mais cautela no uso das 

técnicas e táticas"  

E2 

“Novamente falando, realizar um disparo de arma de fogo e aí, porventura, venha alvejar um 

personagem que não tem nada a ver com a história. Eu tenho que ter a cautela na hora de abordar 

o suspeito, para não pegar uma pessoa que não tem nada a ver ali”  

E4 

“Digamos assim, o simulador, ele já te dá uma oportunidade de você quase que incorporar de 

fato uma ocorrência policial, com disparo de arma de fogo, com negligência, com negativa. 

Como você botou naquela parte ali, que o cara podia ter as respostas reativas do abordado né”  

E5 

“o suspeito não estará sempre no mesmo lugar ou na questão de levar o suspeito para o 

tribunal e aí pode surgir uma relação de ameaça por um comparsa, aí sim, essas coisas que 

fogem do contexto normal, estimula" 

 

 Essa diversidade de ocorrências está ligada ao elemento desafio de uma gamificação, o 

que subliminarmente foi destacado por E5, quando este apontou que “tem ocorrências de uma 

pessoa embriagada no volante, por exemplo, então você terá que perseguir esse sujeito. Pronto, 

esse tipo de situação aí é estimulante, para ver como é o desfecho dessa ocorrência aí, não é?". 

Esse aspecto também foi avaliado de maneira positiva por E2 sobre a plataforma. 

 

“A diversidade de ocorrências. Eu acho isso bacana, embora isso seja muito 

completo, porque tem ferramentas, como por exemplo, o menu na mala do 

carro, tem como fazer uma blitz...Se eu quiser um Rifle para efetuar disparo 

de longa distância, eu tenho. Então assim, é muito instigante porque a gente 

tem equipamentos suficiente para resolver vários tipos de ocorrências. 

Então eu posso usar de artifícios diferentes”. (E2). 

 

Também foi trazida a interação que é proporcionada através da ferramenta, que acarreta 

a participação dos alunos extraindo os aspectos de orientação, engajamento e a constante 

captura da atenção do usuário, pelo quantitativo de interações que é disponibilizado tanto pelos 

aspectos agradáveis e divertidos da gamificação, quanto, especialmente, das informações 

disponibilizadas e possibilidades interativas da plataforma.  

Em adição, na visão dos instrutores, os aspectos multimodais como tarefas, feedback e 

regras, estimulam a interatividade. Tais variantes junto com a gamificação induz os indivíduos 

a uma situação favorável ao conhecimento (ORLANDI et al., 2018). Ratificando esta 

impressão, E3 apontou esta combinação como um dos elementos instigantes dentre os recursos 

da plataforma gamificada apresentada. 
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“O momento em si da abordagem, chegar e encontrar o cidadão e abordá-

lo, e usar o menu e as opções que eu tenho no menu, como revistar, 

conversar com ele, pedir o documento. Na verdade, o contato, o contato 

policial na rua, o nosso público é a sociedade, que quando o simulador traz 

a pessoa, sendo a pessoa um avatar, onde eu posso interagir com ele e ele 

interagir comigo é a melhor coisa que tem”. (E3). 

 

Finalizando o exame dos elementos de games taxados como sofisticados no sistema e 

mais adequados ao treinamento, os instrutores destacaram aqueles que têm um apelo visual e 

sonoro, como os que trazem os aspectos mais lúdicos da gamificação. Uma evidência veio do 

relato de E5 que apontou que “dentre esses elementos, por exemplo, que você falou no início, 

dos recursos visuais, a viatura, sonoridade, o gráfico” são os mais atraentes; e também da 

posição de E2 quando ele mostrou que “como um jogo que é muito chamativo na tela, já 

estimula bastante a querer fazer as situações de rua aqui". 

Detalhado os elementos de jogos mais apreciados pelos instrutores dentro da plataforma, 

é mister que também se faça uma análise sobre os aspectos que eles destacaram em relação às 

funcionalidades do sistema, considerando tanto os pontos positivos quanto as oportunidades de 

melhoria. 

5.2.3  Avaliação global da adequação do simulador gamificado 

 Conforme preconizam Nakamura e Csikszentmihalyi (2014), quando os indivíduos 

estão expostos a determinadas experiências que são significativamente estimulantes e 

instigantes, eles perdem a noção do tempo, têm a sensação de que a atividade é intrinsicamente 

gratificante, além de terem uma intensa concentração na realização da tarefa executada. 

Indivíduos assim atingem o chamado estado de flow3. 

 E2 apontou percepção equiparável à citada quanto a alguns dos apontamentos emergidos 

pela avaliação do simulador, pois “ele, desperta o interesse do policial e é uma forma de treinar 

e se divertir, acaba se tornando divertido. Então você está treinando e está se divertindo, então 

o tempo passa quem você nem percebe”. 

                                                           
3 A teoria do flow foi desenvolvida com base na profunda experiência de fluxo, que se caracteriza pela extrema 

concentração em um conjunto limitado de estímulos que são aceitos como relevantes e na entrega total à execução 

de uma tarefa por um indivíduo, ou em termos precisos, “o instante em que há um equilíbrio entre a capacidade e 

o desafio e no qual a noção de tempo é alterada e a sensação de controle é modificada” (CSIKSZENTMIHALYI, 

1990, p. 41).  A teoria busca explicar os mecanismos psicológicos que levam os indivíduos a se orientarem de tal 

forma que seus comportamentos sejam alterados para atingimento do objetivo idealizado (MACHADO et al., 

2015). 
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 Esses elementos prazerosos e gratificantes ao indivíduo podem ser uma forma mais leve 

de fornecer conhecimento, de modo responsável, para o campo da segurança pública, tendo em 

vista que, por se tratar de uma área altamente estressante devido às características inerentes da 

própria atividade policial, um ambiente educacional mais motivador e engajador sem maiores 

riscos, menos cansativo e que viabilize uma melhor análise de ações pode (deve) ser 

disponibilizado para esses tipos de agentes. 

Neste sentido, os entrevistados apontaram aspectos positivos do simulador gamificado. 

E2 trouxe sua percepção sobre “por eu estar aqui em um ambiente totalmente controlado, a 

minha mente, ela funciona melhor” e E3 também percebeu que “diminuo a condição física, do 

treino, mas aumento a minha condição mental, de pensar mais do que estou fazendo ali, tenho 

mais chance de fazer isso”. 

Ainda sobre os aspectos positivos de um simulador gamificado, Netto (2018) esclarece 

que a formação de profissionais lançando mão de ferramentas sustentadas por tecnologias 

educacionais facilita a curva de aprendizado do discente e entre essas tecnologias o emprego de 

sistemas interativos é de fundamental importância, pois possibilitam o envolvimento e a 

imersão de seus usuários no processo de ensino, acarretando o deslocamento do que foi 

aprendido na teoria para ser realizado na prática. 

Esse tipo de imersão, conforme Da Rosa e Pavanati (2014), é de grande valia para 

proporcionar aos treinandos a exploração dos ambientes de maneiras diversas, como descreveu 

E1 ao dizer sobre os elementos interacionais da plataforma, “é esse fato da câmera, em primeira 

pessoa, sabe? Ele deixa o treinando mais integrado com a atividade que está sendo 

desempenhada, sabe? É como se fosse ele próprio operando a viatura, realizando disparo etc."  

Prensky (2012) aponta que um dos principais motivos pelos quais as forças armadas, 

em especial as americanas, adotam esse tipo de aprendizagem, baseada em simulação, é que 

outros tipos de treinamentos possuem custos mais elevados em comparação com o treinamento 

feito por tecnologias digitais que utilizam jogos ou seus elementos, justamente como foi 

pontuado por E4. 

Outro aspecto realçado foi a possibilidade colaboração entre os usuários e a 

possibilidade de executar os procedimentos padrões no sistema gamificado. Conforme 

Brilhante (2014), esses são elementos importantes tendo em vista que todo procedimento 

policial, em dupla ou grupo, tem que ser realizado com exatidão, clareza, segurança e eficiência 

buscando a eficácia dos procedimentos. 
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Partindo para os pontos críticos quanto às deficiências da plataforma gamificada, os 

relatos foram das mais variadas naturezas.  

O primeiro deles tocou no aspecto da estrutura computacional que é requerida para se 

realizar um treinamento com um grande quantitativo de pessoas, bem como em uma instrução 

continuada, ou seja, falta amplitude de acesso ao simulador, para atingir um maior número de 

agentes, e mesmo uso em plataforma baixa, e, consequentemente, como relatou um instrutor:  

 

“É só porque não têm a versão mobile, e despende muito, muito material 

de hardware, para poder a gente conseguir um treinamento massivo. 

Acredito que o fato de ele só ser, apenas, na versão desktop, computador, 

PC, notebook, dificulta essa massificação”. (E1). 

 

Outro fator deficiente por conta do real cenário brasileiro decorreu da variedade de itens 

disponíveis para concretização das ocorrências, conforme esclareceu E2: “é porque ele tem 

muita ferramenta que a gente não tem na realidade. Aí eu estou preparado para resolver qualquer 

ocorrência, mas na realidade não é assim”. 

Exemplo disso, Ferreira (2020) aponta que majoritariamente os estados brasileiros ainda 

realizam registros de ocorrências criminais e não criminais em um documento não digital, ou 

seja, um agente equipado com prancheta e formulário, preenchendo manualmente os dados de 

diversas ocorrências para em outro momento esses dados serem digitalizados, possibilitando 

uma série de riscos às informações, em especial a quaisquer dados de natureza sensível. 

Uma preocupação exposta em estudos como o de Burke (2017), atenta que o desafio na 

gamificação é planejar cuidadosamente sobre a implicação dos parâmetros utilizados e tomar 

decisões conscientes a respeito do percurso que será vivenciado pelos usuários. Ademais, a 

gamificação como método de ensino tem que ser utilizada com significado e responsabilidade 

e não tão direcionada para o divertimento e escapismo (BOLLER; KAP, 2018; WERBACH; 

HUNTER, 2020). Nesta linha de raciocínio, foi alertado por E3, como um dos fatores cruciais 

de cuidado com o uso de ferramentas de gamificação aplicadas neste tipo de treinamento, a 

tática de “não deixar o aluno achar que tem várias vidas, entre aspas; o aluno pode estar ali no 

simulador e achar que vai ser daquele jeito que estabelece o simulador. Na realidade é bem mais 

cruel, bem mais pesada”.   

Outro alerta importante ressaltado por E4 tratou das questões legais durante as respostas 

às ocorrências pelos treinandos, o que diz respeito à necessidade de personalização da 

plataforma, posto se constatar que a mesma se coaduna com a regara da polícia americana. 

Ficou bastante evidente entre os instrutores a necessidade de personalização da ferramenta para 



128 
 

 
 

o cenário brasileiro e para a realidade de cada unidade policial, tendo em vista que existem 

particularidades que se prestam as polícias militares de cada Estado, conforme a opinião dos 

entrevistados elencadas no quadro 21.  

Quadro 21 – Opiniões dos entrevistados quanto à adaptação da plataforma gamificada às recomendações legais. 

Entrevistado Unidade de contexto 

E3 “Sempre buscar trazer uma simulação para perto da realidade de cada polícia"  

E4 

“Justamente, trazer essa possibilidade de adequar ele ao cenário nacional. Dois policiais em uma 

viatura, na sua grande maioria sem acesso a esse tipo de informação no computador, somente o 

HT e os dois policiais, o básico que a gente tem no Brasil” 

E5 
“Porque o meu processo de abordagem ele não pode ser um padrão estabelecido, o Rio de 

Janeiro, por exemplo. O processo do Rio deve ser outro tipo de abordagem. Aqui são outros 

condutores, outros procedimentos de patrulha, outros procedimentos de disparo” 

Ainda nesse quesito legal, E4 aprofundou o seu argumento trazendo um exemplo que 

deve ser configurado como impeditivo ou que deve ser mais bem avaliado na plataforma. 

 

“Você usando um avatar masculino ele faz uma abordagem tranquilamente, 

pessoal, em um avatar feminino. Trazendo para a realidade nacional, 

dependendo das circunstâncias, um masculino não pode fazer revista 

pessoal no feminino, podendo incorrer em abuso, em constrangimento e 

outras coisas né”. (E4). 

 

Netto (2018) advoga que as ações executadas em simuladores para uso de treinamento 

em segurança pública devem estar alinhadas, de maneira compatível, à gravidade da ameaça 

representada pelo infrator ou pelas circunstâncias envolvidas, sem se desviar do princípio da 

legalidade que orienta o processo de uma intervenção policial. 

Em adição a isso, Vianna et al. (2013) esclarecem que uma gamificação deve 

proporcionar aos seus usuários recursos adequados frente às missões que precisam cumprir, 

pois esta ferramenta deve dispor, tanto aos iniciantes quantos aos experientes, formas de 

interação que lhes proporcionem dificuldades compatíveis com sua capacidade de realizá-las. 

 Outras sugestões para serem incorporadas ao simulador, foram referentes a 

determinados elementos de jogos.  

E3 opinou que para provocar a destreza e a responsabilidade de um agente, possíveis 

erros de conduta pudessem influenciar negativamente no sistema de pontos dos usuários. Outra 

importante sugestão de incremento de elementos de jogos, foi cedida por E5 no que tange à 

progressão do usuário no sistema. Os níveis em sistemas gamificados representam um dos 

elementos de jogos mais importantes para dar autonomia aos utentes de averiguarem em que 

momento ou dificuldade eles estão, além de demonstrar o grau de experiência que eles detêm, 

caracterizando suas evoluções e impulsionando o desafio, principalmente em plataformas com 
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objetivo educacional. Este fato foi notificado por um instrutor: “eu acredito que a recomendação 

para melhorar nesse simulador, se você conseguisse no próprio sistema manipular, nível tal, tal, 

tal, de procedimento" (E5). 

Além dessas recomendações, alguns entrevistados trouxeram sugestões para melhorias 

do sistema gamificado, dentre elas o uso da plataforma como rotina a ser seguida, enfatizando 

que essa metodologia ativa de ensino poderia ser empregada tanto em atividades de treinamento 

de policiais militares em formação, aliado ao treinamento através das simulações 

convencionais, como em outras instruções de outras unidades, conforme exemplifica o quadro 

22. 

Quadro 22 - Recomendações para aperfeiçoamento de execução do simulador gamificado. 

Entrevistado Excerto 

E2 
“Utilizar isso em sala, após todas as diretrizes, as informações que foram passadas, durantes 2 e 

3 semanas, e ele replicar aí junto com a prática. Seria interessante” 

E5 
“Como eu falei seria muito bom se pudesse passar em todas as unidades, porque realmente é 

muito bacana o simulador” 

Continuando as análises e discussões desta dissertação, na próxima subseção será 

apresentada a comparação da metodologia experimentada com a abordagem já utilizada em 

determinadas disciplinas no processo de formação e habilitação de praças. 

5.2.4  Comparação entre as práticas das modalidades de ensino 

Quando perguntados sobre a comparação entre os métodos de treinamento, com ou sem 

uso da simulação gamificada, a maioria dos entrevistados indicou que a ferramenta gamificada 

favorece a prática de treinamento de simulações, pois consegue entregar um ambiente de ensino 

próximo à realidade que eles almejam para as atividades exploradas pelos treinandos, seja pela 

oferta de instrumentos para realização das missões, pela similitude da realidade das rotinas 

policiais ou, especialmente, pelas reações que podem ser executadas por outros atores dentro 

da plataforma, conforme é descrito por E3: “às vezes eu não tenho todos os recursos para poder 

estar na realidade aqui na rua, dentro batalhão ali, com uma viatura ao local, com o pessoal no 

local. Mas aí eu tendo um simulador, fica mais fácil para eu executar essas atividades”. 

Netto (2016) já expusera, como base para este último fato, que plataformas virtuais de 

simulação são bastante importantes, pois permitem um treinamento que incorpora mais 

envolvimento psicológico com a ação, entregando uma maior sensação de realidade para o 

profissional de segurança pública. Isto foi ratificado pelo instrutor E2 em sua análise. 
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“Sem o simulador, a gente perde um pouco de realidade que eu digo assim 

... Uma situação real, eu realmente posso atingir uma vítima, um pedestre, 

que é o que acontece no simulador. Nas simulações que a gente faz aqui, 

eu não vou atingir o cara. Então assim, não tem como eu medir isso aí. 

Então esse ponto aí do simulador acho que ele se supera, do que com os 

treinamentos feitos sem o simulador. Por quê? Porque ele traz riscos mais 

reais, tanto a minha vida policial, porque eu posso morrer aí ou como posso 

matar uma vítima, um transeunte que não tem nada a ver com a ocorrência”. 

(E2). 

Ainda dentro da similitude à realidade das atividades policiais proporcionadas pela 

simulação virtual, E1 indicou como importante fator de comparação, a capacidade reativa que 

os usuários têm ao se depararem com outros personagens da plataforma e como isso pode ser 

medido, ou seja, estima-se uma mensuração da colaboração ou não com o treinando, de um 

determinado suspeito ou meliante através de um personagem.  

 

“São várias comparações, mas assim é a que mais me chama atenção é 

justamente essa mensuração da reação ou não da pessoa com quem o 

treinando através do avatar, está lidando. Quando a gente faz uma 

simulação em treinamento, a gente não tem pessoas reativas, não é tão 

próxima à realidade. E no simulador a gente percebe aí, que pelo que eu 

notei ali, existe até um nível de pessoas que estão colaborando pessoas que 

não estão colaborando tanto, pessoas que são reativas, isso é muito 

importante e é diferente”. (E1). 

 

Entretanto, E5 fez oportuna ressalva, ao esclarecer que o simulador é um componente 

complementar no processo educacional, junto com o que foi visto na teoria, pois as situações 

que envolvem o estresse físico, advindas das disciplinas de atividades práticas, são necessárias 

para os policiais em formação, vez que é importante que aqueles pratiquem ações como a 

postura corporal, manuseio do armamento, disparo, entre outras ações físicas. Importa fazer tal 

distinção, pois, como ensinam Ferraz et al. (2016), devido às situações de alto risco que os 

policiais lidam, as quais envolvem altos níveis de estresse e pressão, aqueles agentes 

necessitarem, além de qualidades psicológicas de alto preparo, também boas qualidades físicas 

no que tange às suas ações. 

 

“O simulador ele vai com atuação consolidação das partes teóricas. E a 

execução em si, por exemplo, empunhadura do armamento, embarque e 

desembarque da viatura, em um processo de abordagem. São coisas que o 

simulador ele não pode realmente substituir, essas situações. Então são 

certo tipo de situações e realidades, que o simulador acredito que não 

consiga chegar tão bem a esse momento né, do cara assim em relação ao 

estresse”. (E5). 

 

 Findando a comparação entre as atividades do treinamento simulado com aquelas do 

ambiente simulado virtual, chama-se à análise, o leque daquelas atividades – instruções no 
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jargão militar, que ao ver do público-alvo, agentes e instrutores da PMPE, são passiveis de 

receber o artefato usado na intervenção ou similares com perfil gamificado. 

5.2.5  Disciplinas instrucionais que podem ser gamificadas  

Notadamente, assim como ocorrera entre os sujeitos experimentais, as disciplinas OPS 

e abordagem foram majoritárias como as mais adequadas ao processo de uso de elementos de 

jogos digitais em seu contexto. Em complemento, além dessas, foram informadas outras 

atividades de treinamento que podem ter incorporadas a prática de gamificação, entre elas: 

assalto tático; gerenciamento de crise; estande de tiro; instruções de reciclagem de forma geral.  

O quadro 23 sumariza e justifica com o campo, as disciplinas identificadas como 

propícias para utilização da simulação gamificada.  

Quadro 23 - Outras atividades de treinamento passíveis de gamificação no âmbito da Polícia Militar.  

Atividade Unidade de Registro Unidade de Contexto 

Assalto tático 

“Um jogo muito próximo da 

realidade, da intervenção 

tática, da invasão tática.” 

"Que tem aquele Rainbow Six, já viu esse jogo já? Pronto, 

Rainbow Six é um jogo muito próximo da realidade, da 

intervenção tática, da invasão tática. É muito bom”. (E5) 

“Unidades de assalto tático” 

“Unidades de assalto tático. Tem um regimento de polícia 

montada, que o pessoal utiliza cavalo, tem o canil, K9, que a 

gente utilize os cães”. (E1) 

Gerenciamento 

de crise 

“A gente pudesse 

incrementar aí ocorrências 

de crise” 

“Se a gente pudesse incrementar aí ocorrências de crise, que 

é trazer mais a realidade do meu batalhão”. (E2)  

“Gerenciamento de crise, 

seria uma coisa interessante, 

porque aí é estabelecido todo 

um processo de crise” 

"Gerenciamento de crise, seria uma coisa interessante, porque 

aí é estabelecido todo um processo de crise. Que o negociador 

consegue com o causador do evento crítico, que o cara está lá 

com o refém, e consegue negociar e ver se na negociação 

evoluiu para poder ele ser liberado. Se não, entrar a equipe 

tática de invasão". (E5) 

Estande de tiro “Estante de tiro virtual” 

"Estande de tiro virtual, que ajudou muito pessoal a praticar. 

A praticar o tiro, sem gasto de insumos, para recarregar 

munição, enfim... então realmente é muito importante”. (E3) 

Disciplinas 

OPS e 

abordagem 

“Para consolidação da 

abordagem” 

“Para consolidação da abordagem”. (E5) 

“Cadeira de abordagem”  

 “Cadeira de OPS” 

“Sim, com certeza, como exemplo, tem na cadeira de 

abordagem e na cadeira de OPS, ele é bem adequado”. (E4) 

Instruções de 

reciclagem 

“Implementado nas 

instruções de, digamos 

assim, de reciclagem” 

“Poderia também ser implementado nas instruções de, 

digamos assim, de reciclagem, que eventualmente a Polícia 

Militar ela faz, o policial se formou, mas fica só naquela 

rotina de serviço diária, mas podia ser implementado também 

em instruções para o policial dar uma recapitulada né. Porque 

nem sempre o policial ele vai se deparar com essa gama de 

possibilidade de ocorrência que tem no simulador, entendeu? 

”. (E4) 

Outras áreas da polícia também foram indicadas, mas não especificados os seus 

respectivos treinamentos, que foram as unidades de polícia montada (cavalaria) e K9 (unidade 

canina).  
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É válido ressaltar que E5, ao apontar o gerenciamento de crise como uma das atividades 

passíveis de gamificação, complementou o seu raciocínio indicando que dentro do treinamento 

de gerenciamento de crise, antes de se ir para a parte do treinamento de invasão tática, seria 

recomendável que a atividade de gabinete de negociação também fosse incorporada elementos 

de jogos, entretanto através do role-playing game (RPG)4. 

Finalizada as análises dos resultados, o capítulo subsequente apresentará a conclusão 

desta dissertação, percorrendo a síntese da pesquisa, o confronto com os objetivos propostos, 

as limitações do estudo e, por fim, sugestões para pesquisas futuras. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
4 O RPG é um jogo de representação e interpretação de personagens e pode ser utilizado como metodologia ativa 

de ensino para agentes de segurança pública, inclusive de forma virtual através de RPG digital (RIBEIRO, 2016). 
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6. Conclusão 

Efetuadas as análises do estudo, neste capítulo é apresentada a síntese do mesmo e o 

confronto com os objetivos propostos, além da exposição das limitações da pesquisa e as 

contribuições para estudos futuros em relação aos temas abordados. 

6.1 Síntese da pesquisa 

 A pesquisa teve como objetivo explorar o uso de gamificação suportada por ferramenta 

de TI, como apoio ao treinamento de profissionais da segurança pública. Para esse propósito, 

realizou-se uma intervenção de feição experimental em disciplina do curso de formação de 

praças da PMPE. 

Em uma análise prévia de utilização de gamificação na esfera de segurança, ficou 

notório que existiam pesquisas que circundavam o objeto de estudo desta dissertação, mas não 

se aprofundavam em seu caráter educacional, tratando-se, pois, de um campo pouquíssimo 

explorado, no qual não foi encontrada evidência de uso de uma ferramenta gamificada em uma 

abordagem científica através de um experimento em organizações daquele segmento, que estão 

sujeitas a rígida hierarquia e a aspectos amplamente burocráticos. 

 Fundamentando-se, então, na literatura de apoio, sustentou-se que a gamificação é um 

instrumento relevante como metodologia ativa de ensino amplamente ligada à TI, em especial 

pelo seu aspecto motivacional. Ainda com o mesmo lastro ratificou-se que, per si, um dos 

atributos de uma simulação gamificada é sua proximidade com a realidade, seja pela sua 

ambientação ou pelos processos que ocorrem em determinado contexto, o que implica em que 

a experiência se torne ainda mais favorável para o apoio ao processo de ensino. 

 A partir destas constatações, foi possível traçar como seria executada a investigação que 

pretendia explorar as contribuições da gamificação ao aprendizado e ao desempenho de agentes 

em processo de treinamento na área de segurança pública, via simulação de eventos, a partir de 

sua adoção em plataformas computacionais e programas de capacitação funcional de 

treinamento de servidores da PMPE do Estado de Pernambuco. 

 Deste modo, negociando com a cúpula da Instituição mencionada, foi possível executar 

a intervenção experimental conforme desenho de pesquisa já exibido – capítulo 4 - e analisar 

os dados conforme modelo de análise ideado à pesquisa e posto à seção 4.8.1 e executá-la in 

loco nos meses de junho e julho nas disciplinas Abordagem II e Ocorrências Policias Simuladas 

no Curso de Formação e Habilitação de Praças da PMPE. 
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A fim de compilar os dados da intervenção, a pesquisa valeu-se de questionários e 

entrevistas, cada um deles direcionados a captar dados propícios para os objetivos delineados.  

 O questionário que foi produzido no Googleforms® e fornecido pelo e-mail institucional 

do pesquisador, buscou mapear os elementos de jogos preferidos pelos treinandos em formação, 

comparar o treinamento simulado comumente realizado com a simulação gamificada, estimar 

os impactos de uso da ferramenta no processo e mapear atividades/instruções que os agentes 

acreditassem poder utilizar a gamificação. 

 Já as entrevistas foram realizadas com os instrutores que participaram do processo de 

formação nos treinamentos que envolvem simulações da PMPE, foram gravadas e transcritas e 

tiveram como maior objetivo validar se o uso da ferramenta digital gamificada e estimar como 

a mesma poderia ser implementada como apoio aos treinamentos de simulação na área de 

segurança pública, seus aspectos positivos, oportunidades de melhoria, além de também mapear 

outras áreas e disciplinas que poderiam lançar mão da gamificação. 

 Para a análise dos questionários, foi utilizada estatística descritiva e exibidos gráficos e 

tabelas com a síntese dos dados. A rigor, considerando as condições de pré e pós teste da 

intervenção experimental, houve uma percepção quase equivalente entre o treinamento 

tradicional e treinamento gamificado, excetuando-se o posicionamento favorável ao 

treinamento tradicional quanto a feedback instrutivo e a percepção de mais realismo e mais 

alternativas de ação em prol do artefato gamificado. 

 No tocante aos elementos de jogos preferidos pelos sujeitos experimentais, as mecânicas 

mais bem avaliadas foram: Cooperação, Desafios, Acaso/Aleatoriedade, Integração/Tutoriais e 

Estratégia; já no que diz respeito aos componentes, os classificados como melhores foram: 

Missões, Conquista/Vitória, Sons/Sonoplastia, Animação e Objetos/Cenário.   

 Experimentalmente, o simulador gamificado foi avaliado e visto como estimulante, 

capaz de motivar e prender a atenção do treinando; direcionador ao aprofundamento da tarefa; 

e desafiante e mais robusto quanto à possibilidade de gerar alternativas de decisão à ação. Foi 

criticado por não refletir ipsis literis a normatização brasileira para a abordagem designada e 

não ser portável. 

A análise das entrevistas consumou que os instrutores avaliaram de forma positiva o uso 

da gamificação no âmbito da formação de policiais militares, mas ressaltando seu espaço no 

processo de ensino dos agentes: complementação das atividades educacionais práticas e 

teóricas. Constatou-se ainda  que a plataforma de simulação digital oferece apoio ao processo 



135 
 

 
 

de aprendizagem, nos que diz respeito aos aspectos de auxílio de treinamento, transmissão de 

conteúdo, reforço do aprendizado e na melhoria na prática de ensino.  

 Também foi observado que a gamificação, mesmo com seus aspectos importantes deve 

ser suplementar às atividades de treinamento, especialmente às motoras, visto que estas últimas 

são muito relevantes para a aprendizagem e o reforço dos procedimentos policiais, tendo em 

vista que o simulador não atende a esses tipos de ações. De fato, ressaltaram os instrutores que 

a proximidade da realidade propiciada pela plataforma auxilia a formação frente a possibilidade 

de se expor os alunos ao risco; também pela riqueza de imprevisibilidade de acontecimentos 

dentro do artefato e pela interação dinâmica dentro da plataforma; além da possibilidade de 

ajustar os erros e melhorar as práticas dos alunos pelas suas repetições; e, por fim, dado ao 

requinte dos elementos gráficos e sonoros como aspectos lúdicos atrelados aos jogos. 

Na avaliação de aspectos positivos da gamificação ressaltou-se o incremento de 

engajamento e um sentimento de prazer e gratificação por estar tendo um aprendizado de 

maneira mais leve. No tocante aos pontos negativos e necessidades de melhorias, arrolou-se a 

não amplitude de acesso ao simulador, pois o mesmo funciona apenas em computadores e 

notebooks, com as configurações técnicas específicas, e seria de mais valia se atingisse mais 

agentes e aspirantes por meio do uso de celular e tablets, bem como se alertou para o pequeno 

repertório de missões com base nas ocorrências reais do ambiente estudado. 

 Por fim, num arroubo referente às críticas, foi alertado o cuidado que se deve ter quanto 

ao uso da ferramenta de forma séria, para o aluno não achar que é uma atividade de 

entretenimento, e que venha a ter comportamentos inoportunos ao procedimento policial na 

plataforma. 

Realizada a síntese do estudo, envereda-se pelo confronto com o que fora idealizado. 

6.2 Confronto com os objetivos propostos 

 Esta seção busca reforçar se, de fato, os resultados obtidos com o estudo atendem aos 

objetivos específicos traçados, culminando da discussão do objetivo geral proposto. Desta 

forma, cada um dos objetivos específicos será resgatado e, por fim, a conclusão sobre os 

resultados da investigação será esclarecida.  

O quadro 24 apresenta a verificação do alcance dos objetivos específicos desta 

dissertação. 

 



136 
 

 
 

Quadro 24 - Verificação de alcance dos objetivos específicos desta dissertação. 

Objetivo específico Verificação 

Mapear rotinas que podem ser 

gamificadas no escopo 

organizacional de treinamento em 

ambientes de segurança pública do 

Recife 

Coletadas pelos questionários e ratificadas nas entrevistas, as atividades 

mapeadas foram: Ocorrências Policiais Simuladas, Abordagem, 

Gerenciamento de crise e Estande de tiro. Além dessas, outras rotinas de 

instrução emergiram, quais sejam: Gerenciamento de Crise, APH, 

Método Giraldi e Assalto Tático 

Apurar as mecânicas e 

componentes preferidos pelos 

atores da área de segurança pública 

nas rotinas gamificadas 

Apurou-se junto aos agentes em formação um conjunto de mecânicas e 

componentes que se impuseram como preferidas. Já nas oitivas aos 

instrutores ficou destacada a similitude com a realidade como destaques 

aliando-se a outros componentes vistos como proeminentes no requente 

de simulador e útil à capacitação 

Identificar variações nas 

avaliações captadas quanto ao 

treinamento de agentes da 

segurança pública sem e com o uso 

de simulação gamificada 

Constatou-se aspectos voltados para a similaridade do cenário real e a 

satisfação percebida com a plataforma gamificada como mais 

proveitosos. Entretanto, aspectos de feedback e de aprendizagem foram 

mais bem avaliados pelo treinamento convencional. O aspecto de 

interação social foi o que mais se equiparou entre os métodos de ensino, 

não sofrendo variações significativas 

Estimar impactos na aprendizagem 

dos atores de segurança pública, a 

partir de processos de capacitação 

em ambiente gamificado 

A gamificação foi taxada de importante aliada nas práticas de treinamento 

de segurança pública, além de classificada como recurso instigante no 

complemento nas disciplinas que envolvem simulações. As ressalvas 

foram para que personalizações sejam realizadas e a parte legal e 

procedimental adequada à legislação nacional  

Em conclusão, o objetivo geral deste estudo, que fora estimar como a gamificação 

introduzida em artefatos de tecnologia da informação pode auxiliar nas rotinas de treinamentos 

e capacitação na área de segurança pública da cidade de Recife, incrementando o processo de 

aprendizagem, logrou ser alcançado e com êxito, vez que a contribuição da plataforma digital 

gamificada como instrumento de metodologia ativa de ensino foi avaliada de forma positiva, 

com certas ressalvas, em um contexto em que geralmente não se encontra o aspecto lúdico 

aliado à TI, tanto pelos alunos em formação quanto pelos instrutores que participaram da 

pesquisa.  

Desta forma, outras intervenções que venham a ser realizadas para melhoria do ensino 

ou reforço do aprendizado, em particular nas atividades de simulação no âmbito de policiais em 

formação da PMPE, tendem a ser bem recebidas pelos atores atuantes, usando a variante 

gamificada, suscitando chance dessa área da administração pública vir a ser dinâmica e 

favorável as inovações tecnológicas propostas para o processo de aprendizagem. 

Dando continuidade, serão apresentadas as principais limitações da pesquisa, pois 

apesar da atenção ao rigor com o procedimento metodológico e paradigmático é importante que 

se tragam os limites observados.  

6.3 Limitações da pesquisa 

Apesar da ferramenta utilizada na intervenção ainda estar em fase de desenvolvimento 

e, por isso, apresentar os denominados bugs no decorrer das atividades, acarretando morosidade 
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e desassossego a alguns sujeitos experimentais, os ditos problemas técnicos, não foram 

suficientes para comprometerem a intervenção, mas pontualmente geraram certas interrupções 

durante o fluxo da interação com a plataforma, prejudicando o desempenho nas atividades 

propostas.  Alguns problemas de Internet também trouxeram certa instabilidade à execução das 

tarefas. 

 Ainda como contratempo e sobre o simulador gamificado, como este foi configurado 

para que os utentes realizassem os chamados policiais de forma aleatória, não se tinha uma 

evolução do nível de dificuldade durante o seu uso, impactando em uma melhor captação e 

avaliação por esta investigação no que diz respeito ao grau de dificuldade ou de aprendizado.  

Limitante de execução configurou-se no ato de que as atividades avaliadas no simulador 

para uso na pesquisa, foram as que mais se aproximavam da rotina de policiamento em que os 

alunos estavam sendo treinados, entretanto não poderiam se equiparar plenamente às atividades 

realizadas no treinamento tradicional durante o processo. 

Outro fator limitante foi a falta de tempo para conseguir avaliar se o treinamento 

realizado pelo simulador gamificado, especialmente pela visão dos alunos, implicou, de fato, 

na consolidação da aprendizagem dos procedimentos e ações vistas durante o treinamento sem 

utilização da ferramenta, o que seria uma análise do valor final adquirido no trabalho pelo 

processo de instrução com a gamificação, o incremento de performance especulado. A 

avaliação aqui constante tem contra si o fato de ter sido realizada a curtíssimo prazo, 

praticamente de forma instantânea. 

Por fim, a captura das entrevistas com os instrutores deu-se apenas com aqueles que 

estavam disponíveis, e em um breve período de tempo, sem que se concedesse a oportunidade 

de reflexão ampla para que os entrevistados pudessem conhecer a fundo o simulador 

gamificado.  

6.4 Sugestões para estudos futuros 

 Esta investigação jogou luz sobre questões poucos exploradas a respeito de como a 

gamificação introduzida em artefatos de tecnologia da informação pode auxiliar nas rotinas de 

treinamentos e capacitação na área de segurança pública, incrementando o processo de ensino 

e aprendizagem, que contribui com um proeminente campo de pesquisas.  

 Por se tratar de uma pesquisa de natureza exploratória, este estudo traz algumas 

indicações para estudos futuros e que busquem avaliar a percepção de atores que atuam na área 

de segurança pública quanto ao aprendizado com o uso da gamificação nas rotinas de 
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treinamento baseadas em tecnologia da informação. Posto isso, estas indicações são elencadas 

da seguinte forma: 

 Realizar um estudo que aponte as percepções do desempenho e a mudança que 

podem ter ocorrido nas rotinas dos atores de segurança pública após a utilização de 

ensino através de gamificação com apoio de TI; 

 Analisar a economia dos custos na comparação de um processo instrucional 

convencional com um ensino por intermédio de uma plataforma digital gamificada;   

 Investigar através de um experimento verdadeiro se a utilização de um treinamento 

gamificado no estande de tiro, com suporte de realidade virtual e sistema Dry Fire 

Training (DFT), impacta positivamente na qualidade do desempenho dos policiais 

com uso de arma de fogo; 

 Estudar os pontos positivos e as limitações de um treinamento de exercícios táticos 

de segurança pública por meio de um role playing game (RPG) com apoio de uma 

plataforma de Virtual Tabletop (VTT). 

Posto isto, estima-se que esta investigação foi eficiente em tentar expandir os estudos 

sobre novas metodologias de ensino e aprendizagem através da TI e de elementos de jogos, em 

ambientes de segurança pública.  

O estudo mostrou que a utilização de uma ferramenta de TI gamificada, em determinado 

grau e com as devidas personalizações, pode ter uma função positiva nos métodos instrucionais 

das instituições da administração pública, provocando inovação e acompanhando avanços nos 

processos organizacionais do Estado. 

  É de grande importância que outros pesquisadores venham a dar continuidade com 

estudos nessa área, tendo em vista o importante papel que a segurança pública precisa buscar 

que é o bem-estar social, além de estar acompanhado com a lente da TI, cuja área tem sempre 

um papel crescente e dinâmico no conhecimento científico e, especialmente, na sociedade.             

 Por fim, é importante destacar que a atividade de pesquisa é enriquecedora, desafiadora 

e estimulante, pois proporciona o seu emprego em determinadas áreas que não são tão 

exploradas, fazendo com que a construção do conhecimento seja propagável dando luz a novas 

realidades, mesmo em ambientes culturalmente enrijecidos. 
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APÊNDICE A – Questionário pré-teste 

 

Questionário referente ao treinamento sem o uso do simulador gamificado 
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APÊNDICE B - Questionário pós-teste 

 

Questionário referente ao treinamento com o uso do simulador gamificado 
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APÊNDICE C -  Questões para entrevista 

 

Questões para entrevista com os instrutores sobre o simulador gamificado 
 

1. Na sua opinião, de que forma a simulação gamificada auxilia no treinamento?  

2. Qual o possível efeito da simulação gamificada para transmissão de conteúdo? 

3. Qual o possível efeito da simulação gamificada para o reforço de aprendizado?  

4. Qual o possível efeito da simulação gamificada na melhoria da aprendizagem 

do treinando? 

 

5. Que comparação pode ser estabelecida entre as atividades de treinamento sem e 

com simulador gamificado? 

 

6. Quais elementos no simulador gamificado você considera mais estimulante? 

7. Quais funcionalidades no simulador gamificado você considera mais instigante? 

8. Ao seu ver, quais são os pontos positivos de uso do simulador gamificado? 

9. Ao seu ver, quais são os pontos negativos de uso do simulador gamificado? 

10. Que recomendações você teria para melhoria do simulador gamificado? 

11. Você gostaria que o uso do simulador gamificado fosse replicado para mais 

atividades de treinamento? 

 

12. Você tem algum outro comentário a acrescentar? 
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APÊNDICE D – Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido 

 

 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE PERNAMBUCO 

CENTRO DE CIÊNCIAS SOCIAIS APLICADAS - CCSA 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM ADMINISTRAÇÃO (PROPAD) 

  

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (TCLE) 

Convidamos o (a) Sr.(a) para participar como voluntário (a) da pesquisa “Qualificação 

de ações em ambientes de segurança pública: a aprendizagem pelo uso da gamificação”, 

que está sob a responsabilidade do pesquisador TIAGO DE SOUSA RIBEIRO, e-mail: 

tiago.ribeiro@ufpe.br, sob a orientação do Prof. Jairo Simião Dornelas. 

Todas as suas dúvidas podem ser esclarecidas com o responsável por esta pesquisa. 

Apenas após todos os esclarecimentos e se você concordar com a realização do estudo, pedimos 

que rubrique as folhas e assine ao final deste documento, que está em duas vias. Uma via lhe 

será entregue e a outra ficará com o pesquisador responsável.  

O (a) senhor (a) estará livre para decidir participar ou recusar-se. Caso não aceite 

participar, não haverá nenhum problema. Da mesma forma, será possível retirar o 

consentimento em qualquer fase da pesquisa, também sem nenhuma penalidade, devendo ser 

informado ao pesquisador. 
 

INFORMAÇÕES SOBRE A PESQUISA: 

 

A pesquisa tem como objetivo estimar como a gamificação introduzida em artefatos de 

tecnologia da informação pode auxiliar nas rotinas de treinamentos e capacitação na área de 

segurança pública da cidade de Recife/PE, incrementando o processo de aprendizagem. A sua 

participação consistirá em responder questionários, instrumento científico validado que será 

aplicado de forma impressa, além de participar de uma intervenção por meio de um simulador 

gamificado. Um questionário será respondido antes da intervenção e o outro após o seu término. 

Não é obrigatório responder a todas as perguntas se assim você desejar, sem necessidade de 

explicação ou justificativa para tal, podendo também se retirar da pesquisa a qualquer momento. 

O tempo estimado de resposta é de cerca de 15 minutos. Ademais: 

 Na pesquisa serão abordadas questões relacionadas à mapeamento de rotinas que 

podem ser gamificadas no escopo organizacional de treinamento em ambientes de 

segurança pública do Recife; apuração das dinâmicas e mecânicas preferidas pelos 

atores da área de segurança pública nas rotinas gamificadas; e, por fim, estimar 

impactos no desempenho funcional dos atores de segurança pública, a partir de 

processos de capacitação em ambientes gamificados. A coleta de dados será feita a 

partir da aplicação de questionário a ser aplicado individualmente e presencialmente 

aos participantes da pesquisa. 
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 Os eventuais riscos decorrentes de sua participação na pesquisa são: cansaço ou 

algum desconforto por prestar informações e opiniões. Ressalto que estes serão 

minimizados pela ausência de identificação da pessoa que responderá ao 

questionário; 

 

 Em sua participação na pesquisa, o (a) senhor (a) responderá algumas perguntas por 

meio de questionário, bem como outras informações. Esse processo levará em torno 

de 15 minutos; 

 

  Não serão gerados benefícios diretos, mas indiretos podem surgir, como 

contribuições científicas nas discussões sobre a aplicação da gamificação para o 

aprendizado e desempenho no âmbito corporativo-governamental na área de 

segurança pública, bem como a geração de informação estratégica que permita ao 

poder público a otimização e planejamento de ações que poderão conter o uso de 

gamificação nos treinamentos/capacitação dos agentes de segurança pública; 

 

 As informações prestadas pelos respondentes não terão a sua identidade divulgada, 

não gerando prejuízos para a atuação profissional. Assim, será garantida a liberdade 

para não responder questões que julgar constrangedoras; será assegurada a 

confidencialidade e a privacidade, e a não estigmatização, garantindo a não 

utilização das informações em prejuízo das pessoas, inclusive em termos de 

autoestima, de prestígio e/ou econômico – financeiro; o estudo será suspenso 

imediatamente ao perceber algum risco ou danos à saúde do participante da pesquisa 

não previsto no termo de consentimento. Por fim, serão respeitados os valores 

culturais, sociais, morais, religiosos e éticos. 

 

 Esclarecemos que os participantes dessa pesquisa têm plena liberdade de se recusar 

a participar do estudo e que esta decisão não acarretará penalização por parte dos 

pesquisadores. Todas as informações desta pesquisa serão confidenciais e serão 

divulgadas apenas em eventos ou publicações científicas, não havendo identificação 

dos voluntários, a não ser entre os responsáveis pelo estudo, sendo assegurado o 

sigilo sobre a sua participação. Os dados coletados nesta pesquisa (questionário), 

ficarão armazenados em computador pessoal, sob a responsabilidade de: Tiago de 

Sousa Ribeiro, no endereço acima informado, pelo período de mínimo 5 anos após 

o término da pesquisa. 

 

Para garantir a confidencialidade e a privacidade dos indivíduos, a caracterização dos 

mesmos será feita por codificação de sua identidade.  

Todas as informações desta pesquisa serão divulgadas apenas em eventos ou 

publicações científicas, não havendo identificação dos voluntários.  

Os dados coletados nesta pesquisa ficarão armazenados em um dispositivo eletrônico 

local (Hard Disk – HD), e todo e qualquer registro será apagado de qualquer plataforma virtual, 

ambiente compartilhado ou "nuvem", sob a responsabilidade do pesquisador Tiago de Sousa 

Ribeiro, pelo período de 5 anos após o término da pesquisa. 
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Nada lhe será pago nem lhe será cobrado para participar desta pesquisa, pois a aceitação 

é voluntária. 

Por se tratar de coleta de dados em ambiente virtual enfatiza-se a importância de que o 

participante de pesquisa guarde em seus arquivos uma cópia deste documento, o TCLE. 

Tendo em vista os itens acima apresentados, eu, respondente convidado, de forma livre 

e esclarecida, manifesto meu posicionamento em termos de consentir participar da pesquisa, 

com sinalização explícita na questão abaixo. 

 

(  ) Aceito participar da pesquisa; 

(  ) Não aceito participar da pesquisa. 

 

 

Recife, ____ de _________ de 2022.  

 

 

 

Em concordância: __________________________________ 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



178 
 

 
 

APÊNDICE E – Evidências da intervenção 
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APÊNDICE F – Autorização para realização de 

pesquisa junto a PMPE 
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APÊNDICE G – Teste U de Mann-Whitney com e 

sem diferenças estatisticamente significativas 

 

Conforme as recomendações de Hair Junior et al. (2009), foi verificado se os dados 

avaliados para essa comparação apresentavam uma distribuição normal por meio dos testes de 

normalidade Kolmogorov-Smirnov e Shapiro-Wilk. A partir dos testes ficou concretizado que 

as variáveis da amostram caracterizavam-se uma distribuição não-paramétrica, tendo em vista 

que todos os indicadores de significância expressaram um valor de p < 0,05.  

 Posto isso, com o objetivo de analisar diferenças estatisticamente significativas (p ≤ 

0,05) entre os dados dos grupos, foi empregado a realização do teste Mann-Whiney U para 

comparação de medianas. Fávero et al. (2009) explicam que este tipo de teste é um importante 

instrumento não paramétrico que pode ser utilizado ainda que as duas distribuições a serem 

confrontadas não possuem a mesma proporção, bem como é uma alternativa a testes 

paramétricos de médias para amostras independentes.  

 De início, são apresentados os resultados que emergiram diferenças estatisticamente 

significativas para as medianas das variáveis quando comparado o grupo de análise em 

momentos distintos, conforme o quadro G.1. É possível avaliar por esse resultado que a 

intervenção no treinamento por meio da gamificação trouxe distinções nas realizações das 

atividades para os treinandos, em contraste com o treinamento convencional. 

Quadro G.1: Teste U de Mann-Whitney com diferenças estatisticamente significativas. 

Códigos U de Mann-Whitney Sig. p 

SUG1 vs CUG1 3156,5 ,001 

SUG3 vs CUG3 2114,5 ,000 

SUG4 vs CUG4 2085,0 ,000 

SUG5 vs CUG5 5153,0 ,008 

SUG6 vs CUG6 5503,5 ,000 

SUG8 vs CUG8 2759,5 ,000 

SUG10 vs CUG10 2989,5 ,000 

SUG12 vs CUG12 2565,0 ,000 

SUG13 vs CUG13 5474,0 ,000 

SUG15 vs CUG15 1887,5 ,000 

SUG16 vs CUG16 2288,5 ,000 

SUG17 vs CUG17 3370,0 ,007 

SUG18 vs CUG18 3244,5 ,001 

SUG19 vs CUG19 3310,5 ,004 

 

Adiante, o quadro G.2 apresenta as variáveis que não obtiveram diferenças estatisticamente 

significativas quando comparados os dois tipos de metodologias de aprendizagem, ou seja, que 
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para essas variáveis indeferem se o treinamento está sendo realizado de forma tradicional ou 

através de uma tecnologia gamificada.  

Quadro G.2: Teste U de Mann-Whitney sem diferenças estatisticamente significativas. 

Códigos U de Mann-Whitney Sig. p 

SUG2 vs CUG2 3599,0 ,055 

SUG7 vs CUG7 4487,0 ,442 

SUG9 vs CUG9 3798,5 ,187 

SUG11 vs CUG11 3720,0 ,095 

SUG14 vs CUG14 3800,5 ,201 

 Todavia, é notório que a variável de comparação SUG2 vs CUG2 (se as interações 

permitidas nos dois ambientes condizem com as interações possíveis no cenário real) apontou 

uma diferença marginalmente significativa (p = 0,055), possibilitando pressentir que tais 

variáveis podem apresentar determinado nível de significância, desde que o teste seja repetido 

com uma amostra maior da população (COOPER; SCHINDLER, 2016). 

 


